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RESUMO 

 

A institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos é relevante para o fortalecimento 

da governança e da tomada de decisão nas organizações públicas. Embora a Instrução Normativa 

Conjunta nº 01/2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), tenha estabelecido diretrizes para a 

implementação da governança, da gestão de riscos e dos controles internos no âmbito do Poder 

Executivo federal, permanecem dificuldades na implementação e consolidação dessas práticas. 

Esta pesquisa teve como objetivo elaborar um modelo de mensuração da maturidade em gestão de 

riscos e controles internos, aplicável aos órgãos e entidades da administração pública federal. O 

estudo insere-se na linha de pesquisa Administração Pública e Organizações, contribuindo para o 

aperfeiçoamento da governança e da gestão pública. Trata-se de pesquisa aplicada, quantitativa e 

descritiva, realizada nas unidades organizacionais do Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados (HU-UFGD). O modelo foi estruturado em sete dimensões (Ambiente 

de Governança e Estrutura, Identificação de Riscos, Análise e Avaliação de Riscos, Controles 

Internos, Tratamento de Riscos Comunicação e Informação e Monitoramento e Revisão) e utilizou 

instrumento com escala Likert de cinco pontos, fundamentada no COSO, na ABNT NBR ISO 

31000:2018 e na IN Conjunta nº 01/2016. Os dados foram analisados por estatística descritiva, 

consistência interna, correlação de Spearman e testes não paramétricos. Os resultados 

evidenciaram Índice Global de Maturidade de 2,17, correspondente ao Nível 2 - Inicial/Informal. 

As maiores médias foram observadas em Ambiente de Governança e Estrutura, com 2,48, e 

Controles Internos, com 2,47, enquanto as demais dimensões alcançaram resultados inferiores à 

estas duas dimensões. Os achados demonstraram práticas iniciais e avanços pontuais, ainda 

marcados por informalidade, baixa padronização e fragilidades na identificação, análise, 

tratamento e monitoramento dos riscos. A originalidade reside na integração da gestão de riscos e 

dos controles internos em um modelo único, aplicável às organizações públicas. Como contribuição 

foi desenvolvido o Produto Técnico-Tecnológico denominado Modelo de Mensuração da 

Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos, que permite diagnosticar o nível 

institucional, identificar lacunas e recomendar melhoria e apoiar a tomada de decisão. 

 

Palavras-chave: Governança pública; Gestão de riscos; Controles internos; Modelo de 

Mensuração de Maturidade. 
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ABSTRACT 

 

The institutionalization of risk management and internal controls is crucial for strengthening 

governance and decision-making within public organizations. Although Joint Normative 

Instruction Nº. 01/2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brazil, 2016) established guidelines for 

implementing governance, risk management, and internal controls within the federal executive 

branch, challenges regarding the implementation and consolidation of these practices persist. This 

research aimed to develop a maturity measurement model for risk management and internal 

controls applicable to federal public administration agencies and entities. The study falls within the 

"Public Administration and Organizations" research area, contributing to the improvement of 

governance and public management. It is an applied, quantitative, and descriptive study conducted 

across the organizational units of the University Hospital of the Federal University of Grande 

Dourados (HU-UFGD). The model was structured around seven dimensions (Governance 

Environment and Structure; Risk Identification; Risk Analysis and Evaluation; Internal Controls; 

Risk Treatment; Communication and Information; and Monitoring and Review) and utilized a five-

point Likert scale instrument based on COSO, ABNT NBR ISO 31000:2018, and Joint Normative 

Instruction No. 01/2016. Data were analyzed using descriptive statistics, internal consistency 

measures, Spearman correlation, and non-parametric tests. The results revealed a Global Maturity 

Index of 2.17, corresponding to Level 2 – Initial/Informal. The highest mean scores were observed 

in the "Governance Environment and Structure" (2.48) and "Internal Controls" (2.47) dimensions, 

while the remaining dimensions scored lower than these two. The findings revealed nascent 

practices and isolated advances, still characterized by informality, low standardization, and 

weaknesses in the identification, analysis, treatment, and monitoring of risks. The study's 

originality lies in the integration of risk management and internal controls into a unified model 

applicable to public sector organizations. As a contribution, a technical-technological product was 

developed—the Risk Management and Internal Controls Maturity Measurement Model—which 

enables the assessment of institutional maturity levels, the identification of gaps, the 

recommendation of improvements, and support for decision-making. 

 

Keywords: Public governance; Risk management; Internal controls; Maturity measurement 

model. 
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1 INTRODUÇÃO 

A crescente complexidade da administração pública contemporânea, marcada pela 

ampliação das demandas sociais, restrições orçamentárias e maior exigência por transparência e 

accountability1, tem impulsionado a adoção de práticas de governança mais estruturadas e 

orientadas a resultados (OECD, 2015; Rhodes, 1996; Pierre; Peters, 2000). Nesse contexto, a gestão 

de riscos e os controles internos emergem como instrumentos fundamentais para o fortalecimento 

institucional, contribuindo para a prevenção de falhas, a melhoria da tomada de decisão e a 

promoção do valor público (Fraporti; Santos, 2018). 

No Brasil, a institucionalização dessas práticas obteve maior relevância a partir da 

publicação da Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) 

(Brasil, 2016), que estabeleceu diretrizes para a implementação de governança, gestão de riscos e 

controles internos no âmbito do Poder Executivo federal. A norma reforça a necessidade de adoção 

de abordagem sistemática e integrada, orientada à identificação, avaliação e tratamento de riscos 

que possam comprometer o alcance dos objetivos organizacionais. 

Apesar dos avanços normativos, observa-se que a implementação efetiva da gestão de riscos 

e dos controles internos ainda representa um desafio significativo nas organizações públicas (TCU, 

2018a; CGU, 2018). Em muitos casos, essas práticas permanecem restritas a iniciativas pontuais, 

com baixo nível de formalização e limitada integração aos processos decisórios. Tal cenário 

evidencia um descompasso entre as diretrizes normativas e a realidade operacional das instituições, 

especialmente no nível das unidades organizacionais responsáveis pela execução direta das 

atividades. Essa situação pode ser associada, entre outros fatores, à baixa integração entre estruturas 

formais de governança e as rotinas operacionais, bem como à limitada incorporação da gestão de 

riscos como instrumento efetivo de apoio à tomada de decisão (OECD, 2015; CGU, 2018; TCU, 

2020; Assi & Assi, 2022). Essa realidade assume contornos particulares quando analisada em 

contextos institucionais específicos. 

No âmbito das organizações de saúde pública, essa problemática torna-se ainda mais 

relevante, tendo em vista a elevada complexidade organizacional e a multiplicidade de funções, 

como as desempenhadas por hospitais universitários (OECD, 2017; WHO, 2016). Nessas 

instituições, coexistem atividades assistenciais, administrativas, de ensino e pesquisa, expondo a 

 
1 Accountability refere-se à obrigação de prestar contas, justificar decisões e assumir responsabilidade por ações no 
âmbito da gestão pública (Bovens, 2007). 
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organização a múltiplos riscos de natureza operacional, assistencial, financeira e regulatória. A 

ausência de mecanismos estruturados de gestão de riscos e controles internos pode comprometer 

não apenas a eficiência administrativa, mas também a segurança do paciente e a qualidade dos 

serviços prestados (Assi & Assi, 2022). É a partir dessa perspectiva que se delimita o contexto 

empírico deste estudo. 

Localizado no município de Dourados, no estado de Mato Grosso do Sul, insere-se  nesse 

contexto, o Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD), 

instituição pública federal vinculada à Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e 

integrante da rede de hospitais universitários federais, que atua integralmente no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), exercendo papel estratégico na articulação entre ensino, pesquisa e 

assistência à saúde, sendo referência assistencial para uma macrorregião composta por 33 

municípios, com população de 845.976 habitantes (IBGE, 2023; HU-UFGD, 2024). Com 

capacidade instalada de 171 leitos e oferta de serviços de média e alta complexidade, a instituição 

apresenta diversidade assistencial e organizacional. Essa combinação de porte, abrangência 

regional e multiplicidade de funções confere ao HU-UFGD elevado grau de complexidade, 

tornando-o um ambiente particularmente relevante para a análise da maturidade da gestão de riscos 

e dos controles internos no nível das unidades organizacionais. 

Frente a esse cenário, justifica-se compreender como a gestão de riscos e os controles 

internos se materializam no nível operacional das organizações. Nesse contexto, o modelo das três 

linhas do Institute of Internal Auditors (IIA, 2020) estabelece que a governança organizacional é 

sustentada por diferentes níveis de atuação complementares. A primeira linha é composta pelas 

unidades responsáveis pela execução direta das atividades e pela gestão dos riscos inerentes aos 

processos; a segunda linha corresponde às funções de supervisão, monitoramento e apoio 

especializado, como gestão de riscos, compliance e controles internos; enquanto a terceira linha é 

representada pela auditoria interna, responsável pela avaliação independente da efetividade dos 

controles e da governança. Embora o modelo pressuponha a atuação integrada dessas três linhas, 

esta pesquisa concentra-se na primeira linha de defesa, por compreender que é nesse nível que os 

riscos se materializam operacionalmente e onde as práticas de gestão de riscos e controles internos 

tendem a apresentar maior variabilidade de institucionalização.  

Assim, a análise desse nível permite avaliar não apenas a existência formal de práticas, mas 

o grau de sua efetiva incorporação às rotinas organizacionais, aspecto relacionado à noção de 
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maturidade em gestão de riscos e controles internos. Diante desse contexto, formula-se o seguinte 

problema de pesquisa: Como avaliar a maturidade da gestão de riscos e dos controles internos 

em órgãos da administração pública federal?  

Para responder a esse problema, o objetivo geral desta pesquisa consiste em elaborar e 

testar um modelo de mensuração da maturidade em gestão de riscos e controles internos aplicável 

aos órgãos da administração pública federal. 

Como objetivos específicos, busca-se: i) identificar a existência e o grau de 

institucionalização das práticas de gestão de riscos e controles internos nas unidades 

organizacionais de primeira linha do HU-UFGD; ii) mensurar o grau de maturidade da gestão de 

riscos e dos controles internos nas unidades organizacionais estudadas, considerando o nível de 

institucionalização das práticas avaliadas nas dimensões analíticas da pesquisa; iii) desenvolver um 

Produto Técnico-Tecnológico (PTT) voltado à mensuração da maturidade em gestão de riscos e  

controles internos aplicável aos órgãos da administração pública federal. 

A relevância desta pesquisa justifica-se sob diferentes perspectivas. No plano teórico, o 

estudo contribui para o avanço da literatura sobre governança pública ao explorar a aplicação 

prática de modelos de gestão de riscos e controles internos em organizações de saúde, com foco no 

nível operacional, ainda pouco abordado em estudos empíricos. Sob o enfoque metodológico, a 

pesquisa propõe um modelo estruturado de avaliação de maturidade baseado em diretrizes 

normativas, permitindo mensuração objetiva do grau de institucionalização das práticas. Sob a ótica 

prática, a pesquisa apresenta elevada aplicabilidade, uma vez que os resultados obtidos subsidiaram 

o desenvolvimento de um PTT consistente em um modelo de mensuração da maturidade em gestão 

de riscos e controles internos. Esse produto visa apoiar órgãos da administração pública federal na 

implementação estruturada da gestão de riscos e controles internos, contribuindo para a melhoria 

dos processos, redução de vulnerabilidades e fortalecimento da governança institucional. 

Ademais, ao concentrar a análise nas unidades da primeira linha de defesa, a pesquisa 

oferece diagnóstico mais aderente à realidade operacional da organização, permitindo identificar 

lacunas concretas e propor soluções factíveis. Dessa forma, o estudo alinha-se à proposta do 

Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP), a articular produção de 

conhecimento com impacto direto na melhoria da gestão pública. 

Por fim, destaca-se que a pesquisa contribui para o fortalecimento da cultura de gestão de 

riscos e controles internos no âmbito do HU-UFGD, podendo servir como referência para outras 
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instituições públicas que enfrentam desafios semelhantes na implementação dessas práticas. Além 

disso, o estudo apresenta alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da Organização das Nações Unidas, especialmente com o ODS 9 - Indústria, Inovação e 

Infraestrutura, ao favorecer a modernização dos processos organizacionais e a adoção de práticas 

inovadoras de gestão, ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes, ao propor mecanismos voltados 

ao fortalecimento institucional, à melhoria da governança pública e ao aprimoramento da gestão 

de riscos e dos controles internos no setor público. Também se relaciona com o ODS 17 - Parcerias 

e Meios de Implementação, ao estimular a cooperação entre órgãos públicos, a disseminação do 

conhecimento e o compartilhamento de boas práticas institucionais (ONU, 2015). 

Quanto à estrutura da dissertação, o trabalho encontra-se organizado em capítulos que 

abordam a revisão bibliográfica sobre governança pública, controles internos, gestão de riscos e 

frameworks correlatos, os procedimentos metodológicos adotados, a apresentação e análise dos 

resultados obtidos e, por fim, as considerações finais da pesquisa.  

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O presente capítulo tem por finalidade apresentar os referenciais teóricos que fundamentam 

a pesquisa, abordando os principais conceitos relacionados à governança pública, aos controles 

internos e à gestão de riscos no contexto da administração pública. Inicialmente, discute-se a 

governança pública por compreender que esta constitui o nível estruturante e direcionador das 

práticas organizacionais, estabelecendo princípios, mecanismos e diretrizes que orientam a atuação 

institucional, a tomada de decisão e os sistemas de controle. Nesse contexto, os controles internos 

e a gestão de riscos são compreendidos como instrumentos essenciais para a efetividade da 

governança, contribuindo para o alcance dos objetivos organizacionais, a integridade institucional 

e a geração de valor público. A partir dessa perspectiva, o capítulo também aborda os principais 

frameworks e referenciais normativos relacionados ao tema, bem como ferramentas aplicáveis à 

identificação e ao mapeamento de riscos. 

 

2.1 Governança pública 

A governança pública consolidou-se, nas últimas décadas, como um dos principais 

referenciais para o aprimoramento da gestão estatal, especialmente em contextos caracterizados 

por crescente complexidade organizacional, restrições fiscais e intensificação das demandas sociais 
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por transparência, eficiência e accountability. Nesse cenário, a atuação do Estado passou a exigir 

não apenas conformidade legal, mas também capacidade de planejamento estratégico, coordenação 

institucional e monitoramento contínuo dos resultados das políticas públicas (OECD, 2015; 

Rhodes, 1996). 

A evolução desse paradigma reflete a transição de um modelo tradicional de administração 

pública, centrado no controle formal e na burocracia procedimental, para uma abordagem orientada 

à entrega de valor público e à gestão por resultados. Vincent e Barkhi (2021) destacam que a 

governança contemporânea tem se deslocado de uma lógica organizacional isolada para modelos 

colaborativos e interdependentes. Essa transformação está associada à ampliação das interações 

entre atores públicos e privados, bem como à necessidade de coordenação institucional em 

ambientes complexos, nos quais as decisões públicas dependem de múltiplos níveis de governança 

(Kooiman, 2003; Pierre; Peters, 2000).  

No âmbito da administração pública brasileira, esse movimento foi intensificado por 

iniciativas normativas e institucionais que buscaram fortalecer os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle. Destaca-se, nesse sentido, a atuação de órgãos como a Controladoria-Geral 

da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU), que passaram a induzir a adoção de 

práticas estruturadas de governança nas organizações públicas, com ênfase na gestão de riscos, 

melhoria dos controles internos, na integridade (Brasil, 2016; TCU, 2020). Observa-se que tais 

práticas já foram implementadas em diferentes órgãos da administração pública federal. O TCU 

instituiu seu Sistema de Gestão de Riscos (SGR/TCU), com metodologia estruturada para 

identificação, análise e tratamento de riscos. De forma semelhante, o então Ministério do 

Planejamento implementou a Política de Gestão de Integridade, Riscos e Controles Internos 

(PGIRC), o qual estruturou instâncias formais de governança e metodologias específicas. Ademais, 

diversos ministérios do Poder Executivo Federal instituíram Comitês de Governança, Riscos e 

Controles (CGRC), incorporando a gestão de riscos aos processos decisórios e ao planejamento 

institucional. Essas iniciativas evidenciam a institucionalização progressiva dessas práticas no setor 

público brasileiro, reforçando seu papel como instrumento de melhoria da governança e do 

desempenho organizacional (TCU, 2018a; Brasil, 2017; CGU, 2018).  

Adicionalmente, o TCU tem contribuído para a consolidação desse modelo ao desenvolver 

referenciais de avaliação da governança organizacional, enfatizando a importância da maturidade 

institucional e da adoção de práticas sistematizadas de monitoramento, avaliação e gestão de riscos 
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(TCU, 2020). Nessa perspectiva, Assi e Assi (2022) reforça a ideia de que a governança deve ser 

compreendida como um sistema dinâmico, no qual estruturas formais, processos decisórios e 

mecanismos de controle atuam de forma integrada. 

Dessa forma, a governança pública configura-se como um arcabouço essencial para o 

fortalecimento das organizações estatais, ao promover maior capacidade de resposta às demandas 

sociais, reduzir incertezas e aprimorar a qualidade da gestão. Hazzaa et al. (2022) ampliam a 

compreensão da governança ao evidenciar que sua efetividade depende da institucionalização de 

controles internos capazes de traduzir diretrizes estratégicas em práticas operacionais consistentes. 

Nesse contexto, torna-se necessário compreender os fundamentos conceituais da governança 

pública, suas definições e elementos estruturantes, aspectos discutidos na seção a seguir. 

 

2.1.1 Conceito de governança pública 

O conceito de governança pública tem origem nas discussões sobre governança corporativa 

no setor privado, sendo posteriormente adaptado às especificidades do ambiente estatal, no qual a 

multiplicidade de atores e interesses amplia a complexidade dos processos decisórios. Enquanto a 

governança corporativa tradicionalmente se concentra na relação entre acionistas e gestores, a 

governança pública incorpora uma gama mais ampla de stakeholders2, incluindo cidadãos, órgãos 

de controle, instituições políticas e a sociedade em geral (Bovaird; Löffler, 2003). 

No campo da administração pública, a governança é compreendida como o conjunto de 

arranjos institucionais, mecanismos e processos que orientam a tomada de decisão, asseguram a 

implementação de políticas públicas e promovem a accountability. Segundo a Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2015), a governança pública envolve a 

capacidade do Estado de formular, implementar e monitorar políticas de forma eficaz, garantindo 

alinhamento entre objetivos institucionais e interesses coletivos, de forma complementar, Secchi 

(2009) menciona que teorias do desenvolvimento tratam a governança como um conjunto adequado 

de práticas democráticas e de gestão que ajudam os países a melhorar suas condições de 

desenvolvimento econômico e social, já para Bovaird e Löffler (2003), a qualidade da governança 

 
2 Stakeholders são indivíduos, grupos ou instituições que podem influenciar ou ser influenciados pelos objetivos 
organizacionais, sendo relevantes para a gestão de riscos e a governança pública (Freeman, 1984; ISO, 2018; Brasil, 
2020). 
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pública está associada à capacidade de articular múltiplos atores em processos contínuos de 

decisão, execução e avaliação de políticas públicas. 

No contexto brasileiro, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) define governança 

pública como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle utilizados para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 

serviços de interesse da sociedade. Essa definição destaca três dimensões fundamentais da 

governança: o direcionamento estratégico, a supervisão das ações e o monitoramento dos 

resultados. 

A governança pública também se relaciona diretamente com os princípios constitucionais 

da administração pública, notadamente legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Ao incorporar 

mecanismos de gestão de riscos e controles internos, a governança amplia seu escopo para além da 

conformidade normativa, assumindo uma visão preventiva e orientada à melhoria do desempenho 

institucional. 

Autores como Rhodes (1996) e Pierre e Peters (2000) ressaltam que a governança pública 

contemporânea ultrapassa modelos hierárquicos tradicionais, passando a envolver redes de 

interação entre diferentes atores públicos e privados. Essa abordagem enfatiza a coordenação, a 

cooperação e a adaptação institucional como elementos centrais para a condução de políticas 

públicas em ambientes complexos. 

Nesse sentido, a governança pública pode ser compreendida como um sistema integrado 

que articula liderança institucional, definição de estratégias, mecanismos de controle e 

instrumentos de gestão de riscos, com o objetivo de assegurar a entrega de valor público (Leite, 

2017). Essa interpretação sistêmica reforça a interdependência entre governança, gestão de riscos 

e controles internos (TCU, 2020). 

 
2.1.2 Princípios e dimensões da governança pública 

A consolidação da governança pública como referencial para a melhoria da gestão estatal 

está diretamente associada à definição de princípios e dimensões que orientam a atuação das 

organizações públicas. Esses elementos funcionam como fundamentos normativos e analíticos que 

estruturam a governança, permitindo sua operacionalização de forma sistemática e alinhada aos 

objetivos institucionais. No contexto contemporâneo, destacam-se as contribuições da Organização 
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para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) e do Tribunal de Contas da União 

(TCU), cujos referenciais têm influenciado significativamente a adoção de boas práticas no setor 

público. 

No âmbito internacional, a OECD (2015) estabelece que a boa governança pública deve 

estar pautada por princípios como transparência, accountability, integridade, eficiência e 

capacidade de resposta às demandas sociais. Na mesma linha, Bovaird e Löffler (2003) identificam 

um conjunto de princípios associados à boa governança pública, dentre os quais se destacam a 

transparência, a accountability, o engajamento dos cidadãos, a capacidade de atuação em parceria, 

a sustentabilidade e o respeito ao Estado de Direito. Esses princípios refletem a necessidade de que 

a atuação estatal seja orientada não apenas pela conformidade normativa, mas também pela geração 

de valor público e pela legitimidade das decisões governamentais. A transparência, nesse contexto, 

refere-se à disponibilidade e acessibilidade das informações públicas, enquanto a accountability 

envolve a responsabilização dos agentes públicos por suas decisões e resultados (OECD, 2015). 

A integridade, por sua vez, relaciona-se à adoção de padrões éticos e à prevenção de desvios 

de conduta, sendo elemento essencial para a confiança nas instituições públicas (TCU, 2020). Já a 

eficiência e a efetividade dizem respeito à capacidade do Estado de utilizar adequadamente seus 

recursos para alcançar resultados que atendam às necessidades da sociedade, enquanto a 

responsividade, destaca a importância da adaptação das políticas públicas às demandas sociais 

(Bovaird; Löffler, 2003; OECD, 2015). 

No contexto brasileiro, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) sistematiza a 

governança pública a partir de três dimensões estruturantes: liderança, estratégia e controle. A 

dimensão da liderança refere-se ao papel da alta administração na definição de diretrizes, na 

promoção de valores organizacionais e no estabelecimento de uma cultura institucional orientada 

à integridade e à gestão de riscos. A estratégia está relacionada à definição de objetivos, ao 

planejamento institucional e à alocação de recursos, assegurando coerência entre as ações 

organizacionais e as prioridades públicas. Por sua vez, a dimensão do controle compreende os 

mecanismos de monitoramento, avaliação e supervisão, incluindo a gestão de riscos e os controles 

internos.  

De maneira semelhante ao TCU, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 

2023), estabelece quatro princípios fundamentais que orientam a adoção de boas práticas de 

governança: prestação de contas (accountability), transparência (disclosure), equidade (fairness) e 
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responsabilidade corporativa (compliance). A prestação de contas refere-se à obrigação dos 

administradores e agentes de governança de reportar, de forma periódica e clara, suas ações e 

resultados. A transparência envolve a disponibilização de informações relevantes, confiáveis e 

tempestivas sobre processos, indicadores e resultados. O princípio da equidade destaca a 

necessidade de tratamento justo e isonômico entre os diferentes stakeholders. Por fim, a 

responsabilidade corporativa está relacionada à atuação ética e responsável da organização, com 

clara definição de papéis e responsabilidades. 

Essas dimensões não atuam de forma isolada, mas de maneira integrada, configurando um 

sistema de governança que permite avaliar, direcionar e monitorar a atuação organizacional (TCU, 

2020; COSO, 2017). A interdependência entre liderança, estratégia e controle reforça a necessidade 

de alinhamento entre os níveis decisórios e operacionais, contribuindo para a redução de incertezas 

e para o aprimoramento do desempenho institucional. 

De igual modo, a articulação entre princípios e dimensões da governança pública evidencia 

sua natureza sistêmica e multifacetada. Enquanto os princípios estabelecem diretrizes normativas 

que orientam a atuação estatal, as dimensões estruturam a forma como essas diretrizes são 

implementadas no âmbito organizacional. Essa combinação permite compreender a governança 

pública não apenas como um conjunto abstrato de valores, mas como um modelo operacional que 

orienta práticas concretas de gestão (OECD, 2015; TCU, 2020). 

A incorporação desses princípios e dimensões está diretamente relacionada à 

institucionalização de práticas de gestão de riscos e controles internos. Ao promover transparência, 

accountability e controle, a governança cria as condições necessárias para a identificação, avaliação 

e tratamento de riscos, contribuindo para a prevenção de falhas e para a melhoria contínua dos 

processos organizacionais (COSO, 2017; ISO, 2018). Nesse sentido, a governança pública atua 

como elemento integrador que conecta objetivos estratégicos, gestão de riscos e mecanismos de 

controle. 

Dessa forma, os princípios e dimensões da governança pública constituem a base para a 

construção de sistemas organizacionais mais robustos, capazes de lidar com a complexidade e a 

incerteza inerentes ao setor público. Sua compreensão é essencial para o desenvolvimento de 

modelos de gestão que não apenas assegurem conformidade, mas também promovam a geração 

sustentável de valor público (Assi, 2017). 
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2.1.3 Governança pública e o papel da alta administração 

A alta administração exerce papel central na consolidação da governança pública e na 

institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos, atuando como instância responsável 

pelo direcionamento estratégico, supervisão e avaliação da atuação organizacional. Conforme 

estabelecido pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission3 (COSO, 

2017), a responsabilidade última pela estrutura de gestão de riscos recai sobre o conselho ou órgão 

equivalente de governança e sobre a alta liderança executiva, cabendo a esses atores assegurar que 

os riscos sejam devidamente identificados, avaliados e gerenciados em alinhamento aos objetivos 

institucionais. 

No âmbito da administração pública federal brasileira, a Instrução Normativa Conjunta nº 

1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) atribui à alta administração a 

responsabilidade de estabelecer diretrizes, definir responsabilidades e assegurar a implementação 

de políticas de gestão de riscos e controles internos. Essa atribuição ultrapassa a formalização 

normativa, exigindo atuação ativa na promoção de estruturas institucionais adequadas, na alocação 

de recursos e no acompanhamento sistemático dos resultados. Nesse contexto, a alta administração 

desempenha função essencial na integração entre planejamento estratégico, gestão de riscos e 

mecanismos de controle. 

O Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) destaca que o comprometimento da alta 

administração constitui fator determinante para o nível de maturidade da governança 

organizacional. Organizações cuja liderança demonstra engajamento efetivo tendem a apresentar 

maior institucionalização de práticas de gestão de riscos, bem como melhor articulação entre 

objetivos estratégicos, execução operacional e mecanismos de controle. Tal evidência reforça a 

compreensão de que a governança não se sustenta apenas em estruturas formais, mas depende, 

fundamentalmente, da atuação consistente da liderança. 

 
3 O Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) é uma iniciativa privada criada em 
1985 nos Estados Unidos, formada por cinco organizações profissionais: American Accounting Association (AAA), 
American Institute of Certified Public Accountants (AICPA), Financial Executives International (FEI), Institute of 
Internal Auditors (IIA) e Institute of Management Accountants (IMA). Seu objetivo é desenvolver frameworks e 
orientações voltados ao aprimoramento dos controles internos, da gestão de riscos, da governança e da prevenção a 
fraudes. 



 

 

25 

A literatura sobre governança enfatiza, ainda, o papel do chamado tone at the top4, que se 

refere à influência exercida pela alta administração sobre a cultura organizacional (Soler; Palermo, 

2023). De acordo com a OECD (2015), a postura da liderança impacta diretamente a internalização 

de valores como integridade, transparência e accountability, influenciando a forma como os riscos 

são percebidos e tratados no âmbito institucional. Nesse sentido, a definição do apetite a risco 

organizacional, isto é, o nível de risco que a organização está disposta a aceitar na busca de seus 

objetivos, constitui responsabilidade indelegável da alta administração, sendo elemento-chave para 

a tomada de decisão em ambientes de incerteza. 

Em organizações de saúde pública, essa responsabilidade assume caráter ainda mais crítico, 

uma vez que as decisões institucionais envolvem riscos assistenciais, operacionais e financeiros 

com potencial impacto direto sobre a segurança do paciente e a sustentabilidade dos serviços. 

Como argumenta Vincent (2010), os sistemas de saúde operam sob elevada complexidade e estão 

sujeitos a falhas decorrentes da interação entre múltiplos processos. De forma complementar, 

Kaplan e Mikes (2012) destacam que organizações complexas demandam abordagens estruturadas 

de gestão de riscos, capazes de lidar com incertezas estratégicas e operacionais. Nesse contexto, a 

atuação da alta administração deve transcender a mera conformidade normativa, incorporando 

práticas de governança orientadas à gestão de riscos, em consonância com o COSO (2017) e a ISO 

31000 (ISO, 2018). 

Portanto, a efetividade da governança pública está diretamente condicionada à atuação 

proativa da alta administração, que deve promover um ambiente de controle robusto, estabelecer 

prioridades estratégicas claras e fortalecer mecanismos de monitoramento e avaliação. A boa 

governança deve ser vista como um elemento integrado e indissociável de uma liderança evoluída 

e de uma cultura forte que faça aflorar o que as pessoas têm de melhor (Silveira, 2018). 

 

2.1.4 Estruturas formais de governança 

As estruturas formais de governança pública correspondem à arquitetura institucional 

responsável por direcionar, supervisionar e controlar a atuação administrativa. Entre essas 

 
4 Tone at the top refere-se ao comprometimento da alta administração com valores éticos, integridade e controles 
internos, influenciando diretamente a cultura organizacional e o comportamento dos membros da organização (COSO, 
2013). 
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estruturas destacam-se conselhos de administração, comitês de auditoria, unidades de controle 

interno, comitês de riscos e instâncias colegiadas de decisão (Soler; Palermo, 2023).  

Segundo o TCU (2020), a simples existência de estruturas formais não é suficiente para 

assegurar uma governança eficaz. É necessário que tais instâncias atuem de forma integrada, com 

competências claramente definidas, adequada segregação de funções e mecanismos de prestação 

de contas estruturados. A IN Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016) reforça que a governança deve ser 

apoiada por unidades responsáveis pela gestão de riscos e controles internos. 

Sob a perspectiva do controle interno, o COSO (2013) destaca que o ambiente de controle 

é fortalecido quando a organização dispõe de estrutura organizacional adequada, com linhas claras 

de reporte. Assim, estruturas formais de governança constituem a base organizacional que sustenta 

a implementação da gestão de riscos e dos controles internos, permitindo que práticas preventivas 

e mecanismos de monitoramento sejam institucionalizados de forma consistente. 

Nesse contexto, destaca-se o modelo das Três Linhas, proposto pelo Institute of Internal 

Auditors (IIA, 2020), como uma referência estruturante para a organização das responsabilidades 

relacionadas à gestão de riscos e aos controles internos. Esse modelo estabelece uma distinção clara 

entre os papéis desempenhados pelas diferentes instâncias organizacionais, promovendo maior 

clareza na responsabilização e na coordenação das atividades de controle, Figura 1. 

 
Figura 1 - Modelo das Três Linhas do IIA 

 
Fonte: Institute of Internal Auditors (IIA, 2020). 
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A primeira linha corresponde às unidades operacionais, responsáveis pela execução das 

atividades e pela gestão direta dos riscos inerentes aos processos. A segunda linha compreende 

funções de suporte, como gestão de riscos, conformidade e controle interno, que auxiliam na 

definição de diretrizes e no monitoramento das práticas adotadas. Já a terceira linha é representada 

pela auditoria interna, responsável por avaliar de forma independente a eficácia dos controles e da 

gestão de riscos (IIA, 2020). 

O modelo proposto pelo IIA (2020) reforça o papel da governança como elemento central, 

destacando a necessidade de integração entre as linhas e de alinhamento com os objetivos 

organizacionais. Essa abordagem contribui para a compreensão da gestão de riscos como 

responsabilidade distribuída, na qual diferentes níveis organizacionais atuam de forma 

complementar. 

 

2.2 Controles internos 

 Os controles internos constituem um conjunto estruturado de políticas, procedimentos e 

práticas organizacionais destinadas a assegurar que as atividades institucionais sejam conduzidas 

de forma eficiente, eficaz e em conformidade com os objetivos estabelecidos (Oliveira; Teixeira,  

2019; Assi, 2021). No contexto das organizações públicas, esses mecanismos desempenham papel 

fundamental na promoção da accountability, na prevenção de irregularidades e no suporte à tomada 

de decisão. 

De forma geral, os controles internos estão diretamente associados ao alcance de diferentes 

categorias de objetivos organizacionais, tradicionalmente classificados em estratégicos, 

operacionais e de conformidade (COSO, 2004). Essa classificação evidencia que os controles não 

se limitam à verificação de conformidade normativa, mas abrangem também a eficiência 

operacional e o alinhamento estratégico da organização. 

A literatura apresenta diversas definições para o conceito de controles internos, refletindo 

sua natureza multidimensional. O Quadro 1 sintetiza algumas dessas abordagens, destacando 

elementos comuns como a orientação a objetivos, a estruturação por meio de processos e a busca 

por segurança razoável quanto ao desempenho organizacional. 
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Quadro 1 - Definições de Controles Internos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A partir dessas definições, observa-se que os controles internos podem ser compreendidos 

como um processo organizacional contínuo, estruturado para reduzir incertezas e mitigar riscos 

associados ao alcance dos objetivos institucionais. Nesse sentido, embora controles internos e 

gestão de riscos sejam conceitos distintos, ambos são intrinsecamente relacionados, uma vez que 

os controles representam as respostas organizacionais aos riscos identificados. 

O conceito contemporâneo de controle interno foi amplamente consolidado pelos 

frameworks5 do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO, 

2013), que o define como um processo conduzido pela estrutura de governança, pela administração 

e pelos demais colaboradores, desenhado para fornecer segurança razoável quanto à realização de 

objetivos relacionados à eficácia e eficiência das operações, à confiabilidade das informações e à 

conformidade com leis e regulamentos. Essa definição destaca três aspectos centrais: o caráter 

processual dos controles internos, sua abrangência organizacional e a limitação inerente à noção 

de segurança razoável. 

No contexto da administração pública brasileira, a Instrução Normativa Conjunta nº 

01/2016 (Brasil, 2016) reforça a compreensão dos controles internos como elemento estruturante 

 
5 Frameworks referem-se a estruturas conceituais que estabelecem princípios e diretrizes para orientar a governança, 
a gestão de riscos e os controles internos, com aplicação flexível conforme o contexto organizacional (COSO, 2017; 
ISO, 2018; IIA, 2020). 

Fonte / Autor Definição de Controles Internos 

Instrução Normativa TCU no 
63/2010 (Brasil, 2010) 

Conjunto de políticas, normas, sistemas, procedimentos e práticas adotados 
pela administração para atingir seus objetivos e prevenir ou detectar desvios. 

Padoveze (2012) 
Procedimentos definidos pela administração para garantir que os objetivos da 
organização sejam atingidos de forma eficaz e eficiente. 

COSO (2013) 
Processo conduzido pela alta administração e demais colaboradores, 
destinado a fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos 
relacionados a operações, relatórios e conformidade. 

IN Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 
2016) 

Elemento estruturante da governança que compreende o ambiente de controle, 
avaliação de riscos, atividades de controle, informação e comunicação e 
monitoramento. 

Oliveira (2019) 

Conjunto de procedimentos, normas e processos estabelecidos pela 
administração de uma entidade, com o objetivo de cumprir a política 
administrativa da organização para que sejam produzidos dados confiáveis, 
proporcionando, assim, confiança no que diz respeito à eficácia e à eficiência 
dos recursos utilizados. 
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da governança, integrando componentes como ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades 

de controle, informação e comunicação e monitoramento. Essa abordagem evidencia a 

convergência entre referenciais internacionais e normativos nacionais, consolidando os controles 

internos como parte integrante de um sistema mais amplo de governança e gestão de riscos. 

Ademais, modelos organizacionais como o das Três Linhas, proposto pelo Institute of 

Internal Auditors (IIA, 2020), contribuem para a compreensão da distribuição de responsabilidades 

relacionadas aos controles internos. Essa estrutura reforça o entendimento de que os controles 

internos são responsabilidade compartilhada, distribuída por diferentes níveis organizacionais. 

Assim, os controles internos configuram-se como instrumentos essenciais para a 

estabilidade e o desempenho das organizações públicas, ao promover a mitigação de riscos, o 

fortalecimento da transparência e a melhoria contínua dos processos organizacionais. Em outras 

palavras, os controles internos devem assegurar que as várias fases do processo decisório e do fluxo 

de informações se revistam da necessária confiabilidade (Assi, 2021). Sua efetividade depende não 

apenas da existência de mecanismos formais, mas também da integração com a gestão de riscos e 

do comprometimento institucional com práticas de governança. 

 

2.2.1 Conceito e objetivos dos controles internos 

O conceito de controles internos evoluiu ao longo do tempo, passando de uma abordagem 

restrita à verificação contábil e à auditoria financeira para uma perspectiva sistêmica e 

organizacional, integrada aos processos de gestão e à governança (Castro, 2018). Nesse contexto, 

o controle interno deixa de ser compreendido como um mecanismo isolado de fiscalização e passa 

a ser concebido como parte integrante da estrutura organizacional, contribuindo para o alcance dos 

objetivos institucionais, à medida que amplia seu escopo de atuação e se integra aos ciclos de 

planejamento, execução e controle da gestão pública (Castro, 2018). 

O Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO, 2013), 

define o controle interno como um processo conduzido pela estrutura de governança, pela 

administração e pelos demais colaboradores, desenhado para fornecer segurança razoável quanto à 

realização dos objetivos organizacionais. Essa definição evidencia três características 

fundamentais: i) o controle interno como processo contínuo; ii) sua abrangência em todos os níveis 

organizacionais; e iii) a limitação inerente à noção de segurança razoável. 
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A expressão “segurança razoável” indica que, embora os controles internos reduzam 

significativamente a probabilidade de ocorrência de falhas, fraudes ou desvios, não é possível 

eliminar completamente os riscos. Limitações como erros humanos, falhas sistêmicas, conluio 

entre agentes e restrições de custo-benefício impedem que os controles ofereçam garantia absoluta. 

Assim, os controles internos devem ser compreendidos como mecanismos de mitigação de riscos, 

e não de sua eliminação, que segundo Assi (2021), as organizações devem reconhecer que não 

podem eliminar todos os riscos ou reduzir as probabilidades de ocorrência a zero. 

Os objetivos dos controles internos são estruturados em três categorias: operações, 

relatórios e conformidade, a saber: i) os objetivos operacionais referem-se à eficácia e eficiência 

das operações, incluindo o desempenho operacional e financeiro, bem como a salvaguarda de 

ativos contra perdas; ii) os objetivos de relatórios dizem respeito à elaboração e divulgação de 

informações financeiras e não financeiras, tanto internas quanto externas, abrangendo atributos 

como confiabilidade, tempestividade e transparência; e iii) os objetivos de conformidade, referem-

se à aderência às leis e regulamentos aplicáveis, assegurando que as atividades da organização 

estejam em conformidade com o arcabouço legal e normativo vigente (COSO, 2013). 

No setor público, esses objetivos assumem uma dimensão ampliada, ao incorporar 

princípios constitucionais e exigências relacionadas à transparência, integridade e accountability. 

O artigo 74 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), estabelece que os sistemas de controle 

interno devem avaliar o cumprimento de metas, comprovar a legalidade dos atos e avaliar os 

resultados da gestão quanto à eficácia e eficiência, evidenciando o papel dos controles internos 

como instrumentos de apoio à boa governança. 

No contexto normativo brasileiro, a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 

2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) reforça a necessidade de estruturar os controles 

internos com base na gestão de riscos, estabelecendo uma relação direta entre identificação de 

riscos e definição de atividades de controle. Essa abordagem representa uma evolução em relação 

a modelos tradicionais, ao deslocar o foco de controles meramente reativos para uma perspectiva 

preventiva e orientada ao desempenho organizacional. 

O Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) destaca que controles internos eficazes 

contribuem para a redução de vulnerabilidades organizacionais, o aprimoramento da gestão e o 

fortalecimento da confiança da sociedade nas instituições públicas. Essa perspectiva evidencia que 
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os controles internos não apenas asseguram conformidade, mas também agregam valor à gestão 

pública. 

Dessa forma, o controle interno no setor público deve ser compreendido como um 

instrumento estratégico de governança, voltado à mitigação de riscos, à melhoria do desempenho 

institucional e à proteção do interesse público. Sua efetividade depende da integração com a gestão 

de riscos, da clareza de seus objetivos e do comprometimento da organização com sua 

implementação (Miranda, 2024). 

 

2.2.2 Componentes, tipologias e modelo de controles internos 

Os modelos contemporâneos de controles internos são estruturados a partir de referenciais 

que organizam seus componentes e orientam sua implementação nas organizações. Entre esses 

referenciais, destaca-se o framework do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO, 2013), amplamente adotado no setor público e privado, que estabelece uma 

abordagem integrada e sistêmica dos controles internos. 

De acordo com o COSO (2013), os controles internos são estruturados em cinco 

componentes inter-relacionados: ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, 

informação e comunicação, e monitoramento. Esses componentes não operam de forma isolada, 

mas como um sistema integrado, no qual a fragilidade de um elemento pode comprometer a 

efetividade do conjunto, conforme argumentam Liu e Li (2021), onde os controles internos 

constituem um processo organizacional que envolve não apenas a alta administração, mas também 

gestores e todos os colaboradores. 

O ambiente de controle constitui a base do sistema de controles internos, refletindo a cultura 

organizacional, os valores éticos e o comprometimento da alta administração com a integridade e 

a governança (COSO, 2013). A avaliação de riscos envolve a identificação e análise de eventos 

que possam comprometer o alcance dos objetivos institucionais, orientando a definição das 

respostas organizacionais. As atividades de controle correspondem às políticas e procedimentos 

implementados para mitigar os riscos identificados, enquanto os processos de informação e 

comunicação asseguram que dados relevantes sejam produzidos e disseminados de forma 

adequada. Por fim, o monitoramento refere-se à avaliação contínua da eficácia dos controles 

internos, permitindo a identificação de falhas e a promoção de ajustes (COSO, 2013). 
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A estrutura proposta pelo COSO (2013), evidencia a estreita relação entre controles internos 

e gestão de riscos, na medida em que as atividades de controle são definidas a partir dos riscos 

identificados. Essa integração reforça a compreensão dos controles internos como instrumentos 

dinâmicos, voltados à adaptação organizacional diante de contextos de incerteza. 

Além da estruturação por componentes, os controles internos podem ser classificados 

segundo diferentes tipologias, que permitem compreender suas características e finalidades. Uma 

das classificações mais difundidas distingue os controles em preventivos, detectivos e corretivos. 

Os controles preventivos atuam antes da ocorrência de eventos indesejados, buscando evitar falhas 

ou irregularidades; os detectivos têm por finalidade identificar desvios já ocorridos; e os corretivos 

visam mitigar impactos e prevenir a recorrência de problemas (Miranda, 2024). 

Outras tipologias relevantes incluem a distinção entre controles manuais e automatizados, 

formais e informais, bem como financeiros e operacionais. Controles manuais dependem da 

atuação humana direta, enquanto controles automatizados são executados por sistemas 

informatizados, geralmente com maior padronização e menor risco de erro. Controles formais são 

documentados e institucionalizados, ao passo que controles informais decorrem de práticas 

organizacionais não formalizadas, mas igualmente relevantes para o funcionamento institucional 

(PEMPAL, 2020). 

No contexto da governança pública, a adequada combinação dessas tipologias é essencial 

para garantir equilíbrio entre controle e eficiência. Conforme destacado pelo Tribunal de Contas 

da União (TCU, 2020), controles excessivos podem gerar rigidez, burocratização e aumento de 

custos operacionais, enquanto controles insuficientes ampliam a exposição a riscos e 

vulnerabilidades. Dessa forma, a definição de controles deve observar critérios de 

proporcionalidade, custo-benefício e alinhamento com os riscos organizacionais. 

Assim, os componentes e tipologias dos controles internos devem ser compreendidos de 

forma integrada, como parte de um sistema organizacional orientado à mitigação de riscos, à 

melhoria do desempenho e ao fortalecimento da governança. A efetividade desse sistema depende 

da coerência entre seus elementos, da adequação ao contexto institucional e da capacidade de 

adaptação às mudanças no ambiente organizacional (COSO, 2013; Assi, 2021; Miranda, 2024). 
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2.2.3 Controles internos como resposta aos riscos 

Na abordagem contemporânea, os controles internos são concebidos como respostas 

estruturadas aos riscos organizacionais, inserindo-se no contexto mais amplo da gestão de riscos. 

Essa perspectiva representa uma evolução em relação a modelos tradicionais, nos quais os controles 

eram definidos de forma dissociada dos objetivos organizacionais e das incertezas associadas à sua 

consecução (COSO, 2013). 

De acordo com o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

(COSO, 2017), a gestão de riscos envolve a identificação e análise de eventos que possam 

comprometer o alcance dos objetivos, seguida da definição de respostas apropriadas. Essas 

respostas podem assumir diferentes formas, tais como evitar, reduzir, compartilhar ou aceitar o 

risco, dependendo de sua natureza, magnitude e alinhamento com o apetite a risco da organização. 

De maneira convergente, a norma ISO 31000 estabelece que o tratamento de riscos consiste 

na seleção e implementação de medidas destinadas a modificar o risco, podendo envolver a adoção 

de controles para reduzir sua probabilidade de ocorrência ou seu impacto (ISO, 2018). Nesse 

contexto, os controles internos configuram-se como instrumentos operacionais por meio dos quais 

as respostas ao risco são efetivamente implementadas no âmbito organizacional. A relação entre as 

etapas do processo de gestão de riscos, incluindo o tratamento, no qual se inserem os controles 

internos pode ser observada na Figura 2. 

 
Figura 2 - Processo de gestão de riscos segundo a ISO 31000 

 
Fonte: ABNT NBR ISO 31000:2018 (ABNT, 2018) 
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De maneira complementar, Ortigara e Razzolini Filho (2020) definem os controles internos 

como mecanismos estruturados para enfrentar riscos e fornecer segurança razoável quanto ao 

alcance dos objetivos organizacionais. 

Assim, os controles internos podem ser compreendidos como mecanismos concretos de 

mitigação, desenhados para atuar diretamente sobre os fatores de risco identificados. Sua função é 

reduzir a exposição da organização a eventos indesejados, contribuindo para aumentar a 

probabilidade de alcance dos objetivos institucionais. Essa relação evidencia que a efetividade dos 

controles depende, fundamentalmente, da qualidade do processo de identificação e avaliação de 

riscos que lhes dá origem (Castro, 2018). 

No contexto da administração pública brasileira, a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 

10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) reforça essa abordagem ao estabelecer 

que o tratamento dos riscos deve incluir a implementação de controles proporcionais, compatíveis 

com a criticidade dos riscos e com os objetivos organizacionais. Essa diretriz busca evitar tanto o 

excesso de formalismo, que pode gerar rigidez, custos desnecessários e ineficiência, quanto a 

ausência de mecanismos de controle, que aumenta a exposição a falhas, desvios e irregularidades. 

A relação entre riscos e controles constitui, portanto, um elemento central para a maturidade 

organizacional. Organizações que implementam controles sem prévia análise de riscos tendem a 

adotar práticas burocráticas, com baixo valor agregado e limitada efetividade. Segundo Castro 

(2018), a burocracia não pode ser eliminada a partir do simples controle ou durante a própria 

execução de um programa é uma das primeiras e mais importantes lições para quem administra. 

Por outro lado, a inexistência de controles adequados compromete a capacidade institucional de 

prevenir e responder a eventos adversos, ampliando vulnerabilidades e riscos de não conformidade. 

A integração entre gestão de riscos e controles internos permite a construção de sistemas de 

controle mais racionais, eficientes e alinhados aos objetivos estratégicos. Assi (2017) salienta que 

uma boa gestão de riscos sempre dependerá da integração de controles internos e compliance, e 

que sem esse alinhamento, pode-se causar mais problemas que soluções, onde o foco é que estes 

instrumentos deixem de ser meramente formais e passem a desempenhar papel estratégico na 

governança organizacional, contribuindo para a tomada de decisão, a mitigação de incertezas e a 

geração de valor público.  

 

2.2.4 Sistema de controles internos na administração pública brasileira 
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Os controles internos constituem elemento estruturante da governança pública e 

desempenham papel fundamental na promoção da legalidade, eficiência, integridade e 

accountability na administração pública. Diferentemente de abordagens restritas à verificação 

contábil ou financeira, o controle interno no setor público compreende um conjunto integrado de 

mecanismos organizacionais voltados à mitigação de riscos, à prevenção de irregularidades e ao 

alcance dos objetivos institucionais (COSO, 2013; Castro, 2015). 

No contexto da administração pública brasileira, os controles internos assumem caráter 

sistêmico, sendo organizados sob a forma de sistemas de controle interno que articulam diferentes 

unidades, processos e instrumentos de supervisão. Essa concepção evidencia que o controle interno 

não se limita a estruturas isoladas, mas constitui um arranjo institucional integrado, responsável 

por avaliar, monitorar e apoiar a gestão pública (Castro, 2015; Ávila, 2014). 

O fundamento jurídico desses sistemas encontra-se amparado nos artigos 70 e 74 da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), que estabelecem a obrigatoriedade de manutenção de 

sistemas de controle interno em todos os Poderes e níveis federativos. Tais dispositivos atribuem 

ao controle interno funções que vão além da verificação de legalidade, incluindo a avaliação do 

cumprimento de metas, a análise de resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão e o apoio ao 

controle externo. Essa previsão constitucional reforça a centralidade do controle interno como 

instrumento de governança e de melhoria do desempenho institucional. 

A evolução normativa no Brasil consolidou essa abordagem ao incorporar a gestão de riscos 

como elemento central dos controles internos. A Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio 

de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) estabelece diretrizes para a implementação de 

controles internos baseados em risco no âmbito do Poder Executivo federal, destacando que os 

controles devem ser proporcionais à criticidade dos riscos e alinhados aos objetivos 

organizacionais. Essa perspectiva representa um avanço em relação a modelos tradicionais, ao 

deslocar o foco de práticas meramente formais para uma abordagem preventiva, orientada à 

geração de resultados. 

Além disso, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) enfatiza que a existência de 

sistemas de controles internos eficazes é condição indispensável para a maturidade da governança 

organizacional. Segundo o órgão, a ausência ou fragilidade desses sistemas aumenta a exposição a 

falhas administrativas, desperdício de recursos e irregularidades, comprometendo a capacidade do 

Estado de entregar serviços públicos com qualidade e eficiência. 
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Nesse sentido, os controles internos no setor público devem ser compreendidos como parte 

integrante de um sistema de governança mais amplo, no qual gestão de riscos, planejamento 

estratégico e mecanismos de monitoramento atuam de forma articulada. Para Castro (2018) o 

controle garante que os objetivos da organização pública serão alcançados e com ações 

econômicas, eficientes e eficazes, protegendo os recursos públicos contra o desperdício, o abuso, 

os erros, as fraudes e as irregularidades. Essa integração permite não apenas a prevenção de falhas, 

mas também o aprimoramento contínuo da gestão pública, contribuindo para a geração sustentável 

de valor público e para o fortalecimento da confiança da sociedade nas instituições estatais. 

 

2.2.5 Limitações e fragilidades dos controles internos 

Embora constituam instrumentos essenciais para a governança e a gestão organizacional, 

os controles internos apresentam limitações inerentes que restringem sua capacidade de assegurar 

plenamente o alcance dos objetivos institucionais. Nesse sentido, o Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission (COSO, 2013) destaca que os controles internos 

fornecem apenas “segurança razoável”, e não garantia absoluta, quanto à eficácia das operações, à 

confiabilidade das informações e à conformidade com normas. Liu e Li (2021) introduzem o 

conceito de “vontade de controle interno”, definido como o grau de iniciativa subjetiva dos atores 

organizacionais na implementação e execução dos controles. 

Essas limitações decorrem de fatores intrínsecos ao próprio sistema de controle. Entre os 

principais, destacam-se o erro humano, que pode comprometer a execução adequada dos 

procedimentos, o conluio entre agentes, capaz de contornar mecanismos de controle, as restrições 

de custo-benefício, que impedem a adoção de controles excessivamente onerosos, e as mudanças 

no ambiente organizacional, que podem tornar controles previamente eficazes obsoletos. Liu e Li 

(2021) destacam que a literatura tradicional sobre controles internos privilegia fatores objetivos, 

como estrutura e desempenho financeiro, negligenciando a dimensão subjetiva relacionada à 

disposição organizacional para implementar controles. 

No contexto da administração pública, essas limitações são frequentemente agravadas por 

fragilidades institucionais. Entre estas, destacam-se o formalismo excessivo que segundo Castro 

(2018) pode se manifestar por meio de uma burocracia pesada, obsoleta, lenta e inflexível. Nesse 

cenário, observa-se a implementação de controles voltados predominantemente ao cumprimento 

de exigências normativas, sem efetiva conexão com os riscos organizacionais.; a ausência de uma 
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cultura de gestão de riscos, que compromete a identificação e priorização de vulnerabilidades; a 

insuficiência de capacitação dos agentes públicos envolvidos na execução e supervisão dos 

controles; e a fragilidade dos mecanismos de monitoramento e avaliação.  

O Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) observa que, em muitas organizações públicas, 

os controles internos são implementados de forma fragmentada e reativa, resultando em baixo nível 

de efetividade e reduzida contribuição para a melhoria da gestão. Essa situação pode gerar uma 

falsa percepção de segurança, na qual a existência formal de controles não se traduz em redução 

efetiva de riscos ou em aprimoramento do desempenho institucional. 

Nesse contexto, a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta 

nº 01/2016) (Brasil, 2016) reforça a necessidade de que os controles internos sejam proporcionais 

aos riscos enfrentados e continuamente avaliados quanto à sua eficácia. Essa diretriz busca evitar 

tanto a adoção de controles excessivos, que podem gerar burocratização, rigidez e aumento de 

custos, quanto a insuficiência de controles, que amplia a exposição a falhas, irregularidades e 

ineficiências. 

Dessa forma, a compreensão das limitações e fragilidades dos controles internos é 

fundamental para o desenvolvimento de sistemas mais efetivos, alinhados à gestão de riscos e à 

governança organizacional. Na visão de Assi (2017), os sistemas de controles internos continuam 

sendo utilizados aquém de suas possibilidades, seja pela falta de cultura como pela negligência dos 

riscos e controles necessários utilizados pela alta administração e pelos gestores. Ao reconhecer 

essas limitações, as organizações podem adotar uma abordagem mais crítica e adaptativa, orientada 

à melhoria contínua e à geração de valor público, evitando tanto o excesso de formalismo quanto 

a negligência na implementação de mecanismos de controle. 

 

2.3 Gestão de riscos 

A preocupação com riscos acompanha a evolução das organizações modernas, 

intensificando-se a partir do período pós-revolução industrial, em razão do aumento da 

complexidade econômica e organizacional. Um dos marcos teóricos iniciais sobre o tema encontra-

se na obra Risk, Uncertainty and Profit, de Frank H. Knight (1921), na qual o autor distingue risco, 

entendido como incerteza mensurável, da incerteza não mensurável, estabelecendo uma base 

conceitual fundamental para o desenvolvimento da teoria do risco. 
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Ao longo do século XX, a temática dos riscos passou a ganhar relevância no âmbito 

institucional, especialmente com o fortalecimento de estruturas de controle e auditoria 

governamental. A criação da Government Accountability Office (GAO) em 1921 nos Estados 

Unidos, representa um marco nesse processo, ao instituir um órgão independente voltado à 

auditoria, avaliação e investigação das ações governamentais, evidenciando a crescente 

preocupação com a gestão de riscos no setor público. 

A consolidação da gestão de riscos como prática organizacional estruturada ocorre, 

contudo, a partir dos anos 2000, com o desenvolvimento de referenciais internacionais amplamente 

adotados. Destacam-se o modelo COSO (2004; 2017), que estabelece diretrizes para identificação, 

avaliação e resposta a riscos corporativos, e a norma ISO 31000 (2009; 2018), que consolida 

princípios e diretrizes aplicáveis à gestão de riscos em diferentes contextos organizacionais. Esses 

referenciais contribuíram para a transição de uma abordagem reativa, centrada na correção de 

falhas, para uma perspectiva proativa e integrada à governança e à estratégia. 

No contexto brasileiro, a institucionalização da gestão de riscos ocorreu de forma mais 

recente, impulsionada por iniciativas normativas e orientações de órgãos de controle, como o 

Tribunal de Contas da União (TCU, 2020). Nesse cenário, a gestão de riscos passa a ser associada 

diretamente ao princípio constitucional da eficiência, introduzido pela Emenda Constitucional nº 

19 (Brasil, 1998), sendo compreendida como instrumento para redução de incertezas e melhoria do 

desempenho institucional. 

A literatura contemporânea enfatiza que a gestão de riscos está intrinsecamente vinculada 

à definição de objetivos organizacionais. Na visão de Hill e Dinsdale (2001), identificar e 

reconhecer um risco é o primeiro passo para gerenciá-lo. Segundo os autores, uma boa gestão de 

riscos exige um esforço contínuo para monitorar o ambiente em busca de condições de risco 

emergentes e em constante mudança, de modo que antecipar-se a riscos futuros é fundamental para 

uma gestão proativa.  

Para Miranda (2024), não é possível identificar riscos de forma adequada sem a clareza 

quanto aos objetivos a serem alcançados, uma vez que os riscos representam eventos que podem 

comprometer ou favorecer sua consecução. Em consonância, a norma ISO 31000 (2018) estabelece 

que a gestão de riscos tem como finalidade promover e preservar valor organizacional, ao 

contribuir para o aprimoramento do desempenho, estimular a inovação e apoiar a tomada de 

decisão, reforçado por Klein et al. (2021) que conceituam a gestão de riscos como um processo 
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dinâmico e contínuo, voltado à identificação e tratamento dos diversos riscos aos quais a 

organização está exposta.  

Dessa forma, todas as atividades organizacionais estão sujeitas a riscos, sendo a gestão 

desses eventos um processo essencial para apoiar decisões em ambientes de incerteza. Conforme a 

ISO 31010 (2019), a gestão de riscos envolve a consideração sistemática da probabilidade de 

ocorrência de eventos e de seus impactos potenciais, permitindo uma abordagem estruturada para 

a mitigação de efeitos adversos e aproveitamento de oportunidades.  

 

2.3.1 Conceito de risco e gestão de riscos 

O conceito de risco evoluiu significativamente ao longo do tempo, especialmente no campo 

da administração pública. Tradicionalmente associado à possibilidade de perdas financeiras ou 

ocorrência de irregularidades, o risco passou a ser compreendido como a possibilidade de que 

eventos incertos afetem o alcance dos objetivos organizacionais. 

A norma ISO 31000 (2018) define risco como o “efeito da incerteza sobre os objetivos”, 

sendo esse efeito tanto negativo quanto positivo. Essa definição amplia a perspectiva tradicional, 

ao reconhecer que riscos podem representar tanto ameaças quanto oportunidades, desde que 

adequadamente gerenciados. Diversos autores e organismos normativos trazem definições para 

risco, cada um dentro de sua perspectiva. O Quadro 2 apresenta um resumo dos principais conceitos 

sobre o termo. 

 
Quadro 2 - Definições de risco 

Fonte / Autor Definição de Risco 

Knight (1921) Risco é uma incerteza mensurável; distingue-se da incerteza não mensurável. 

Bernstein (1996) 
O risco representa a libertação do homem da vontade dos deuses, é a capacidade 
de decidir sob incerteza. 

Holton (2004) Risco é a exposição à incerteza e a perdas. 

Padoveze (2012) Risco é a possibilidade de que resultados futuros sejam diferentes dos esperados. 

Dionne (2013) 
Risco está ligado à imprevisibilidade dos eventos e à capacidade de mitigá-los 
com informações e ferramentas. 

IN Conjunta nº 1/2016 
Possibilidade de ocorrência de um evento que afete o alcance dos objetivos 
institucionais. 

COSO (2017) 
A possibilidade de que um evento ocorra e afete adversamente a realização da 
estratégia e objetivos. 

ISO 31000 (ISO, 2018) Efeito da incerteza sobre os objetivos. 

Fonte. Elaborado pelo autor. 
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A partir das definições apresentadas, observa-se que o risco está intrinsecamente associado 

à incerteza e pode ser analisado a partir de dois elementos fundamentais: a probabilidade de 

ocorrência de um evento e o impacto que este pode provocar (Brasil, 2016). Essa abordagem 

permite uma avaliação estruturada dos riscos, essencial para a tomada de decisão organizacional. 

Holton (2004), ao fundamentar-se na distinção clássica entre risco e incerteza proposta por Knight 

(1921), destaca que o risco está associado a situações de incerteza mensurável, enquanto a incerteza 

propriamente dita refere-se a cenários em que tal mensuração não é possível, entendimento 

corroborado por Cunha (2021), ao dialogar com Bernstein (1996), ressalta que o risco não deve ser 

compreendido apenas como perigo, mas como a incerteza inerente aos resultados futuros. 

No contexto da administração pública, contudo, a ênfase recai predominantemente sobre 

riscos que possam comprometer a legalidade, eficiência, reputação institucional ou a prestação de 

serviços à sociedade (Fraporti; Santos, 2018). É importante destacar que risco não se confunde com 

falha ou irregularidade já ocorrida. Risco refere-se à possibilidade futura de ocorrência de evento 

indesejado, sendo sua gestão instrumento preventivo (Hill; Dinsdale, 2001). Essa distinção é 

fundamental para evitar abordagens reativas centradas exclusivamente em auditorias posteriores. 

Portanto, o conceito contemporâneo de risco está vinculado à incerteza estratégica e 

operacional, exigindo abordagem sistemática, integrada e orientada ao alcance de objetivos 

institucionais. De forma contrária, Holton (2004) critica a abordagem clássica ao argumentar que 

o risco não se limita à incerteza, mas envolve necessariamente a exposição a consequências 

relevantes para o agente. Isso é defendido também por Bernstein (1996), no qual os avanços 

metodológicos, a gestão de riscos não se restringe a uma abordagem estritamente científica, 

envolvendo também elementos subjetivos relacionados à percepção e ao julgamento dos agentes. 

O autor destaca que a análise de riscos oscila entre ciência e arte, evidenciando limites inerentes à 

previsibilidade e à capacidade de antecipação baseada exclusivamente em dados históricos. 

A Gestão de Riscos, por sua vez, consiste em um processo estruturado que envolve etapas 

de identificação, análise, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos. O modelo COSO 

(2017) reforça que a gestão de riscos deve estar integrada à estratégia e ao desempenho 

organizacional, constituindo parte do processo decisório. Para uma maior compreensão do que é a 

Gestão de Riscos, a literatura apresenta diversos conceitos, como pode ser observado no Quadro 3. 

 



 

 

41 

Quadro 3 – Definições de gestão de riscos 
Autor / Entidade Definição de Gestão de Riscos 

Bernstein (1996) 
A gestão de riscos é a expressão moderna da tentativa humana de dominar a 
incerteza, utilizando métodos racionais para prever, quantificar e controlar o 
futuro. 

Orange Book (HM Treasury, 2004) 
Processo que permite aos gestores lidarem de forma eficaz com incertezas e 
fatores que podem afetar a realização dos objetivos organizacionais. 

Kaplan e Mikes (2012) 
Sistema estruturado de gestão que reconhece diferentes tipos de riscos 
(evitáveis, estratégicos e externos) e suas abordagens de controle apropriadas. 

IN Conjunta nº 1/2016 
Processo sistemático de identificação, avaliação, tratamento e monitoramento 
de riscos que possam impactar a consecução dos objetivos institucionais. 

Leite (2017) 

Exercício de levantamento de probabilidades de eventos de risco, com base 
em previsões qualitativas e/ou cálculos estatísticos e econômicos 
quantitativos, com maior possibilidade de ocorrência de sinistros, com o 
objetivo de reduzir, transferir ou compartilhar riscos de eventuais sinistros 
corporativos ou transformá-los em novas oportunidades de negócios. 

COSO (2017) 
Processo conduzido pela administração que visa identificar eventos 
potenciais que possam afetar a entidade, gerenciar riscos dentro do apetite ao 
risco e fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos. 

ISO 31000 (ISO, 2009; ISO, 2018) 
Conjunto de atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização 
no que se refere a riscos. 

Fonte. Elaborado pelo autor. 

 

Contudo, para fins de padronização conceitual da gestão de riscos, é importante delimitar 

alguns termos fundamentais amplamente utilizados na literatura e nos referenciais normativos. O 

evento de risco pode ser compreendido como a ocorrência ou mudança em um conjunto específico 

de circunstâncias capaz de gerar impacto sobre os objetivos organizacionais. O risco, por sua vez, 

corresponde à possibilidade de ocorrência de um evento que afete esses objetivos, sendo 

geralmente mensurado em termos de probabilidade e impacto (ISO, 2018; Brasil, 2016). O critério 

de risco refere-se aos parâmetros utilizados para avaliar a significância dos riscos, considerando 

níveis aceitáveis de impacto e probabilidade. O nível de risco representa a magnitude do risco, 

resultante da combinação entre esses dois fatores. O risco inerente corresponde ao risco existente 

na ausência de qualquer ação de controle, enquanto o risco residual refere-se ao risco remanescente 

após a implementação de respostas ou controles (COSO, 2017). 

O apetite ao risco pode ser definido como o nível e o tipo de risco que a organização está 

disposta a aceitar na busca de seus objetivos, ao passo que a tolerância ao risco indica a variação 

aceitável em relação ao desempenho esperado. Por fim, a probabilidade refere-se à chance de 
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ocorrência do evento, enquanto o impacto diz respeito às consequências resultantes de sua 

materialização (ISO, 2018; COSO, 2017). 

No contexto brasileiro, a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN 

Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) estabelece que a gestão de riscos deve ser implementada de 

forma contínua, abrangendo todas as unidades organizacionais e considerando a natureza, 

complexidade e relevância das atividades desempenhadas. Essa diretriz reforça o caráter 

transversal da gestão de riscos no setor público. 

Diante disso, a Gestão de Riscos caracteriza-se em estratégias para identificar eventos que 

influenciam no cumprimento dos objetivos. No entanto, a Gestão de Riscos não se limita apenas 

na identificação, avaliação e priorização dos eventos adversos que podem comprometer os 

objetivos ou resultados da organização, mas na necessidade de estabelecer mecanismos que 

respondam a estes eventos de risco, e os Controles Internos assumem este papel (COSO, 2017). 

 

2.3.2 Classificação e tipologias de riscos 

A compreensão do risco como objeto de gestão exige não apenas sua definição conceitual, 

mas também sua classificação em categorias analíticas que permitam sua identificação, avaliação 

e tratamento de forma estruturada. Nesse sentido, a literatura de gestão de riscos destaca diferentes 

tipologias que contribuem para a organização dos riscos segundo sua natureza, origem e impacto 

sobre os objetivos organizacionais, como pode ser observado no Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Classificação dos riscos organizacionais segundo a literatura 
Categoria de risco Definição Referencial teórico 

Riscos estratégicos 
Relacionados às decisões de longo prazo e ao 
alcance dos objetivos institucionais 

COSO (2017) 

Riscos operacionais 
Decorrentes de falhas em processos, sistemas ou 
execução das atividades 

COSO (2017); ISO 31000 
(2018) 

Riscos financeiros 
Associados à gestão inadequada de recursos e à 
exposição a perdas econômicas 

COSO (2017) 

Riscos de conformidade 
Relacionados ao descumprimento de normas legais 
e regulatórias 

COSO (2017); IN Conjunta 
nº 01/2016 

Riscos reputacionais 
Associados à percepção negativa da organização 
pelos stakeholders 

COSO (2017) 
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(Continuação) 

Categoria de risco Definição Referencial teórico 

Riscos assistenciais (clínicos) 
Relacionados à segurança do paciente e à 
qualidade do cuidado prestado 

WHO (2021); Couto,  
Pedrosa e Amaral (2017) 

Criticidade do risco 
Avaliada pela combinação entre probabilidade de 
ocorrência e impacto 

ISO 31000 (2018); ISO 
31010 (2019) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em COSO (2017), ISO 31000 (2018), ISO 31010 (2019) e Couto, Pedrosa e 
Amaral (2017). 
 

Uma das classificações mais difundidas distingue os riscos quanto à sua natureza, 

abrangendo riscos estratégicos, operacionais, financeiros, de conformidade e reputacionais (COSO, 

2017). Os riscos estratégicos estão relacionados à formulação e execução da estratégia 

organizacional, podendo comprometer o alcance de objetivos de longo prazo. Os riscos 

operacionais decorrem de falhas em processos internos, sistemas ou na execução das atividades. 

Os riscos financeiros envolvem a gestão inadequada de recursos e a exposição a perdas 

econômicas, enquanto os riscos de conformidade referem-se ao descumprimento de normas legais 

e regulatórias. Por fim, os riscos reputacionais estão associados à percepção negativa da 

organização por parte de stakeholders, podendo afetar sua legitimidade e credibilidade 

institucional. 

Além da classificação por natureza, a gestão de riscos também se apoia na análise de sua 

criticidade, tradicionalmente definida a partir da combinação entre probabilidade de ocorrência e 

impacto potencial, conforme preconizado pela ISO 31000 (ISO, 2018). Essa abordagem permite 

priorizar riscos e orientar a alocação de recursos para seu tratamento, constituindo elemento central 

do processo de avaliação de riscos. 

No contexto das organizações de saúde, a classificação dos riscos assume características 

específicas, em função da complexidade dos processos assistenciais e da criticidade das decisões 

envolvidas (Hinrichsen, 2012). Nesse ambiente, destacam-se os riscos assistenciais ou clínicos, 

relacionados à segurança do paciente; os riscos operacionais, associados à gestão de processos e 

recursos; os riscos regulatórios, decorrentes do cumprimento de normas sanitárias; e os riscos 

reputacionais, especialmente sensíveis em instituições públicas de saúde. Essa tipologia evidencia 

a multiplicidade de dimensões que devem ser consideradas na gestão de riscos em hospitais 

universitários (Hinrichsen, 2012). 
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A classificação dos riscos não constitui um fim em si mesma, mas um instrumento analítico 

essencial para subsidiar sua avaliação e o desenho de respostas organizacionais adequadas. Nesse 

sentido, os controles internos configuram-se como mecanismos de resposta aos riscos 

identificados, estabelecendo uma relação direta entre a tipologia dos riscos e as estratégias de 

mitigação adotadas pela organização, o que reforça a ideia de Hinrichsen (2012) onde, se existem 

riscos, pode-se não ter qualidade em sua plenitude, ou seja, quanto maiores forem os riscos, 

menores serão as chances de se ter qualidade, e se existe qualidade, os riscos praticamente são 

nulos. Essa integração reforça a necessidade de abordagens estruturadas e sistêmicas, nas quais a 

identificação, classificação e tratamento dos riscos estejam articulados aos objetivos institucionais.  

 

2.3.3 Evolução da gestão de riscos no setor público 

A evolução da gestão de riscos no setor público está associada às transformações 

administrativas ocorridas a partir das reformas gerenciais das décadas de 1980 e 1990. Inicialmente 

centrada em mecanismos de controle financeiro e auditoria contábil, a gestão pública passou a 

incorporar instrumentos voltados ao desempenho e à prevenção de falhas sistêmicas (Rezende, 

2002; Silva et al., 2021). Stulz (1996; 2003) redefine a gestão de riscos como um instrumento 

estratégico de geração de valor, deslocando o foco da simples mitigação de perdas para a 

otimização do desempenho organizacional. 

Organismos internacionais, como a OECD (2010), passaram a recomendar a adoção de 

estruturas formais de gestão de riscos como parte da modernização administrativa. O Quadro 5 

apresenta um resumo da evolução dos referenciais de gestão de riscos e controles internos. 

 
Quadro 5 - Evolução dos referenciais de gestão de riscos e controles internos 

Período/Marco Referencial / Evento Enfoque predominante 

1930–1980 
Banking Act (1933); FCPA (1977); 
Basileia I (1988) 

Regulação, controle financeiro e conformidade 

1990–1999 RiskMetrics (1996); COBIT (1996) Mensuração de riscos e controle técnico 

2000–2004 
SOX (2002); COSO ERM (2004); 
AS/NZS 4360 (2004); Orange Book 
(2004) 

Estruturação e integração entre controles internos e 
gestão de riscos 

2009–2010 ISO 31000 (2009) Padronização internacional da gestão de riscos 

2010–2012 Basileia III (2010); UK Bribery Act (2010) Regulação baseada em risco e compliance 

2013–2017 
COSO  (2013); ISO 9001:2015; COSO 
(2017) 

Integração com governança, estratégia e 
desempenho 
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(Continuação) 

Período/Marco Referencial / Evento Enfoque predominante 

2018–2020 
ISO 31000 (2018); COSO–WBCSD 
(2018); Orange Book (2020) 

Geração de valor, ESG e integração ampliada de 
riscos 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em COSO (2004; 2013; 2017), ISO (2009; 2018), HM Treasury (2004; 2020), 
Basel Committee (1988; 2010), ISACA (1996), Longerstaey (1996), United States (1977; 2002) e Brasil (2009). 
 

No Brasil, a consolidação normativa da gestão de riscos ocorreu de forma gradual. A partir 

dos anos 2000, órgãos de controle passaram a incentivar práticas estruturadas de gestão de riscos. 

A publicação da Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 

01/2016) representou marco significativo, ao estabelecer diretrizes formais para implementação de 

gestão de riscos integrada aos controles internos (Brasil, 2016). O TCU (2020) incorporou critérios 

de maturidade em gestão de riscos em seus referenciais de governança, reforçando a importância 

desse instrumento para avaliação institucional. 

 

2.3.4 Finalidades da gestão de riscos e criação de valor público 

A gestão de riscos no setor público possui finalidades múltiplas que transcendem a mera 

prevenção de irregularidades, configurando-se como instrumento estratégico voltado à proteção do 

interesse público, à melhoria da qualidade das decisões administrativas e ao fortalecimento da 

accountability nas organizações estatais, Miranda (2024) acrescenta que a gestão de riscos deve 

focar na preservação do bem público. Cavalieri e Oliveira (2021) afirmam que a gestão de riscos 

contribui para a tomada de decisões mais seguras, ao reduzir incertezas e aumentar a probabilidade 

de alcance dos objetivos organizacionais. Desta maneira, a gestão de riscos atua como mecanismo 

de suporte à governança, permitindo a identificação, análise e tratamento de eventos que possam 

comprometer o alcance dos objetivos institucionais.  

A gestão de riscos está intrinsecamente relacionada ao processo decisório, uma vez que 

possibilita a avaliação de cenários futuros e a escolha entre alternativas disponíveis. Conforme 

Bernstein (1996), a capacidade de antecipar eventos e orientar decisões constitui elemento central 

das sociedades contemporâneas, evidenciando o papel da gestão de riscos como suporte à tomada 

de decisão organizacional. 

De acordo com a ISO 31000 (2018), a gestão de riscos contribui para aumentar a 

probabilidade de alcance dos objetivos organizacionais, aprimorar a governança e fortalecer a 

confiança dos stakeholders. No setor público, essas finalidades assumem relevância ampliada, uma 
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vez que estão diretamente relacionadas à capacidade do Estado de formular e implementar políticas 

públicas com eficiência, legalidade e integridade. 

A Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) 

(Brasil, 2016) reforça ao estabelecer que a gestão de riscos deve apoiar a tomada de decisão, reduzir 

incertezas e aumentar a confiabilidade dos processos administrativos. De forma complementar, o 

Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) destaca que organizações com maior nível de 

maturidade em gestão de riscos tendem a apresentar melhor desempenho institucional, 

evidenciando a relação entre gestão de riscos, governança e resultados organizacionais. 

Para além de suas finalidades operacionais e gerenciais, a gestão de riscos está diretamente 

relacionada à criação de valor público, conceito desenvolvido por Moore (1995), que enfatiza a 

responsabilidade das organizações públicas em gerar benefícios sociais legítimos e sustentáveis. 

Nessa linha, a atuação estatal não se limita à conformidade normativa, mas envolve a capacidade 

de produzir resultados que atendam às necessidades da sociedade de forma eficiente, transparente 

e responsável. 

A incorporação da gestão de riscos às práticas organizacionais contribui para a criação de 

valor público ao reduzir desperdícios, prevenir falhas e melhorar a alocação de recursos. A 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2015) destaca que governos 

que adotam abordagens integradas de gestão de riscos tendem a apresentar maior confiança pública, 

evidenciando a relação entre gestão de riscos, legitimidade institucional e qualidade da governança. 

O COSO (2017) reforça essa abordagem ao afirmar que a gestão de riscos deve estar 

alinhada à estratégia e ao desempenho organizacional, contribuindo para a geração e proteção de 

valor ao longo do tempo. Dessa forma, a gestão de riscos não apenas protege o valor existente, mas 

também cria condições para sua expansão, ao apoiar decisões mais informadas e estratégicas. 

Assim, no setor público, a gestão de riscos pode ser compreendida simultaneamente como 

instrumento de governança e como mecanismo de geração de valor público, ao promover maior 

eficiência, transparência, confiabilidade e efetividade na atuação estatal. Do mesmo modo Senna 

et al. (2021) menciona que a gestão de riscos contribui para o desenvolvimento da resiliência 

organizacional, permitindo maior capacidade de resposta a eventos adversos. 
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2.3.5 Referenciais internacionais de gestão de riscos no setor público 

A consolidação da gestão de riscos no setor público tem sido impulsionada por diretrizes 

internacionais que buscam alinhar a atuação estatal a padrões mais elevados de governança, 

transparência e eficiência. Nesse contexto, organismos multilaterais e governos nacionais têm 

desenvolvido referenciais que orientam a incorporação sistemática da gestão de riscos aos 

processos decisórios, destacando-se iniciativas da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OECD) e do governo do Reino Unido, por meio do The Orange 

Book6: Management of Risk - Principles and Concepts. 

A OECD tem desempenhado papel relevante na difusão de boas práticas de governança 

pública, enfatizando a necessidade de que a gestão de riscos esteja integrada aos sistemas de 

governança e controle. Em seus referenciais, a gestão de riscos é compreendida como instrumento 

essencial para aprimorar a tomada de decisão, promover a alocação eficiente de recursos e 

fortalecer a accountability. Essa abordagem desloca o foco de uma visão reativa, centrada na 

mitigação de falhas, para uma estratégia, na qual o risco é tratado como elemento inerente à ação 

governamental e à geração de valor público (OECD, 2015). 

No âmbito do governo britânico, o Orange Book constitui um dos principais guias para a 

implementação da gestão de riscos no setor público. Atualizado periodicamente pelo HM Treasury 

(2004), o documento estabelece princípios e conceitos que orientam a gestão de riscos em órgãos 

governamentais, com ênfase na integração entre risco, governança e desempenho organizacional. 

Diferentemente de frameworks estruturados, o Orange Book apresenta uma abordagem aplicada, 

voltada à incorporação da gestão de riscos na rotina administrativa e na formulação de políticas 

públicas, Figura 3. 

 

 
6 O Orange Book é um guia publicado pelo HM Treasury (Reino Unido) que estabelece princípios e orientações para 
a gestão de riscos no setor público, enfatizando sua integração à governança, à tomada de decisão e ao desempenho 
organizacional (HM Treasury, 2020). 
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Figura 3 - Princípios de gestão de riscos segundo o Orange Book 

 
Fonte: Tradução nossa, com base em HM Treasury (2020). 

 

Um dos aspectos centrais do Orange Book é a definição clara de responsabilidades 

institucionais, especialmente no que se refere ao papel da alta administração (HM Treasury, 2004). 

O documento enfatiza que a liderança organizacional deve estabelecer o apetite ao risco, promover 

uma cultura organizacional orientada ao risco e assegurar que as decisões estratégicas considerem 

explicitamente os riscos associados. Tal diretriz reforça a compreensão de que a gestão de riscos 

não deve ser tratada como atividade isolada ou meramente técnica, mas como componente 

essencial da governança pública. 

O guia britânico destaca a importância da integração da gestão de riscos aos processos de 

planejamento, execução e monitoramento das políticas públicas. Isso implica a adoção de 

mecanismos que permitam identificar, avaliar e tratar riscos de forma contínua, bem como a 

utilização dessas informações para aprimorar o desempenho organizacional. Nesse sentido, a 

gestão de riscos é concebida como instrumento de suporte à criação, preservação e entrega de valor 

público, em consonância com abordagens contemporâneas de governança (HM Treasury, 2004). 

A análise dessas diretrizes internacionais evidencia convergência com os referenciais 

adotados no contexto brasileiro, especialmente no que se refere à integração entre governança, 

gestão de riscos e controles internos. Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 

(IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), ao estabelecer diretrizes para a governança e a gestão de 

riscos no âmbito do Poder Executivo federal, incorpora princípios semelhantes aos observados nas 
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práticas internacionais, tais como a responsabilização da alta administração, a institucionalização 

da gestão de riscos e sua vinculação aos objetivos organizacionais. 

Dessa forma, a incorporação de referenciais internacionais, como os propostos pela OECD 

(2015) e pelo Orange Book, HM Treasury (2004)., contribui para o fortalecimento das práticas de 

gestão de riscos no setor público brasileiro, ao oferecer parâmetros comparativos e evidências de 

aplicação em contextos governamentais consolidados. Além disso, tais referenciais ampliam a 

compreensão da gestão de riscos como elemento estruturante da governança pública, reforçando 

sua relevância para a melhoria do desempenho institucional e para a entrega de serviços públicos 

de maior qualidade, especialmente em contextos complexos como o das organizações de saúde. 

 

2.3.6 Gestão de riscos em organizações de saúde 

A crescente complexidade dos sistemas de saúde está diretamente associada ao aumento da 

exposição a riscos organizacionais. Conforme o COSO (2017), fatores como estrutura financeira, 

infraestrutura de tecnologia da informação, integração de sistemas e intensificação da regulação 

estatal ampliam os riscos enfrentados pelos gestores, demandando mecanismos mais robustos de 

controle interno. 

Na perspectiva organizacional, pode-se verificar os hospitais como exemplo dessa 

complexidade dos sistemas de saúde, Mintzberg (1983) os classifica como “burocracias 

profissionais”, nas quais a autonomia técnica dos profissionais é elevada e os processos são 

baseados em conhecimento especializado.  

Para Cunha (2021), os hospitais constituem sistemas organizacionais complexos, 

caracterizados por elevados níveis de incerteza e imprevisibilidade, o que reforça a necessidade de 

práticas estruturadas de gestão de riscos. Esse modelo dificulta a adoção de padronizações rígidas 

e demanda mecanismos de coordenação mais sofisticados, o que aumenta a complexidade da gestão 

de riscos. Klein et al. (2021) demonstram empiricamente que o ambiente organizacional interno 

exerce influência positiva sobre a gestão de riscos, evidenciando que fatores internos à organização 

são determinantes para a efetividade desse processo. 

No caso dos hospitais universitários, essa complexidade é ainda mais acentuada, uma vez 

que essas instituições acumulam funções assistenciais, acadêmicas e de pesquisa. A interação entre 

essas dimensões amplia o espectro de riscos institucionais, exigindo mecanismos de controle e 
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supervisão capazes de lidar com potenciais conflitos de interesse, falhas de coordenação e 

sobreposição de responsabilidades (Brasil, 2004; Médici, 2001). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a gestão de riscos torna-se ainda mais 

desafiadora em razão da necessidade de articulação com redes regionais de atenção à saúde e da 

dependência de financiamento público condicionado ao cumprimento de metas e indicadores. Esse 

contexto reforça a importância de abordagens estruturadas que permitam lidar com incertezas em 

ambientes altamente interdependentes. Klein et al. (2021) destacam que, no setor público, a gestão 

de riscos assume papel ainda mais relevante em razão das incertezas associadas às demandas 

sociais e das limitações impostas por estruturas burocráticas. 

Nesse cenário, a gestão de riscos em organizações de saúde transcende a dimensão 

administrativa tradicional, incorporando riscos assistenciais que podem impactar diretamente a 

segurança do paciente e a continuidade dos serviços. Organismos internacionais, como a 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021), destacam que eventos adversos em serviços de 

saúde representam um dos principais desafios para os sistemas públicos, evidenciando a 

necessidade de mecanismos sistemáticos de identificação, análise e mitigação de riscos. De forma 

similar, Hazzaa et al. (2022) destacam que a ausência de controles internos eficazes e de estruturas 

adequadas de governança torna as organizações mais vulneráveis a diferentes tipos de risco, 

incluindo falhas operacionais, inconsistências informacionais e perdas financeiras. 

No Brasil, a Política Nacional de Segurança do Paciente, instituída pela Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC nº 36, de 25 de julho de 2013 (Brasil, 2013), reforça essa perspectiva 

ao estabelecer a obrigatoriedade de práticas estruturadas de gestão de riscos assistenciais. A atuação 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) também contribui para a 

institucionalização dessas práticas ao exigir a implementação de Núcleos de Segurança do Paciente 

nos serviços de saúde, fortalecendo a abordagem preventiva e sistêmica. 

A Resolução da Diretoria Colegiada nº 36/2013 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), entende que a gestão de riscos no setor saúde está diretamente associada à 

consolidação do conceito de segurança do paciente, que enfatiza a adoção de sistemas de 

notificação de incidentes, análise de causa raiz e implementação de protocolos preventivos. Logo, 

a gestão de riscos passa a ser reconhecida na literatura como elemento central para a melhoria da 

qualidade assistencial e para a redução de eventos adversos (Brasil, 2013). 



 

 

51 

A aplicação de referenciais como a ISO 31000 (2018) no setor saúde permite estruturar de 

forma integrada os processos de identificação, análise e tratamento de riscos, articulando 

dimensões assistenciais e administrativas. Essa integração é fundamental para garantir que a gestão 

de riscos não se restrinja a áreas específicas, mas seja incorporada de forma transversal à 

organização (Vincent, 2010). Assim, a gestão de riscos em organizações de saúde pública deve ser 

compreendida como um processo sistêmico, multidisciplinar e integrado, capaz de lidar com a 

complexidade dos processos hospitalares e de promover a segurança do paciente, a eficiência 

operacional e a qualidade dos serviços prestados. 

 

2.3.7 Desafios da implementação da gestão de riscos 

A implementação da gestão de riscos no setor público enfrenta desafios significativos que 

vão além de aspectos técnicos, envolvendo dimensões culturais, organizacionais e institucionais. 

Esses desafios comprometem a efetividade dos modelos adotados e dificultam a consolidação da 

gestão de riscos como prática integrada à governança. Holton (2004) argumenta que métricas de 

risco não capturam o risco em si, mas apenas representações parciais que devem ser avaliadas 

quanto à sua utilidade prática. 

Entre os principais obstáculos, destaca-se a resistência cultural, frequentemente associada 

à percepção da gestão de riscos como atividade burocrática ou adicional às rotinas administrativas. 

Em muitas organizações públicas, prevalece uma cultura orientada à conformidade formal, em 

detrimento de abordagens preventivas e estratégicas, o que limita a internalização da gestão de 

riscos nos processos decisórios (Meyer; Rowan, 1977; Schein, 2010; Santos; Sá, 2025).  

Para Holton (2004), o risco é, em essência, uma condição associada aos indivíduos, sendo 

as organizações apenas estruturas por meio das quais tais riscos se manifestam. Klein et al. (2021) 

enfatizam também que o sucesso da gestão de riscos depende do comprometimento dos indivíduos 

envolvidos, uma vez que o processo está diretamente relacionado ao comportamento 

organizacional. 

Outro desafio relevante refere-se à insuficiência de capacitação técnica, pois a 

implementação eficaz da gestão de riscos requer conhecimentos específicos sobre identificação, 

análise e tratamento de riscos, bem como domínio de ferramentas e metodologias apropriadas. A 

ausência dessas competências dificulta a operacionalização do modelo e reduz sua efetividade 

(Pires; Gomide, 2016). Estudos empíricos no âmbito do Poder Executivo federal também 
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evidenciam que lacunas de capacitação e domínio metodológico comprometem a aplicação efetiva 

dessas práticas nas rotinas organizacionais (Santos; Sá, 2025). 

Destaca-se, ainda, a presença de formalismo excessivo na adoção de práticas de gestão de 

riscos, caracterizado pela elaboração de documentos e matrizes sem efetiva utilização na tomada 

de decisão. Santos e Sá (2025) identificaram que a gestão de riscos tem sido, em muitos casos, 

conduzida de maneira formalizada, com ênfase no cumprimento de exigências normativas, mas 

ainda com baixa integração às decisões estratégicas. Esse fenômeno resulta na dissociação entre a 

estrutura formal do sistema e sua aplicação prática, gerando baixo impacto sobre o desempenho 

organizacional. 

As limitações de recursos também representam um fator restritivo, especialmente em 

organizações públicas que operam sob restrições orçamentárias e de pessoal. Nesse contexto, a 

priorização de atividades operacionais imediatas pode reduzir o espaço para a implementação de 

práticas estruturadas de gestão de riscos. Cabe apontar que os riscos organizacionais estão 

intrinsicamente associados às ações humanas, uma vez que o ambiente organizacional é constituído 

por indivíduos (Klein et al., 2021). 

A Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) 

(Brasil, 2016) reconhece essas limitações ao estabelecer que a gestão de riscos deve ser 

proporcional e adaptada à realidade organizacional, evitando tanto a adoção de modelos 

excessivamente complexos quanto a ausência de práticas estruturadas. Ainda assim, o Tribunal de 

Contas da União (TCU, 2020) aponta que muitas organizações públicas apresentam níveis iniciais 

ou inexistentes de maturidade em gestão de riscos, evidenciando a dificuldade de internalização 

dessas práticas. 

No plano estratégico, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OECD, 2010) destaca que a ausência de integração entre gestão de riscos e planejamento 

institucional compromete a efetividade do modelo, reduzindo sua capacidade de apoiar a tomada 

de decisão e de contribuir para o alcance dos objetivos organizacionais. 

Dessa forma, os desafios da implementação da gestão de riscos no setor público não se 

restringem à adoção de ferramentas ou normativos, mas envolvem a necessidade de transformação 

organizacional mais ampla, que inclua o fortalecimento da cultura de risco, o desenvolvimento de 

capacidades institucionais e a integração entre governança, estratégia e controle. A superação 

desses desafios é condição essencial para o avanço da maturidade organizacional e para a efetiva 
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incorporação da gestão de riscos como instrumento de melhoria do desempenho e de geração de 

valor público (Pires; Gomide, 2016; Schein, 2010; Power, 2007). 

 

2.4 Integração entre governança, controles internos e gestão de riscos 

A crescente complexidade das organizações públicas tem exigido abordagens integradas de 

gestão capazes de superar a fragmentação tradicional entre governança, controles internos e gestão 

de riscos. Esses três elementos, embora frequentemente tratados de forma isolada na prática 

organizacional, constituem dimensões interdependentes de um mesmo sistema de direcionamento, 

monitoramento e asseguração institucional, voltado à consecução dos objetivos organizacionais e 

à geração de valor público (Pierre; Peters, 2000). A efetividade da integração entre governança, 

gestão de riscos e controles internos está diretamente associada ao nível de maturidade 

organizacional, sendo influenciada por fatores como cultura, liderança e estrutura institucional. 

Organizações com maior maturidade tendem a apresentar práticas mais integradas e sistemáticas 

de gestão (Silva; Silva, 2023). 

Sob a perspectiva conceitual, a governança pública pode ser compreendida como o conjunto 

de mecanismos de liderança, estratégia e controle por meio dos quais as organizações são dirigidas 

e monitoradas (OECD, 2015). Nesse contexto, a governança estabelece o direcionamento 

estratégico e os objetivos institucionais que orientam a atuação organizacional. A gestão de riscos, 

por sua vez, atua como um processo estruturado de identificação, análise e tratamento das 

incertezas que podem afetar o alcance desses objetivos, enquanto os controles internos constituem 

os instrumentos operacionais responsáveis por mitigar os riscos identificados e assegurar a 

conformidade, a eficiência e a eficácia das operações. Nesse sentido, Lacruz et al. (2023) destacam 

que a governança não deve ser tratada como um elemento isolado ou unidimensional, mas como 

um construto multidimensional, composto por diferentes dimensões inter-relacionadas que 

expressam mecanismos de direção, controle e coordenação organizacional. 

Essa relação pode ser compreendida de forma sistêmica: a governança define “o que” deve 

ser alcançado; a gestão de riscos identifica “o que pode afetar” o alcance desses objetivos; e os 

controles internos determinam “como responder” a esses riscos por meio de políticas, 

procedimentos e mecanismos de controle. Tal encadeamento evidencia que os controles internos 

são respostas organizadas aos riscos, os quais, por sua vez, estão diretamente vinculados aos 

objetivos definidos no âmbito da governança (OECD, 2017; COSO, 2017; ISO, 2018). 
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Essa visão integrada é sustentada pelo framework do Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission (COSO). O modelo de controle interno (COSO, 2013) 

estabelece que a efetividade dos controles depende de um ambiente de controle sólido, de uma 

avaliação estruturada de riscos e de monitoramento contínuo. Já o COSO (2017) enfatiza que a 

gestão de riscos deve estar integrada à estratégia e ao desempenho organizacional, sendo 

responsabilidade da governança assegurar que os riscos sejam considerados no processo decisório. 

Dessa forma, os componentes do sistema, ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de 

controle, informação e comunicação, e monitoramento, operam de forma interdependente, 

reforçando a necessidade de integração entre governança, riscos e controles. 

De forma complementar, a ISO 31000 (2018) reforça que a gestão de riscos deve ser 

integrada à governança, à estratégia e aos processos organizacionais, não sendo tratada como 

atividade isolada ou acessória. A norma destaca que o gerenciamento de riscos contribui 

diretamente para a melhoria do desempenho, da governança e da prestação de contas, evidenciando 

que seu valor está associado à capacidade de apoiar a tomada de decisão em ambientes de incerteza. 

No contexto da administração pública brasileira, essa integração é institucionalizada pela 

Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), 

que estabelece diretrizes para a implementação coordenada de governança, gestão de riscos e 

controles internos no âmbito do Poder Executivo federal. A norma explicita que esses três 

elementos devem ser incorporados aos processos organizacionais de forma sistêmica, com vistas a 

assegurar o alcance dos objetivos institucionais, a integridade das ações governamentais e a 

adequada utilização dos recursos públicos. O Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) reforça 

essa abordagem ao destacar que a governança eficaz depende da institucionalização da gestão de 

riscos como instrumento de prevenção e melhoria da gestão. 

A integração entre governança, riscos e controles permite a transição de um modelo reativo, 

centrado na correção de falhas, para um modelo preventivo, orientado à identificação antecipada 

de riscos e à implementação de controles proporcionais. Além disso, fortalece a transparência e a 

accountability, ao tornar explícitos os riscos enfrentados pela organização e as medidas adotadas 

para mitigá-los. Nesse contexto, a gestão de riscos contribui diretamente para a tomada de decisão, 

permitindo escolhas mais informadas, priorização de ações e melhor avaliação de alternativas 

(Power, 2007; Hopkin, 2018; Bovens, 2007). Compactuando deste entendimento, Assi e Assi 
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(2022) menciona que a gestão de riscos integra a governança de uma empresa, de modo que riscos 

precisam ser identificados, medidos, tratados e monitorados. 

Adicionalmente, evidências empíricas indicam que a efetividade dessa integração está 

diretamente relacionada à maturidade organizacional e à qualidade do ambiente institucional. 

Fatores como cultura organizacional, liderança, estrutura e comunicação influenciam 

significativamente a implementação da gestão de riscos, evidenciando que a integração entre 

governança, riscos e controles não é apenas uma questão estrutural, mas também comportamental 

(Schein, 2010; Pires; Gomide, 2016; Santos; Sá, 2025). Para Schein (2010) é preciso compreender 

que a cultura é algo que abstrato, que existe no inconsciente de um grupo, mas que tem poderosas 

influências sobre o comportamento desse. 

No contexto das organizações públicas de saúde, essa integração assume relevância ainda 

maior, em razão da elevada complexidade dos processos assistenciais, da multiplicidade de atores 

envolvidos e das restrições orçamentárias e regulatórias. Nesse cenário, a governança deve 

estabelecer diretrizes e prioridades estratégicas; a gestão de riscos deve identificar e analisar as 

incertezas associadas à prestação dos serviços; e os controles internos devem assegurar a 

implementação de respostas adequadas. A articulação entre esses elementos é, portanto, condição 

essencial para a segurança do paciente, a eficiência operacional e a qualidade dos serviços 

prestados (WHO, 2021; AHRQ, 2019; NHS, 2021). 

Por fim, destaca-se que a integração entre governança, controles internos e gestão de riscos 

não deve ser compreendida apenas como exigência normativa, mas como requisito fundamental 

para a efetividade da gestão pública contemporânea. A adoção de abordagens integradas permite 

não apenas mitigar riscos e prevenir falhas, mas também aprimorar a tomada de decisão, aumentar 

a transparência e fortalecer a accountability, contribuindo para a geração sustentável de valor 

público (Castro, 2016). 

 

2.5 Teoria Institucional e a institucionalização das práticas organizacionais 

A Teoria Institucional constitui uma importante vertente das teorias organizacionais para 

compreender como estruturas, normas, procedimentos e práticas são incorporados ao 

funcionamento das organizações. Diferentemente das abordagens que enfatizam exclusivamente 

aspectos técnicos e de eficiência, a perspectiva institucional reconhece que as organizações são 

influenciadas por fatores sociais, culturais e normativos que moldam seu comportamento e sua 
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forma de atuação. Nesse sentido, as organizações buscam não apenas eficiência operacional, mas 

também legitimidade perante o ambiente em que estão inseridas (Selznick, 1957; Meyer; Rowan, 

1977). 

Para Selznick (1957), as organizações devem ser compreendidas como instituições sociais 

construídas pelas pessoas que nelas atuam, pelos grupos formados internamente e pelas relações 

estabelecidas com o ambiente externo. Assim, a efetividade de práticas organizacionais não 

depende exclusivamente da existência de estruturas formais, mas também da forma como essas 

práticas são assimiladas, interpretadas e incorporadas pelos indivíduos e grupos organizacionais. 

Complementando essa perspectiva, Meyer e Rowan (1977) argumentam que as 

organizações frequentemente adotam estruturas formais, políticas e procedimentos em resposta às 

expectativas do ambiente institucional. Tais mecanismos contribuem para a obtenção de 

legitimidade organizacional, ainda que nem sempre estejam plenamente incorporados às rotinas 

operacionais. Dessa forma, a simples existência de normas, políticas ou estruturas formais não 

garante sua efetiva aplicação no cotidiano organizacional. 

Nesse contexto, Tolbert e Zucker (1996) descrevem a institucionalização como um 

processo gradual pelo qual práticas organizacionais passam a ser incorporadas às rotinas e 

estruturas da organização. Segundo as autoras, esse processo ocorre por meio de três estágios: 

habitualização, objetificação e sedimentação. Na fase de habitualização, as práticas surgem como 

respostas a problemas específicos e ainda apresentam baixa formalização. Na fase de objetificação, 

passam a ser reconhecidas e formalizadas por meio de procedimentos, normas e estruturas 

organizacionais. Por fim, na sedimentação, tornam-se amplamente aceitas, legitimadas e 

incorporadas ao funcionamento regular da organização. 

Sob essa perspectiva, a maturidade organizacional pode ser compreendida como uma 

manifestação do grau de institucionalização das práticas adotadas. Quanto maior a incorporação 

das práticas às rotinas, aos processos decisórios e aos mecanismos de gestão da organização, maior 

tende a ser seu nível de maturidade. Em contrapartida, práticas pouco formalizadas, aplicadas de 

forma inconsistente ou dependentes de iniciativas individuais tendem a refletir níveis inferiores de 

maturidade organizacional (Meyer; Rowan, 1977). 

No contexto da administração pública federal, essa abordagem mostra-se particularmente 

relevante para compreender a implementação da gestão de riscos e dos controles internos. Embora 

existam diretrizes normativas e referenciais amplamente difundidos, como a Instrução Normativa 
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Conjunta nº 01/2016, o COSO-ERM e a ISO 31000, a efetividade dessas práticas depende de sua 

incorporação às rotinas das unidades organizacionais. Assim, a Teoria Institucional fornece suporte 

teórico para compreender como práticas de gestão de riscos e controles internos são 

institucionalizadas e como diferentes níveis de maturidade podem ser observados entre as 

organizações e suas unidades administrativas. 

 

2.6 Mensuração da maturidade organizacional 

A maturidade organizacional corresponde ao grau de desenvolvimento e institucionalização 

das práticas adotadas por uma organização (Paulk et al., 1993). Os modelos de maturidade 

representam essa evolução em níveis progressivos de capacidade, permitindo avaliar o estágio de 

implementação e orientar o aprimoramento contínuo dos processos (Becker, Knackstedt e 

Pöppelbuß 2009; De Bruin et al., 2005; Paulk et al., 1993). De Bruin et al., (2005) destacam que 

esses modelos permitem diagnosticar a situação atual e orientar o desenvolvimento de 

competências, enquanto Becker, Knackstedt e Pöppelbuß (2009) ressaltam que sua utilidade 

depende da existência de critérios teoricamente fundamentados e metodologicamente 

transparentes. 

A lógica dos modelos de maturidade foi inicialmente difundida pelo Capability Maturity 

Model e, posteriormente, pelo Capability Maturity Model Integration, concebidos para representar 

a evolução de processos inicialmente informais e imprevisíveis até práticas sistematizadas, 

mensuradas e orientadas à melhoria contínua (Chrissis; Konrad; Shrum, 2011). Embora originada 

na área de desenvolvimento de software, essa abordagem foi adaptada para diferentes campos da 

gestão. Para Pöppelbuß e Röglinger (2011), um modelo de maturidade deve apresentar propósito 

claramente definido, dimensões coerentes e níveis capazes de produzir informações relevantes para 

seus usuários. De Bruin, et al., (2005) acrescentam que sua elaboração deve considerar escopo, 

público-alvo, método de aplicação e critérios de classificação. 

Os modelos de maturidade podem assumir funções descritivas, prescritivas e comparativas. 

A função descritiva permite identificar o estágio atual da organização; a prescritiva indica práticas 

necessárias para sua evolução; e a comparativa possibilita analisar unidades, instituições ou 

períodos distintos. Becker, Knackstedt e Pöppelbuß (2009) observam que a mensuração não deve 

se limitar à atribuição de uma pontuação, mas traduzir conceitos abstratos em critérios observáveis 

e úteis ao aperfeiçoamento organizacional. Nessa perspectiva, a qualidade do modelo depende da 
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articulação entre dimensões, indicadores e níveis de classificação, de modo que cada estágio 

represente diferenças qualitativas no desenvolvimento das práticas. 

No campo da gestão de riscos, Hillson (1997) aplicou essa lógica evolutiva ao distinguir 

organizações com práticas informais e reativas daquelas que possuem processos estruturados, 

integrados e orientados estrategicamente. Hopkinson (2011) complementa essa perspectiva ao 

associar a maturidade à consistência dos processos, ao uso das informações de risco na tomada de 

decisão e à capacidade de aprendizagem e melhoria contínua. Assim, a existência de políticas, 

comitês ou registros formais não é suficiente para caracterizar níveis elevados de maturidade, pois 

é necessário avaliar se esses mecanismos são efetivamente aplicados, monitorados e incorporados 

às decisões organizacionais. 

Essa distinção é particularmente relevante no setor público, em que exigências normativas 

podem estimular a criação de estruturas formais sem assegurar sua efetiva institucionalização. 

Meyer e Rowan (1977) demonstram que as organizações podem adotar regras e estruturas para 

obter legitimidade, ainda que permaneçam parcialmente dissociadas das atividades cotidianas. Em 

perspectiva complementar, Woods (2011) destaca que a implementação da gestão de riscos é 

condicionada por fatores contextuais, como estrutura organizacional, tecnologia, porte e incerteza 

ambiental. Desse modo, organizações submetidas aos mesmos normativos podem apresentar níveis 

distintos de formalização, implementação e integração das práticas de gestão de riscos e controles 

internos. 

 

2.7 Frameworks de gestão de riscos e controles internos 

A implementação estruturada da Gestão de Riscos e dos Controles Internos no setor público 

depende da adoção de referenciais consolidadas. Neste sentido, frameworks são estruturas 

metodológicas organizadas, compostas por princípios, processos, diretrizes e elementos de suporte 

que orientam instituições na identificação, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação 

dos riscos (ISO, 2009). 

Os frameworks influenciam diretamente a estruturação de políticas de integridade, desenho 

institucional, organização das linhas de defesa e consolidação de sistemas de governança no setor 

público. No Quadro 6 são descritos os principais frameworks identificados na literatura. 

 

 



 

 

59 

Quadro 6 - Principais Frameworks de Gestão de Riscos 

Framework Enfoque Central Componentes ou Elementos-
Chave 

Uso na Administração Pública 
Brasileira 

COSO (2004; 2017) Gestão de riscos 
integrada à estratégia 
e ao desempenho. 

Governança, cultura, 
identificação de riscos, 
avaliação, resposta, 
monitoramento e comunicação. 

Muito utilizado para estruturação 
de modelos institucionais de risco 
e em auditorias do TCU e CGU. 

COSO ICIF – 
Internal Control 
Framework (2013) 

Estrutura de controles 
internos. 

5 componentes: ambiente de 
controle, avaliação de riscos, 
atividades de controle, 
informação/comunicação, 
monitoramento. 

Referência para avaliações de 
controle interno e políticas de 
conformidade. 

ISO 31000:2018 Processo de gestão de 
riscos aplicável a 
qualquer organização. 

Princípios, estrutura e processo 
(identificação, análise, 
avaliação e tratamento). 

Amplamente adotado em políticas 
internas de risco e em programas 
de integridade. 

ISO 31010:2019 Métodos e técnicas de 
avaliação de riscos. 

Bow-Tie, FMEA, HAZOP, 
matriz de probabilidade e 
impacto, entre outras 
ferramentas. 

Base para análises aprofundadas e 
mapeamentos específicos. 

Modelo das Três 
Linhas (IIA, 2020) 

Definição de papéis 
na governança e no 
gerenciamento de 
riscos. 

1ª linha: gestão operacional; 2ª 
linha: risco e conformidade; 3ª 
linha: auditoria interna. 

Amplamente incorporado a 
comitês de governança e políticas 
de integridade. 

Orange Book (HM 
Treasury, 2004) 

Guia de gestão de 
riscos para o setor 
público. 

Princípios, governança, apetite 
a risco, comunicação e 
monitoramento. 

Frequentemente citado em 
documentos da administração 
pública e na literatura acadêmica. 

IN Conjunta nº 
1/2016 

Marco legal da gestão 
de riscos no 
Executivo federal. 

Estabelece etapas obrigatórias: 
identificação, análise, 
tratamento e monitoramento. 

Base normativa central para 
órgãos federais, sobretudo após 
2016. 

Referenciais de 
Governança do TCU 
(2014; 2020) 

Avaliação da 
maturidade em 
governança, riscos e 
controles internos. 

Dimensões: liderança, 
estratégia e accountability. 

Utilizado como instrumento de 
auditoria, diagnóstico e tomada de 
decisão. 

Management of Risk 
in Government 
(Cabinet Office, 
2017) 

Framework integrado 
de riscos para 
projetos, programas e 
portfólios. 

Princípios, abordagem, 
processos, técnicas e 
documentação estruturada. 

Utilizado em áreas de TI, projetos, 
PMO e iniciativas de 
transformação digital na 
administração pública. 

Fonte. Elaborado pelo autor. 

 

Esses modelos não são excludentes, ao contrário, tendem a ser utilizados de forma 

complementar, integrando boas práticas de governança, Gerenciamento de Riscos e Controles 

Internos. Esses referenciais fornecem princípios, componentes e diretrizes metodológicas que 

orientam a implementação de práticas de governança, avaliação de riscos e monitoramento 

institucional. A utilização de frameworks permite reduzir subjetividades, padronizar processos e 

alinhar organizações a boas práticas reconhecidas internacionalmente (Silva et al., 2021; Brasil, 

2016). 
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No campo da governança e da gestão de riscos, destacam-se três referenciais amplamente 

utilizados: o COSO Internal Control - Integrated Framework (COSO, 2013). o COSO Enterprise 

Risk Management (COSO, 2017) e a ISO 31000:2018. Esses modelos, embora desenvolvidos em 

contextos distintos, compartilham premissas fundamentais relacionadas à integração entre 

estratégia, risco e controle. 

No Brasil, a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 

01/2016) (Brasil, 2016) incorporou elementos desses referenciais internacionais ao estabelecer 

diretrizes para governança, gestão de riscos e controles internos no âmbito do Poder Executivo 

federal. A norma pode ser compreendida como um framework normativo nacional, adaptado às 

especificidades do setor público brasileiro. 

A adoção de frameworks organizacionais na administração pública não implica mera 

replicação de modelos privados, mas sim adaptação de princípios estruturantes à realidade 

institucional estatal. Conforme destaca o Tribunal de Contas da União (TCU, 2020), organizações 

públicas que adotam referenciais estruturados tendem a apresentar maior maturidade em 

governança e gestão de riscos. 

 

2.7.1 Fundamentos e papel dos frameworks organizacionais 

Desde a década de 1970 a literatura clássica de teoria organizacional reconhecia a existência 

de modelos estruturais que orientavam as atividades e os processos internos das organizações. 

Mintzberg (1979), ao propor diferentes configurações organizacionais, destacou que esses modelos 

funcionavam como estruturas conceituais adaptáveis às instituições, antecipando a lógica dos 

frameworks organizacionais contemporâneos. 

No campo da governança e da gestão de riscos, os frameworks cumprem funções essenciais: 

padronização conceitual, integração de processos, redução de ambiguidades e facilitação de 

avaliações de maturidade. Esses instrumentos permitem que organizações adotem linguagem 

comum e critérios uniformes de avaliação, o que é especialmente relevante em contextos de 

controle externo e auditoria (IIA, 2019). 

Segundo o COSO (2013), frameworks estruturam componentes inter-relacionados que 

devem funcionar de maneira integrada. A ISO 31000 (2018) por sua vez, enfatiza que frameworks 

fornecem base para incorporação da gestão de riscos aos processos organizacionais, garantindo 

consistência metodológica (ISO, 2018). 
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No setor público, a adoção de frameworks fortalece a governança ao permitir que práticas 

de gestão de riscos e controles internos sejam implementadas de forma estruturada e comparável. 

O TCU (2020) destaca que a avaliação da governança organizacional no Brasil baseia-se em 

referenciais estruturados que possibilitam identificar níveis de maturidade institucional. 

 

2.7.2 Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO)  

Entre os principais referenciais internacionais de gestão de riscos e controles internos, 

destaca-se o modelo desenvolvido pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO), amplamente adotado tanto no setor privado quanto no setor público. O 

COSO, criado em 1985 nos Estados Unidos, constitui uma iniciativa do setor privado voltada ao 

desenvolvimento de frameworks destinados ao aprimoramento dos controles internos, da gestão de 

riscos, da governança corporativa e da prevenção a fraudes. Conforme o próprio COSO (2017), 

seus modelos buscam promover uma abordagem integrada entre estratégia, desempenho e gestão 

de riscos, refletindo o amadurecimento das práticas de governança e a crescente necessidade de 

alinhamento entre objetivos organizacionais, riscos e mecanismos de controle. 

O primeiro marco relevante foi a publicação do Internal Control - Integrated Framework 

em 1992, posteriormente atualizado em 2013, que estruturou o modelo de controle interno em cinco 

componentes inter-relacionados: ambiente de controle, avaliação de riscos, atividades de controle, 

informação e comunicação e monitoramento. Essa estrutura consolidou uma abordagem sistêmica 

dos controles internos, enfatizando sua integração com os objetivos organizacionais e sua 

aplicabilidade em diferentes níveis da organização (COSO, 2013). 

O COSO (2013) constitui referência internacional para a estruturação de sistemas de 

controle interno, ao estabelecer componentes e princípios que permitem avaliar a efetividade dos 

controles organizacionais. Esses componentes operam de forma integrada, formando um sistema 

capaz de fornecer segurança razoável quanto ao alcance dos objetivos organizacionais, como 

evidenciado na Figura 4. 
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Figura 4 - Estrutura integrada de controles internos 

 
Fonte: Adaptado de COSO (2013), com tradução do autor. 

 

No setor público, o COSO é frequentemente utilizado como base para avaliação de sistemas 

de controle, inclusive em auditorias governamentais. No Brasil, essa utilização pode ser observada 

em referenciais institucionais como o Referencial Básico de Governança e o Referencial de Gestão 

de Riscos do Tribunal de Contas da União (TCU), que incorporam conceitos alinhados aos modelos 

do COSO. De forma semelhante, a Controladoria-Geral da União (CGU) adota diretrizes 

compatíveis com esse framework em seus manuais e guias de gestão de riscos e controles internos, 

influenciando sua disseminação no âmbito do Poder Executivo Federal. Seus princípios são 

compatíveis com as exigências constitucionais brasileiras relativas ao controle interno, 

especialmente ao reforçar que os controles devem estar fundamentados na avaliação de riscos 

(TCU, 2018b; TCU, 2020; CGU, 2017). 

Posteriormente, o COSO ampliou sua abordagem com a publicação do Enterprise Risk 

Management - Integrated Framework em 2004, revisado em 2017 com o título Enterprise Risk 

Management: Integrating with Strategy and Performance. Essa evolução refletiu a necessidade de 

incorporar a gestão de riscos ao processo estratégico e à geração de valor, deslocando o foco de 

uma abordagem predominantemente reativa para uma perspectiva integrada e orientada ao 

desempenho organizacional (COSO, 2017). 

O COSO (2017) apresenta uma abordagem estruturada em componentes inter-relacionados 

que conectam governança, estratégia e desempenho organizacional. Diferentemente de modelos 
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tradicionais, o framework enfatiza a incorporação da gestão de riscos ao processo decisório, 

promovendo o alinhamento entre objetivos estratégicos e a gestão das incertezas, como 

demonstrado na Figura 5. 

 

Figura 5 - Estrutura do COSO ERM: Integração entre estratégia e desempenho 

 
Fonte: Adaptado de COSO (2017), com tradução do autor.  
 
Conforme ilustrado na Figura 5, o COSO (2017) organiza a gestão de riscos em cinco componentes 

fundamentais: governança e cultura; definição de estratégia e objetivos; desempenho; análise e 

revisão; e informação, comunicação e reporte. Essa estrutura evidencia a natureza cíclica e 

integrada da gestão de riscos, destacando sua relação direta com o desempenho organizacional e a 

geração de valor. Diferentemente de abordagens tradicionais centradas na mitigação de perdas, o 

COSO reconhece que o risco pode representar tanto ameaças quanto oportunidades. No setor 

público, essa abordagem amplia a compreensão do risco como elemento inerente à tomada de 

decisão governamental (COSO, 2017). 

A aplicabilidade do COSO ERM no setor público exige adaptações, decorrentes de suas 

especificidades institucionais. Como destaca o COSO (2017), o gerenciamento de riscos deve estar 

alinhado à estratégia e ao desempenho organizacional, o que, no setor público, implica considerar 

objetivos orientados ao interesse coletivo e à conformidade normativa. No contexto desta pesquisa, 

o COSO ERM é operacionalizado como base para a construção de um modelo de avaliação de 

maturidade, com dimensões analíticas derivadas de seus componentes e ajustadas às diretrizes da 

IN Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016). 
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2.7.3 ISO 31000 - Gestão de riscos 

A ISO 31000 (2018) constitui uma norma internacional que estabelece princípios, diretrizes 

e uma estrutura sistematizada para a gestão de riscos, sendo aplicável a organizações de diferentes 

naturezas e setores. Seu enfoque é abrangente e adaptável, enfatizando que a gestão de riscos deve 

estar integrada à governança, à liderança e aos processos organizacionais, de modo a apoiar a 

tomada de decisão e a melhoria do desempenho institucional. A arquitetura proposta pela norma é 

apresentada na Figura 6. Essa estrutura evidencia que a gestão de riscos não se limita à aplicação 

de técnicas operacionais, mas configura-se como um sistema organizacional integrado, orientado 

à geração e proteção de valor. 

 

Figura 6 - Princípios, estrutura e processo segundo a ISO 31000 

 
Fonte: Adaptado de ISO (2018), com tradução do autor. 

 

A dimensão dos princípios estabelece fundamentos que orientam a efetividade da gestão de 

riscos, destacando aspectos como integração, estruturação, personalização, inclusão e melhoria 

contínua. O framework, por sua vez, define os elementos necessários para a incorporação da gestão 

de riscos na organização, incluindo liderança, comprometimento, planejamento, implementação e 
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avaliação. Já o processo de gestão de riscos compreende as etapas operacionais, como 

comunicação, identificação, análise, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos (ISO, 

2018). 

Observa-se que a interação entre essas três dimensões reforça o caráter sistêmico da gestão 

de riscos, evidenciando que sua efetividade depende não apenas da aplicação de métodos, mas da 

integração com a cultura organizacional, a estrutura de governança e os objetivos estratégicos. 

Nesse sentido, a ISO 31000 destaca que a gestão de riscos deve ser parte integrante de todos os 

processos organizacionais e da tomada de decisão (ISO, 2018). 

Um dos aspectos centrais da norma é a ênfase na proporcionalidade e na contextualização. 

A ISO 31000 (ISO, 2018) reconhece que a gestão de riscos deve considerar o ambiente interno e 

externo da organização, adaptando-se à sua complexidade, ao seu porte e à natureza de suas 

atividades. Essa característica confere flexibilidade ao modelo, permitindo sua aplicação em 

diferentes contextos institucionais. 

No setor público, a ISO 31000 (ISO, 2018) tem sido amplamente adotada como referência 

para a estruturação de sistemas de gestão de riscos, influenciando normativos nacionais e práticas 

organizacionais. No Brasil, seus princípios e diretrizes serviram de base para a elaboração da 

Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), 

evidenciando a convergência entre referenciais internacionais e a realidade da administração 

pública federal. Assim, a ISO 31000 configura-se como um referencial metodológico estruturado, 

reconhecido internacionalmente, que orienta a implementação da gestão de riscos de forma 

integrada à governança, contribuindo para o aprimoramento da capacidade institucional de lidar 

com incertezas e para a geração de valor público. 

 

2.7.4 Instrução normativa conjunta nº 01/2016 

A institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos no âmbito da 

administração pública federal brasileira não ocorreu de forma espontânea, mas como resposta a 

limitações estruturais previamente identificadas no funcionamento do Estado. Segundo o Tribunal 

de Contas da União (TCU, 2018a), a administração pública enfrentava dificuldades recorrentes 

para atender às demandas por eficiência e efetividade, não apenas em razão de restrições 

orçamentárias, mas, sobretudo, em função da baixa capacidade institucional para lidar com riscos 

de forma estruturada. 
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Nesse contexto, observava-se a ausência de diretrizes unificadas para a gestão de riscos e 

controles internos, resultando na adoção de práticas fragmentadas entre os órgãos do Poder 

Executivo Federal. Cada organização tratava os riscos de forma isolada, sem um padrão mínimo 

que orientasse sua identificação, avaliação e tratamento, comprometendo a eficácia dos 

mecanismos de governança. 

Diante desse cenário, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 1.233/2012 

(TCU, 2012) recomendou à Controladoria-Geral da União a adoção de medidas para orientar os 

órgãos do Executivo na implementação de estruturas formais de controle interno e gestão de riscos. 

A recomendação enfatiza a responsabilidade da alta administração na implantação de mecanismos 

de controle em todos os níveis organizacionais, com o objetivo de mitigar riscos e integrá-los ao 

processo de planejamento estratégico institucional. 

Em resposta a essa recomendação, foi publicada a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 

10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), que estabeleceu diretrizes para a 

implementação da gestão de riscos e dos controles internos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

A norma representou um avanço significativo ao introduzir uma abordagem estruturada, integrada 

e orientada a riscos na administração pública brasileira. 

Posteriormente, o Decreto nº 9.203/2017 (Brasil, 2017) instituiu a Política de Governança 

da administração pública federal, conferindo maior densidade normativa e alinhamento estratégico 

ao tema. Observa-se, nesse processo, uma dinâmica institucional particular, na qual a orientação 

técnica precedeu a formalização político-estratégica, evidenciando a influência de recomendações 

dos órgãos de controle na formulação de políticas públicas. 

 

2.7.5 Convergências e complementaridades entre os frameworks 

Embora desenvolvidos em contextos distintos, os frameworks COSO, ISO 31000 e 

Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016) 

apresentam convergências significativas. Todos reconhecem a importância da liderança, da 

integração estratégica, da avaliação de riscos e do monitoramento contínuo. 

A ISO 31000 oferece estrutura metodológica ampla e adaptável; o COSO ERM enfatiza 

integração entre risco e estratégia; e o COSO Internal Control detalha componentes específicos de 

controle. A IN Conjunta nº 01/2016, (Brasil, 2016), por sua vez, integra elementos desses modelos 

ao contexto brasileiro como explicitado no Quadro 7. 
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Quadro 7 - Comparação dos frameworks 

Critério COSO (2013; 2017) ISO 31000 (2018) IN nº 01/2016 (2016) 

Natureza 
Framework (controle 
interno + ERM) 

Norma internacional 
(diretrizes) 

Norma obrigatória (Poder 
Executivo Federal) 

Foco principal 
Controle interno + risco 
+ governança 

Gestão de riscos 
Governança, riscos e 
controles internos 

Aplicação Público e privado Universal Administração pública  
Abordagem Estruturada e detalhada Princípios e diretrizes Normativa e orientativa 

Nível de prescrição Médio-alto Baixo (flexível) Alto (obrigatório) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 

Segundo a ISO 31000 (ISO, 2018) as técnicas podem ser quantitativas, qualitativas, ou até 

mesmo permitem que organizações públicas adotem abordagem híbrida, combinando princípios 

estratégicos, estrutura metodológica e requisitos normativos. 

 

2.8 Ferramentas e técnicas para identificação e mapeamento de riscos 

A identificação e o mapeamento de riscos constituem etapas críticas do processo de gestão 

de riscos, pois condicionam a qualidade das análises subsequentes e a efetividade das respostas 

adotadas pelas organizações (COSO, 2017; ISO, 2018). A literatura especializada e os principais 

frameworks de gestão de riscos convergem ao reconhecer que riscos não identificados ou 

inadequadamente descritos tendem a permanecer fora do escopo dos controles internos, 

comprometendo a capacidade organizacional de prevenir falhas, perdas e eventos adversos (Aven, 

2015; Hillson, 2009). No setor público, essa limitação é agravada pela complexidade dos processos, 

pela multiplicidade de atores envolvidos e pela predominância de abordagens excessivamente 

formais ou normativas. Essa etapa encontra respaldo em referenciais internacionais, como a ISO 

31010 (2019), que sistematiza técnicas de avaliação de riscos, e no COSO (2017), que destaca a 

identificação de eventos como etapa essencial para o gerenciamento de riscos alinhado à estratégia 

organizacional. 

Embora a Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de maio de 2016 (IN Conjunta nº 

01/2016) (Brasil, 2016) estabeleça a obrigatoriedade da identificação, análise e avaliação de riscos, 

o normativo não prescreve metodologias ou ferramentas específicas para a realização dessas etapas. 

Essa opção regulatória confere flexibilidade às organizações, mas também gera desafios práticos, 

sobretudo em instituições que ainda não dispõem de cultura organizacional consolidada em gestão 

de riscos. Segundo a ISO (2018), o uso de ferramentas e técnicas estruturadas assume papel 
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fundamental para apoiar gestores e equipes na identificação sistemática de riscos relevantes, 

reduzindo a subjetividade e promovendo maior padronização dos registros. 

As técnicas de identificação de riscos podem ser classificadas, de forma geral, em três 

categorias: (i) técnicas qualitativas baseadas em percepção e experiência dos participantes, como 

brainstorming e entrevistas; (ii) técnicas baseadas em análise de processos e dados, como 

mapeamento de fluxos e análise documental; e (iii) técnicas estruturadas de modelagem de riscos, 

que permitem representação gráfica e análise sistêmica dos eventos de risco (ISO, 2019). A 

aplicabilidade dessas técnicas ao longo das etapas do processo de gestão de riscos é sintetizada no 

Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Ferramentas e sua Aplicabilidade 
Ferramentas e técnicas Identificação 

de riscos 
Consequência Probabilidade Nível 

de 
risco 

Avaliação 
de riscos 

Aderência 
ao escopo 

ALARP, ALARA e 
SFAIRP 

NA NA NA NA FA BA 

Análise bayesiana NA NA FA NA NA BA 
Redes bayesianas NA NA FA NA FA BA 
Análise Bow-Tie A FA A A A AA 
Brainstorming FA A NA NA NA DA 
Análise de impacto nos 
negócios 

A FA NA NA NA AA 

Mapeamento causal A A NA NA NA DA 
Análise causa-
consequência 

A FA FA A A AA 

Checklists, classificações e 
taxonomias 

FA NA NA NA NA DA 

Abordagem cindínica FA NA NA NA NA BA 
Matriz 
consequência/probabilidade 

NA A A FA A DA 

Análise custo-benefício NA FA NA NA FA AA 
Análise de impactos 
cruzados 

NA NA FA NA NA AA 

Análise de árvore de 
decisão 

NA FA FA A A AA 

Técnica Delphi FA NA NA NA NA BA 
Análise de árvore de 
eventos 

NA FA A A A BA 

Análise de modos e efeitos 
de falha (FMEA) 
 
 

FA FA NA NA NA AA 

Análise de modos, efeitos e 
criticidade de falha 
(FMECA) 

FA FA FA FA FA AA 
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(Continuação) 
Ferramentas e técnicas Identificação 

de riscos 
Consequência Probabilidade Nível 

de 
risco 

Avaliação 
de riscos 

Aderência 
ao escopo 

Análise de árvore de falhas A NA FA A A BA 
Diagramas F-N A FA FA A FA BA 
Teoria dos jogos A FA NA NA FA BA 
Estudos de perigos e 
operabilidade (HAZOP) 

FA A NA NA NA BA 

Análise de perigos e pontos 
críticos de controle 
(APPCC) 

FA FA NA NA FA AA 

Análise de confiabilidade 
humana 

FA FA FA FA A AA 

Diagrama de Ishikawa 
(espinha de peixe) 

FA A NA NA NA DA 

Análise de camadas de 
proteção (LOPA) 

A FA A A NA BA 

Análise de Markov A A FA NA NA BA 
Simulação de Monte Carlo NA A A A FA AA 
Análise multicritério 
(MCA) 

A NA NA NA FA DA 

Técnica de grupo nominal FA A A NA NA DA 
Gráfico de Pareto NA A A A FA DA 
Análise de impacto à 
privacidade (PIA/DPIA) 

A FA A A FA AA 

Manutenção centrada na 
confiabilidade 

A A A A FA BA 

Índices de risco NA FA FA A FA AA 
Curvas S NA A A FA FA BA 
Análise de cenários FA FA A A A DA 
Entrevistas estruturadas ou 
semiestruturadas 

FA NA NA NA NA DA 

Técnica estruturada “E se?” 

(SWIFT) 
FA FA A A A DA 

Pesquisas (surveys) FA NA NA NA NA DA 
Avaliação de risco 
toxicológico 

FA FA FA FA FA BA 

Valor em risco (VaR) NA A A FA FA BA 
Fonte: Adaptado com base na ISO/IEC 31010 (2019), com tradução pelo autor. 
A = Aplicável | FA = Fortemente aplicável | NA = Não aplicável  
Aderência ao escopo da pesquisa: DA = Diretamente aderente | AA = Aplicável como apoio | BA = Baixa 

 

Dessa forma, a seleção das ferramentas e técnicas de gestão de riscos deve considerar a 

finalidade da análise, a complexidade dos processos, a disponibilidade de dados, a capacidade 

técnica das equipes e o nível de maturidade da organização. Não existe, portanto, uma técnica única 

aplicável a todas as situações, sendo recomendável a combinação de métodos qualitativos, 

quantitativos e estruturados, conforme as características do contexto analisado. A sistematização 

apresentada neste tópico fornece suporte teórico para o desenvolvimento do modelo de mensuração 
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proposto nesta pesquisa, especialmente para a formulação de recomendações compatíveis com os 

diferentes níveis de maturidade em gestão de riscos e controles internos (ISO, 2019). 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

 
3.1 Abordagem e delineamento da pesquisa 

O objetivo geral desta pesquisa consiste em elaborar e testar um modelo de mensuração da 

maturidade em gestão de riscos e controles internos aplicável aos órgãos da administração pública 

federal, fundamentado em referenciais teóricos, normativos e frameworks relacionados à 

governança, à gestão de riscos e aos controles internos, tais como o COSO-ERM, a ISO 31000 e a 

Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016). Para construção e aplicação empírica do 

modelo, adotou-se como campo de estudo o Hospital Universitário da Universidade Federal da 

Grande Dourados (HU-UFGD), considerando suas unidades organizacionais como objeto de 

análise. A partir dos resultados obtidos, foi desenvolvido o Produto Técnico-Tecnológico (PTT) da 

pesquisa. Para responder ao objetivo geral da pesquisa, foram elaborados os seguintes objetivos 

específicos: 

I) Identificar a existência e o grau de institucionalização das práticas de gestão de riscos e 

controles internos nas unidades organizacionais de primeira linha do HU-UFGD. Esse objetivo foi 

atendido mediante a aplicação de survey eletrônico, utilizando instrumento estruturado elaborado 

com base nos referenciais normativos e conceituais relacionados à governança, à gestão de riscos 

e aos controles internos, especialmente a Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016. As respostas 

obtidas possibilitaram identificar a presença, formalização e incorporação das práticas avaliadas 

nas dimensões analíticas da pesquisa; 

II) Mensurar o grau de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos nas unidades 

organizacionais estudadas, considerando o nível de institucionalização das práticas avaliadas nas 

dimensões analíticas da pesquisa. Esse objetivo foi operacionalizado por meio da atribuição de 

escores às respostas obtidas no instrumento, utilizando escala Likert de cinco pontos e cálculo de 

médias aritméticas para composição dos escores de maturidade por dimensão e do Índice Global 

de Maturidade (IGM). Realizou-se a análise dos resultados por meio de estatística descritiva, o que 

permitiu identificar níveis de desenvolvimento das práticas organizacionais avaliadas e aspectos 

com menor grau de institucionalização. 
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III) Desenvolver um Produto Técnico-Tecnológico (PTT) voltado à mensuração da 

maturidade em gestão de riscos e controles internos aplicável aos órgãos públicos da administração 

pública federal. O desenvolvimento do PTT fundamentou-se nos resultados obtidos na aplicação 

empírica do modelo no HU-UFGD, bem como nos referenciais normativos e conceituais utilizados 

na pesquisa, visando estruturar um instrumento aplicável ao contexto da administração pública 

federal. 

Para atender aos objetivos propostos, esta pesquisa se caracteriza como de natureza 

aplicada, em que busca gerar conhecimento voltado ao desenvolvimento de um modelo de 

mensuração da maturidade em gestão de riscos e controles internos aplicável a organizações da 

administração pública federal (Gil, 2019). Em consonância com a proposta do Mestrado 

Profissional em Administração Pública (PROFIAP), o estudo está orientado à produção de 

resultados com aplicabilidade institucional e potencial de contribuição para o aprimoramento da 

gestão pública. 

Quanto à abordagem, a pesquisa caracteriza-se como quantitativa, utilizando dados obtidos 

por meio de instrumento estruturado com assertivas em escala Likert de cinco pontos (Apêndice I), 

elaborado para mensurar o nível de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos nas 

unidades organizacionais analisadas.  

A pesquisa é do tipo descritiva, em que segundo Richardson (2017), procura descrever 

sistematicamente uma situação, problema, fenômeno ou programa para revelar da estrutura o 

comportamento de um fenômeno, no caso específico, práticas e níveis de maturidade da gestão de 

riscos e dos controles internos na instituição analisada. Quanto aos procedimentos técnicos, a 

pesquisa operacionalizou-se por meio de survey, utilizando instrumento estruturado aplicado aos 

gestores das unidades organizacionais participantes do estudo. 

Quanto ao delineamento, o estudo configura-se como estudo de caso único, tendo como 

campo de aplicação o Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-

UFGD), utilizado para operacionalização e aplicação do modelo de mensuração proposto. 

 

3.2 Universo e sujeitos da pesquisa 

O universo da pesquisa compreendeu as unidades organizacionais do Hospital Universitário 

da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD) consideradas elegíveis para aplicação 

do modelo. Os sujeitos da pesquisa foram os servidores ocupantes de cargos formais de chefia ou 
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seus substitutos formalmente designados, definidos como público-alvo em razão de sua atuação 

direta na condução dos processos organizacionais, no acompanhamento dos controles internos e na 

gestão dos riscos institucionais no âmbito de suas respectivas unidades. 

O campo empírico da pesquisa corresponde ao Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados (HU-UFGD), instituição pública federal vinculada à Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD) e integrante da rede HU Brasil, com atuação integral no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). O hospital exerce papel estratégico na articulação entre 

ensino, pesquisa e assistência à saúde, sendo campo de formação profissional e referência 

assistencial na região (HU-UFGD, 2024). 

Localizado no município de Dourados, no estado de Mato Grosso do Sul, o HU-UFGD 

atende a uma macrorregião de saúde composta por 33 municípios, abrangendo uma população de 

845.976 habitantes (IBGE, 2023). A instituição possui estrutura organizacional complexa, 

composta por diferentes unidades administrativas e assistenciais responsáveis pela execução de 

processos finalísticos, de suporte e gerenciais. Nesse contexto, a compreensão da estrutura dos 

processos organizacionais torna-se fundamental, uma vez que os riscos e controles internos se 

manifestam de forma diferenciada conforme a natureza das atividades desempenhadas. Assim, os 

processos institucionais podem ser classificados em categorias distintas, de acordo com a sua 

finalidade e contribuição para o funcionamento da organização, conforme apresentado no Quadro 

9. 

 

Quadro 9 - Classificação dos processos organizacionais da primeira linha de defesa 

Tipo de processo Descrição Exemplos no HU-UFGD 
Natureza dos riscos 

predominantes 

Processos 
Finalísticos 

Processos diretamente 
relacionados à atividade-fim 
da organização, voltados à 
prestação de serviços de 
saúde ao usuário 

Atendimento ambulatorial, 
internação, cirurgias, exames 
laboratoriais e de imagem, 
assistência multiprofissional 

Riscos assistenciais, clínicos 
e de segurança do paciente 

Processos de 
Suporte 

Processos que viabilizam a 
execução dos processos 
finalísticos, fornecendo 
recursos, infraestrutura e 
apoio operacional 

Compras e licitações, gestão 
de contratos, almoxarifado, 
logística, tecnologia da 
informação, recursos 
humanos 

Riscos operacionais, 
financeiros e de 
conformidade 

Processos 
Gerenciais 

Processos relacionados à 
direção, planejamento, 
monitoramento e controle da 
organização, incluindo a 
tomada de decisão 
estratégica 

Planejamento institucional, 
gestão estratégica, 
governança, gestão de riscos, 
avaliação de desempenho, 
auditoria interna 

Riscos estratégicos, de 
governança e de integridade 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Brasil (2025), COSO (2017) e ISO (2018). 
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A partir da compreensão dos diferentes tipos de processos organizacionais, é possível 

identificar os contextos nos quais os riscos se manifestam e os controles internos são 

operacionalizados. Nesse cenário, destacam-se as unidades organizacionais da primeira linha de 

defesa, diretamente responsáveis pela execução desses processos. Essas unidades são consideradas 

centrais no modelo de governança, gestão de riscos e controles internos, uma vez que detêm a 

responsabilidade primária pela identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos 

inerentes aos processos sob sua responsabilidade, conforme estabelecido no modelo das Três 

Linhas IIA (2020) e pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016), em seu artigo 

segundo. 

 

3.2.1 Critérios de inclusão e exclusão dos sujeitos da pesquisa 

Foram incluídos na pesquisa os servidores que exerçam função de chefia formal nas 

unidades organizacionais do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 

(HU-UFGD), bem como seus substitutos formais devidamente designados, considerando sua 

atuação nos processos assistenciais, administrativos, acadêmicos e de apoio institucional, além do 

conhecimento relacionado aos riscos e controles internos das atividades desenvolvidas em suas 

respectivas unidades. 

Foram excluídos servidores que não ocupavam função de chefia ou substituição formal, 

unidades sem chefia formalmente designada no período da coleta de dados, bem como participantes 

que não responderam integralmente ao instrumento ou que não manifestaram concordância com o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), (Apêndice II). 

 

3.2.2 Ambiente da pesquisa e unidade de análise 

O ambiente da pesquisa é caracterizado pela estrutura organizacional do Hospital 

Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD), definido como unidade 

de análise deste estudo e campo de aplicação do modelo de mensuração da maturidade da gestão 

de riscos e dos controles internos proposto. A escolha da instituição se justifica por apresentar 

condições organizacionais que possibilitam a aplicação e avaliação do modelo, considerando sua 

estrutura composta por diferentes níveis hierárquicos e funcionais, incluindo instâncias de 

governança, supervisão e execução operacional.  
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Para fins de delimitação do recorte organizacional para aplicação do instrumento, foi 

realizado o mapeamento das unidades organizacionais existentes na instituição, totalizando 71 

unidades distribuídas entre instâncias colegiadas, unidades de governança, estruturas de primeira, 

segunda e terceira linha de defesa. A classificação dessas unidades, bem como a definição quanto 

à sua inclusão ou exclusão na pesquisa, foi realizada com base no modelo das Três Linhas, Quadro 

10. 

 
Quadro 10 - Delimitação das unidades organizacionais participantes e classificação segundo o 
modelo das Três Linhas 

Tipo de unidade 
organizacional 

Quantidade 
Classificação 

(Linha de Defesa) 
Inclusão na 

pesquisa 
Justificativa 

Instâncias colegiadas 2 Governança Não 
Exercem função deliberativa e 
estratégica, não atuando na execução 
direta dos processos 

Auditoria interna 1 
Terceira linha de 
defesa 

Não 
Atua na avaliação independente dos 
controles internos 

Ouvidoria 1 
Segunda linha de 
defesa 

Não 
Atua no monitoramento e canal de 
comunicação institucional 

Superintendência 1 Governança Não 
Responsável pelo direcionamento 
estratégico e supervisão institucional 

Gerências 3 
Governança / 
Segunda linha 

Não 
Exercem funções de coordenação e 
supervisão das unidades operacionais 

Unidade de segunda 
linha 

1 
Segunda linha de 
defesa 

Não 
Atua na coordenação e suporte à 
gestão de riscos 

Divisões 6 
Primeira linha de 
defesa 

Sim 

Executam atividades operacionais e 
administrativas diretamente 
relacionadas aos processos 
institucionais 

Setores 15 
Primeira linha de 
defesa 

Sim 
Responsáveis pela execução direta de 
processos e controles 

Unidades operacionais 41 
Primeira linha de 
defesa 

Sim 
Atuam diretamente na prestação de 
serviços e execução das atividades 
finalísticas 

Total geral 71 - - - 
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(Continuação) 

Tipo de unidade 
organizacional 

Quantidade 
Classificação 

(Linha de Defesa) 
Inclusão na 

pesquisa 
Justificativa 

Total a ser analisado 62 
Primeira linha de 
defesa 

Sim 
Unidades responsáveis pela execução 
direta dos processos e gestão dos 
riscos 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na Instrução Normativa Conjunta 01/2016 (Brasil, 2016). 

 

Conforme evidenciado no Quadro 10, a análise concentrou-se exclusivamente nas chefias 

ou substitutos formais das unidades organizacionais que exercem funções típicas da primeira linha 

de defesa, correspondentes às divisões, setores e unidades operacionais, totalizando 62 unidades. 

Foram excluídas da análise as instâncias com funções de governança, supervisão, assessoramento 

ou avaliação independente, tais como auditoria interna, ouvidoria, unidades de segunda linha de 

defesa, instâncias colegiadas, superintendência e gerências, uma vez que essas estruturas não 

executam diretamente os processos organizacionais, mas atuam no direcionamento, monitoramento 

e avaliação das práticas institucionais. Considerando que a coleta de dados foi realizada junto ao 

responsável formal de cada unidade, o quantitativo de participantes da pesquisa correspondeu a 62 

respondentes. 

Essa delimitação metodológica permitiu focar a análise no nível operacional da 

organização, onde os riscos se manifestam e os controles internos são efetivamente implementados, 

possibilitando uma avaliação mais precisa do grau de institucionalização das práticas de gestão de 

riscos e controles internos no contexto do HU-UFGD. 

 

3.3 Instrumento e coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de survey eletrônico, utilizando instrumento 

estruturado (Apêndice I), aplicado diretamente às chefias formais das unidades organizacionais do 

HU-UFGD. O instrumento foi disponibilizado por meio da plataforma Research Electronic Data 

Capture (REDCap), mediante envio de formulário eletrônico via e-mail institucional. A aplicação 

foi direcionada às chefias conforme unidades selecionadas no Quadro 10, considerando sua atuação 

direta nos processos finalísticos, de suporte e gerenciais, bem como seu conhecimento sobre os 

riscos e controles internos relacionados às atividades desempenhadas 
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O fluxo de aplicação do instrumento compreendeu: (i) envio do convite via e-mail 

institucional contendo o link de acesso ao formulário, (ii) aceite do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), (iii) preenchimento do instrumento eletrônico e (iv) armazenamento 

automático das respostas em base segura. O instrumento foi estruturado em blocos temáticos 

correspondentes dimensões definidas para o modelo, elaboradas com base nas diretrizes da 

Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016)7, como exposto 

no Quadro 11. 

 
Quadro 11 - Dimensões analíticas do instrumento de pesquisa e amparo normativo 

Dimensão 
Nº de 

assertivas 
Base normativa (IN 
Conjunta nº 1/2016) 

Síntese do conteúdo avaliado 

Ambiente de 
Governança e 
Estrutura 

5 
Arts. 9º, 13, 14, 16, 
parágrafo único, 17, 19, 20 
e 23 

Estrutura de responsabilidades, definição de 
objetivos, orientação institucional, 
integração da gestão de riscos ao 
planejamento e participação da unidade no 
processo de gestão de riscos. 

Identificação de 
Riscos 

4 
Arts. 13, 16, III, 17, II, 
“e”, 18 e art. 2º, XIII 

Identificação formal dos riscos da unidade, 
existência de registros, descrição dos eventos 
de risco e consideração das tipologias de 
risco aplicáveis. 

Análise e Avaliação 
de Riscos 

4 
Art. 16, IV; art. 17, II, “e”; 

art. 2º, XI, XIII, XIV e XV 

Avaliação dos riscos quanto a impacto e 
probabilidade, consideração de risco inerente 
e residual e uso de matriz ou metodologia de 
apoio à análise. 

Controles Internos 5 
Arts. 3º, 4º, 5º, 8º, III, IX, 
XI, XIV e XV, 10, III, 11, 
III, IV e V, 14, III e 16, VI 

Existência, formalização, padronização, 
proporcionalidade, registro e revisão dos 
controles internos implementados para 
mitigação dos riscos. 

Tratamento de Riscos 4 
Arts. 15, III, 16, V, VI e 
VIII, 17, II, “b”, e 20 

Definição de respostas aos riscos, existência 
de planos de tratamento, responsáveis, prazos 
e acompanhamento da execução e da 
efetividade das medidas adotadas. 

Comunicação e 
Informação 

3 
Arts. 11, IV, 12, parágrafo 
único, 15, I, 16, VII, 20, 
§2º, III, e 23, §2º, V e VII 

Fluxo de informações sobre riscos e 
controles, comunicação tempestiva entre 
níveis hierárquicos, reporte de deficiências e 
retorno institucional às unidades. 

Monitoramento e 
Revisão 

4 
Arts. 3º, 11, V, 12, 13, 16, 
VIII, 17, II, “b”, 20, §2º, 

II, e 8º, XIV e XV 

Revisão periódica dos riscos e controles, 
monitoramento contínuo, avaliações 
específicas e adoção de ações corretivas 
diante de falhas ou mudanças relevantes. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na Instrução Normativa nº 01/2016 (Brasil, 2016). 

 

 
7 https://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/21519355/do1-2016-05-11-instrucao-
normativa-conjunta-n-1-de-10-de-maio-de-2016-21519197 
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Foram elaboradas ao todo 29 assertivas que refletem práticas organizacionais esperadas, 

redigidas em linguagem objetiva, com base nos requisitos normativos da IN Conjunta nº 01/2016 

(Brasil, 2016), conforme detalhado no Apêndice I. 

 

3.3.1 Procedimentos de mensuração, classificação e análise da maturidade 

O escore de cada dimensão foi obtido pela soma das pontuações alcançadas nas assertivas 

que a compõem, dividida pelo número total de assertivas da respectiva dimensão, conforme a 

Equação 1. Dessa forma, todas as dimensões permanecem na mesma escala de 1 a 5, 

independentemente da quantidade de itens utilizada para representá-las. 

 

 

Equação 1: 

Dⱼ = (∑ xᵢ) / nⱼ 

Em que: 

• Dⱼ = escore da dimensão; 

• ∑ xᵢ = soma das pontuações obtidas nas assertivas da dimensão; 

• nⱼ = número total de assertivas que compõem a dimensão. 

 

Para sintetizar o desempenho institucional elaborou-se o Índice Global de Maturidade 

(IGM), calculado pela média aritmética dos escores das sete dimensões, atribuindo-se igual peso a 

cada uma delas, conforme a Equação 2.  

Equação 2: 

 

IGM = (∑ Dⱼ) / 7 

 

Em que: 

• IGM = Índice Global de Maturidade;  

• ∑ Dⱼ = soma dos escores obtidos nas sete dimensões; 

• 7 = número total de dimensões avaliadas. 
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Após o cálculo do Índice Global de Maturidade (IGM), os resultados foram classificados 

em cinco níveis de maturidade. A definição das faixas de classificação baseou-se na amplitude total 

da escala de mensuração utilizada no instrumento (1 a 5), dividida igualmente pelo número de 

categorias de maturidade propostas (cinco níveis), conforme equação ao seguir: 

Equação 3: 

Amplitude da classe = (Valor máximo − Valor mínimo) / Número de classes 
 

Assim, considerando uma amplitude total de quatro pontos (5,00 − 1,00 = 4,00), cada nível passou 

a representar um intervalo de 0,80 ponto, resultando proporcionalidade entre os diferentes estágios 

de maturidade. Assim, obtiveram-se as faixas demonstradas no Quadro12. 

 

Quadro 12 - Critérios de classificação do Índice Global de Maturidade (IGM) 

Faixa do IGM Nível de maturidade Caracterização 

1,00 a <1,80 1 - Inexistente 
Práticas inexistentes ou incipientes, sem estrutura formal, 
processos ou responsabilidades definidas. 

1,81 a <2,60 2 - Inicial / informal 
Práticas existentes de forma não padronizada, realizadas de 
maneira parcial e com baixa formalização. 

2,61 a <3,40 3 - Formalizada 
Práticas documentadas e padronizadas, com responsabilidades 
definidas, porém ainda com monitoramento e integração 
limitados. 

3,41 a <4,20 
4 - Implementada e 
monitorada 

Práticas formalizadas, implementadas e monitoradas por meio de 
indicadores e rotinas definidas, com avaliação periódica de 
resultados. 

4,21 a 5,00 
5 - Consolidada e 
integrada à tomada de 
decisão 

Práticas plenamente institucionalizadas, integradas aos processos 
organizacionais e utilizadas sistematicamente para apoiar 
decisões estratégicas e melhoria contínua. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Conforme discutido na seção 2.6, a construção da escala adotou a lógica evolutiva dos 

modelos de maturidade organizacional, segundo a qual as práticas progridem de condições 

inexistentes ou informais para estágios caracterizados por formalização, implementação, 

monitoramento, integração aos processos decisórios e melhoria contínua. Esses atributos foram 

operacionalizados nos cinco níveis apresentados no Quadro 12, permitindo classificar a maturidade 

com base em critérios absolutos previamente definidos. 

Para comparar o Índice Global de Maturidade (IGM) entre os grupos de áreas de atuação e 

de tempo de atuação, empregou-se o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis (Kruskal; Wallis, 

1952), adequado para a comparação de três ou mais grupos independentes quando os dados são 

provenientes de escalas ordinais ou quando não se pressupõe distribuição normal. 
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Ressalta-se que a escala utilizada objetivou mensurar a percepção informada dos gestores 

quanto ao grau de institucionalização das práticas de gestão de riscos e controles internos, 

considerando aspectos relacionados à formalização, monitoramento e utilização dessas práticas na 

gestão institucional. Embora o instrumento utilize a autoavaliação, sua estrutura foi construída com 

base em referencial normativo, visando reduzir a subjetividade das respostas e ampliar a 

consistência analítica dos resultados. 

 

3.3.2 Validação do instrumento, aderência normativa e rastreabilidade 

A aderência normativa do instrumento foi assegurada mediante a vinculação explícita de 

cada questão aos artigos e incisos correspondentes da Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 

(IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), conforme apresentado no próprio instrumento. Essa 

estratégia permitiu não apenas avaliar o nível de maturidade da gestão de riscos e controles 

internos, mas também identificar, de forma objetiva, o grau de conformidade normativa, em 

consonância com as diretrizes de governança e controle estabelecidas no âmbito da administração 

pública federal (Brasil, 2016; TCU, 2014). 

A rastreabilidade do instrumento possibilitou que os resultados sejam utilizados como 

subsídio para ações de governança, auditoria e melhoria institucional, ao estabelecer vínculo direto 

entre requisitos normativos, práticas organizacionais e evidências de controle, reforçando a 

validade metodológica da pesquisa (COSO, 2013; COSO, 2017). 

O instrumento de coleta de dados foi construído com base direta nos dispositivos 

normativos da IN Conjunta nº 01/2016 (Brasil, 2016), assegurando elevada aderência conceitual e 

alinhamento com os referenciais de governança, gestão de riscos e controles internos aplicáveis à 

administração pública federal. 

Cada assertiva foi elaborada a partir da tradução operacional de requisitos normativos 

específicos, garantindo a correspondência entre os construtos teóricos e os elementos observáveis 

na prática organizacional. Essa estratégia metodológica confere ao instrumento validade de 

conteúdo baseada em referencial normativo, reduzindo a necessidade de inferências subjetivas na 

formulação dos itens. 

Considerando o caráter aplicado da pesquisa, foi realizado pré-teste piloto do instrumento 

com participantes que possuíam perfil semelhante ao público-alvo da pesquisa (Quadro 13), com 

o objetivo de verificar a clareza, compreensão e adequação das assertivas e da escala de mensuração 
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adotada. Conforme Cunha e Silva (2009) a validação evita que uma mesma assertiva produza mais 

de uma interpretação. 

 

Quadro 13 - Perfil dos participantes do pré-teste piloto do instrumento 
Profissionais Experiências 

Profissional de contratos 
e regulação 

Graduação em turismo, especialista em perícia, auditoria e gestão ambiental, graduação 
em administração. Atua com contratualização e regulação de serviços no SUS. 

Profissional de auditoria 
Graduação em administração, graduação em contabilidade. Atua com auditoria interna 
hospitalar. 

Profissional de 
governança e estratégia 

Graduação em engenharia de produção, especialista em gestão de organizações, 
especialista e mestre em engenharia agrícola. Atua na área governança e estratégia. 

Profissional do ensino e 
pesquisa 

Graduação em enfermagem, mestrado em ciências da saúde e doutorado em 
epidemiologia e saúde pública. Atua na área de ensino e pesquisa. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A partir das contribuições obtidas, foram realizados ajustes pontuais na redação das 

assertivas e na padronização do instrumento, buscando assegurar sua consistência metodológica 

por meio da elaboração criteriosa das assertivas, utilização de linguagem objetiva e vinculação 

explícita aos referenciais normativos e conceituais da gestão de riscos e controles internos. 

Adicionalmente, a utilização de escala Likert estruturada em níveis progressivos de 

maturidade contribuiu para reduzir ambiguidades interpretativas e aumentar a consistência das 

respostas, ao associar cada nível a características específicas de institucionalização das práticas 

organizacionais.  

 

3.4 Procedimentos de análise dos dados 

Os dados coletados foram submetidos à análise estatística descritiva, com o objetivo de 

sintetizar e interpretar o nível de maturidade das práticas avaliadas. Inicialmente, realizou-se o 

tratamento dos dados, incluindo a verificação da completude das respostas, a identificação de 

inconsistências de preenchimento, a padronização da codificação das variáveis e a organização do 

banco de dados conforme a escala adotada. Instrumentos com preenchimento incompleto ou 

inconsistências que comprometessem a confiabilidade das informações foram desconsiderados da 

análise. 

As análises estatísticas foram realizadas no software R (R Core Team, 2026), por meio do 

ambiente RStudio. Inicialmente, avaliou-se a consistência interna do instrumento utilizando o 

coeficiente Alfa de Cronbach (Cronbach, 1951), amplamente empregado para verificar a 



 

 

81 

confiabilidade de escalas compostas por múltiplos itens. Em seguida, foi realizada a análise de 

correlação entre as dimensões do modelo por meio do coeficiente de correlação de Spearman (ρ), 

método não paramétrico apropriado para dados provenientes de escalas do tipo Likert e para a 

avaliação de associações monotônicas entre variáveis (Spearman, 1904). 

Para comparar o Índice Global de Maturidade (IGM) entre os grupos de área de atuação e 

de tempo de atuação, empregou-se o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis (Kruskal; Wallis, 

1952), adequado para a comparação de três ou mais grupos independentes quando não se pressupõe 

normalidade da distribuição dos dados ou quando as variáveis são mensuradas em escala ordinal. 

A interpretação dos resultados seguiu as recomendações de Hair et al. (2019). Para o 

coeficiente Alfa de Cronbach, adotaram-se valores iguais ou superiores a 0,70 como indicativos 

de consistência interna satisfatória, admitindo-se valores a partir de 0,60 em pesquisas de caráter 

exploratório. A magnitude das correlações de Spearman foi interpretada conforme os critérios 

propostos pelos autores, considerando a intensidade da associação entre as dimensões do modelo. 

Na sequência, foram realizadas análises estatísticas descritivas, incluindo médias, 

medianas, desvios-padrão, frequências e distribuição dos resultados por dimensão. Também foram 

calculados os escores dimensionais e o Índice Global de Maturidade, permitindo classificar o nível 

de maturidade da organização segundo os critérios estabelecidos pelo modelo.  

Os resultados foram apresentados de forma agregada, sendo organizados por dimensão 

analítica e por grandes áreas de atuação das unidades organizacionais, tais como assistência, apoio 

à assistência, contratualização e regulação, qualidade, administração e finanças, gestão de pessoas, 

ensino e pesquisa, logística, infraestrutura e hotelaria e tecnologia da informação, conforme 

estruturado no instrumento de coleta de dados (Apêndice I). Essa estratégia buscou garantir o 

anonimato institucional das respostas, reduzindo o risco de identificação indireta no contexto 

organizacional. Nos casos em que o número de respondentes por categoria foi reduzido, os dados 

foram apresentados de forma ainda mais agregada, preservando a confidencialidade das 

informações. 

 

3.5 Estratégias de difusão dos conhecimentos gerados 

Os conhecimentos gerados pela pesquisa foram difundidos, inicialmente, por meio da 

dissertação vinculada ao Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede 

Nacional (PROFIAP), constituindo registro acadêmico e técnico dos fundamentos teóricos, dos 
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procedimentos metodológicos, dos resultados obtidos e do Produto Técnico-Tecnológico (PTT) 

desenvolvido. 

Além da divulgação acadêmica, os resultados da pesquisa foram ser apresentados à 

instituição participante, especialmente às instâncias de gestão, governança, riscos e controles 

internos, de modo a subsidiar reflexões sobre o estágio de maturidade identificado e sobre possíveis 

ações de aprimoramento institucional. Essa devolutiva poderá contribuir para o fortalecimento da 

governança, da gestão de riscos e dos controles internos, bem como para a melhoria dos processos 

decisórios e das práticas de monitoramento. 

A difusão também ocorreu por meio do Produto Técnico-Tecnológico proposto, consistente 

em um modelo de mensuração da maturidade em gestão de riscos e controles internos, aplicável 

aos órgãos e entidades abrangidos pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 (IN Conjunta nº 

01/2016) (Brasil, 2016). Por seu caráter estruturado e replicável, o produto poderá ser utilizado 

como instrumento de apoio ao diagnóstico institucional, à identificação de lacunas e à definição de 

trajetórias de melhoria em diferentes contextos da administração pública federal. 

De forma complementar, os achados da pesquisa e a experiência de desenvolvimento do 

PTT poderão ser divulgados em eventos científicos, seminários técnicos, encontros institucionais 

e publicações acadêmicas nas áreas de Administração Pública, Governança, Gestão de Riscos e 

Controles Internos, ampliando o alcance dos conhecimentos produzidos e favorecendo o debate 

sobre instrumentos de mensuração da maturidade no setor público. 

 

3.6 Considerações éticas da pesquisa 

A presente pesquisa observou os princípios éticos aplicáveis aos estudos desenvolvidos no 

campo da administração pública, especialmente aqueles relacionados à legalidade, transparência, 

confidencialidade e responsabilidade institucional. Considerando o caráter aplicado do estudo e 

sua realização no âmbito de uma organização pública específica, foram adotadas medidas para 

assegurar a integridade do processo de coleta e análise dos dados, bem como a proteção das 

informações obtidas. 

Destaca-se que a pesquisa não envolveu a coleta de dados pessoais sensíveis, tampouco 

informações clínicas, assistenciais individualizadas ou quaisquer dados que poderiam 

comprometer a privacidade de pacientes ou profissionais de saúde. As informações obtidas foram 

tratadas de forma agregada, sem identificação nominal de respondentes ou de unidades 
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organizacionais específicas, garantindo o anonimato institucional das respostas. Essa abordagem 

visa evitar qualquer exposição indevida, bem como afastar a percepção de caráter fiscalizatório, 

punitivo ou de auditoria, reforçando o propósito acadêmico e de aprimoramento da gestão pública. 

Os dados coletados ficaram sob responsabilidade do pesquisador, sendo armazenados em 

ambiente digital seguro, com acesso restrito e controle por autenticação, limitado ao pesquisador 

responsável e ao orientador, não sendo permitido o compartilhamento. Os resultados da pesquisa 

foram divulgados exclusivamente de forma agregada na dissertação e em eventuais publicações, 

não sendo possível a identificação de respondentes ou de unidades organizacionais específicas. 

Após a conclusão da pesquisa, os dados passaram a ser mantidos pelo período de até cinco anos, 

sendo posteriormente descartados de forma segura. 

A participação dos respondentes foi voluntária, sendo assegurado o direito de não 

participação ou de interrupção do preenchimento do instrumento a qualquer momento. Antes da 

aplicação do instrumento, foram prestadas informações claras quanto aos objetivos da pesquisa, à 

forma de utilização dos dados e às garantias de confidencialidade. Para formalizar a participação, 

foi utilizado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), (Apêndice II), por meio do 

qual os respondentes foram devidamente informados sobre os objetivos do estudo, os 

procedimentos de coleta de dados, os riscos e benefícios envolvidos, bem como sobre o caráter 

voluntário da participação, assegurando o direito de recusa ou desistência a qualquer momento.  

A pesquisa também observou os princípios estabelecidos pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação), no que se refere à transparência e ao uso responsável de informações 

públicas, bem como as diretrizes gerais da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD), no tocante à proteção de dados, não houve tratamento de dados pessoais sensíveis. 

Ressalta-se que os resultados obtidos tiveram finalidade exclusivamente acadêmica e 

institucional, sendo utilizados para subsidiar o desenvolvimento do PTT proposto, sem qualquer 

utilização para fins de controle disciplinar, responsabilização individual ou avaliação de 

desempenho funcional. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal da Grande Dourados (CEP/UFGD), sob o Parecer nº 8.557.853 e CAAE nº 

98614026.6.0000.5160, sendo conduzida em conformidade com a Resolução CNS nº 466/2012. 

No âmbito das considerações éticas desta pesquisa, ressalta-se a observância aos princípios 

de integridade científica, transparência e responsabilidade do pesquisador. Considerando que o 

presente estudo abordou temas relacionados à governança, à gestão de riscos, aos controles internos 



 

 

84 

e ao compliance, deixar claro os procedimentos metodológicos adotados constitui elemento 

essencial. 

Nesse contexto, declara-se o uso de ferramentas de inteligência artificial, como o 

ChatGPT8, empregadas exclusivamente como apoio à organização textual, revisão de linguagem e 

esclarecimento conceitual preliminar. Tais ferramentas não foram utilizadas para análise de dados, 

geração autônoma de resultados ou formulação de conclusões, permanecendo sob responsabilidade 

integral do autor todo o conteúdo apresentado. Essa prática está alinhada às diretrizes de 

integridade na pesquisa científica, em especial à Portaria CNPq nº 2.664, de 06 de março de 2026, 

que estabelece a obrigatoriedade de transparência quanto ao uso de inteligência artificial, bem 

como a orientações institucionais sobre uso responsável de IA, a exemplo do Guia de Uso 

Responsável de Ferramentas de IA Generativa da Controladoria-Geral da União (Brasil, 2025) e 

do Guia introdutório para o uso de ferramentas de inteligência artificial na elaboração de projetos 

e dissertações de mestrado do PROFIAP (Cabral, 2025). 

 

3.7 Limitações e vieses 

A presente pesquisa apresentou limitações inerentes ao seu delineamento metodológico, as 

quais devem ser consideradas na interpretação dos resultados. A principal limitação refere-se à 

aplicação empírica do estudo em um único órgão da administração pública federal, o Hospital 

Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD), o que de certa maneira 

restringiu a generalização imediata dos resultados para outros contextos organizacionais. 

Entretanto, essa escolha metodológica possibilitou maior aprofundamento analítico e avaliação 

aplicada do modelo proposto em ambiente organizacional real. 

Outra limitação relevante está associada ao uso de instrumento estruturado como principal 

instrumento de coleta de dados. Embora esse instrumento possibilitou padronização das respostas 

e viabilizou a análise comparativa dos níveis de maturidade, este poderia apresentar limitações 

quanto a compreensão aprofundada de aspectos subjetivos relacionados à cultura organizacional, 

às dinâmicas informais e às especificidades dos processos internos. Ainda assim, a utilização de 

assertivas estruturadas e fundamentadas em referencial normativo permitiu conferir maior 

objetividade, comparabilidade e consistência à mensuração das práticas avaliadas.  

 
8 Ferramenta de inteligência artificial generativa, especificamente o ChatGPT (OpenAI), baseada em modelo de 
linguagem de grande porte (GPT-5.3) 
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Além disso, destaca-se a possibilidade de vieses de resposta, especialmente o viés de 

desejabilidade social, no qual os respondentes podem tender a superestimar o grau de 

implementação das práticas avaliadas, buscando alinhar suas respostas a padrões considerados 

desejáveis ou normativamente adequados. 

Outro potencial viés decorreu da heterogeneidade do conhecimento dos respondentes sobre 

gestão de riscos e controles internos, uma vez que a pesquisa abrange unidades organizacionais da 

primeira linha de defesa, cujos níveis de familiaridade com o tema podem variar 

significativamente. Essa variação poderia influenciar a interpretação das assertivas e, 

consequentemente, os escores atribuídos. Além do mais, ainda que o envio do instrumento foi 

direcionado exclusivamente às chefias formais das unidades organizacionais, não poderia descartar 

a possibilidade de delegação do preenchimento a outros servidores da equipe, o que poderia 

impactar, em alguma medida, a precisão das respostas.  

Por fim, ressalta-se que os dados coletados refletem a realidade organizacional no momento 

da aplicação do instrumento, não captando eventuais mudanças posteriores nas práticas 

institucionais. Assim, os resultados devem ser compreendidos como um retrato situacional da 

maturidade da gestão de riscos e dos controles internos no HU-UFGD, podendo servir como base 

para análises futuras e para o acompanhamento evolutivo dessas práticas. Apesar dessas limitações, 

a pesquisa adota procedimentos metodológicos consistentes e alinhados às boas práticas científicas.  

 
 
3.8 Riscos e benefícios esperados 

A presente pesquisa apresentou riscos mínimos aos participantes, relacionados 

principalmente à possibilidade de desconforto institucional ou constrangimento decorrente da 

reflexão sobre práticas de gestão de riscos e controles internos nas unidades organizacionais do 

Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD). Também existe 

risco potencial de percepção de avaliação institucional ou de exposição de fragilidades 

organizacionais, ainda que a pesquisa não possua caráter fiscalizatório, punitivo ou de auditoria. 

Há risco reduzido relacionado ao eventual uso indevido das informações coletadas ou à 

identificação indireta de unidades organizacionais a partir das respostas fornecidas. Para mitigação 

desses riscos, foram adotadas medidas de proteção, incluindo anonimização das respostas, 

tratamento dos dados de forma agregada, não divulgação de resultados individualizados por 
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unidade organizacional, armazenamento seguro das informações e restrição de acesso aos dados 

exclusivamente ao pesquisador e ao orientador. 

A participação na pesquisa foi voluntária, mediante aceite do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice II), sendo garantido ao participante o direito de desistir da 

pesquisa a qualquer momento, sem qualquer prejuízo institucional ou profissional. 

Não foi previsto benefício direto individual aos participantes. Entretanto, os resultados da 

pesquisa tiveram como objetivo contribuir diretamente para o fortalecimento da governança 

institucional, o aprimoramento das práticas de gestão de riscos e controles internos e o 

aperfeiçoamento dos processos organizacionais do HU-UFGD. Esperou-se, ainda, que o 

diagnóstico produzido e o Produto Técnico-Tecnológico construído fossem aplicados em outros 

órgãos da administração pública federal. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Resultados 

 

4.1.1 Modelo teórico de mensuração da maturidade em gestão de riscos e controles internos 

Como primeiro resultado da pesquisa, apresenta-se o modelo teórico de mensuração da 

maturidade em gestão de riscos e controles internos, desenvolvido a partir da articulação dos 

referenciais teóricos, normativos e metodológicos examinados no estudo. O modelo foi concebido 

com o propósito de permitir a avaliação estruturada do grau de maturidade das unidades 

organizacionais quanto à incorporação da gestão de riscos e dos controles internos em suas práticas 

de gestão. 

O modelo é composto por sete dimensões: Governança; Identificação de Riscos; Análise 

e Avaliação de Riscos; Controles Internos; Tratamento de Riscos; Comunicação; e Monitoramento. 

Essas dimensões representam etapas e componentes considerados essenciais para a 

institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos, possibilitando uma análise 

multidimensional da maturidade organizacional, conforme evidenciado na Figura 7. 
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Figura 7 - Estrutura do modelo de mensuração da maturidade em gestão de riscos e controles 
internos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

A operacionalização do modelo ocorre por meio de instrumento composto por 29 

assertivas, avaliadas em escala Likert de cinco pontos, variando de 1 a 5. A pontuação atribuída às 

assertivas permite calcular a média de cada dimensão e, posteriormente, o Índice Geral de 

Maturidade (IGM), obtido pela média das sete dimensões. Dessa forma, o modelo possibilita tanto 

a análise individual de cada dimensão quanto uma avaliação global da maturidade da unidade 

organizacional. 

Para interpretação dos resultados, o IGM foi distribuído em cinco níveis de maturidade: 

Nível 1, de 1,00 a valores inferiores a 1,80; Nível 2, de 1,80 a valores inferiores a 2,60; Nível 3, de 

2,60 a valores inferiores a 3,40; Nível 4, de 3,40 a valores inferiores a 4,20; e Nível 5, de 4,20 a 

5,00. A progressão entre os níveis representa o avanço de práticas menos estruturadas e 

formalizadas para condições de maior integração, sistematização e incorporação da gestão de riscos 

e dos controles internos às rotinas organizacionais. 

A estrutura proposta permite, portanto, identificar não apenas o nível global de 

maturidade, mas também diferenças entre as dimensões avaliadas, favorecendo a identificação de 

aspectos mais desenvolvidos e daqueles que demandam maior atenção institucional. O modelo 
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também possibilita comparações entre unidades organizacionais, preservando uma estrutura 

comum de avaliação. 

Após sua construção, o modelo foi aplicado às unidades organizacionais do HU-UFGD, 

constituindo essa aplicação a etapa empírica destinada a verificar seu comportamento em contexto 

organizacional real e sua capacidade de produzir resultados interpretáveis sobre a maturidade em 

gestão de riscos e controles internos. Os resultados dessa aplicação são apresentados nas subseções 

seguintes. 

 

4.1.1 Caracterização da amostra 

Com o objetivo de caracterizar a amostra participante da pesquisa, a Tabela 1 apresenta a 

distribuição dos respondentes segundo a área de atuação e o tempo de atuação nas unidades 

organizacionais do HU-UFGD. 

 

Tabela 1 - Caracterização da amostra 
Característica Categoria Frequência (n) Participação Percentual (%) 

Área de atuação 

Assistência 12 21,8 

Apoio à Assistência 6 10,9 

Contratualização e Regulação 3 5,50 

Qualidade 3 5,50 

Administração e Finanças 10 18,2 

Gestão de Pessoas 4 7,30 

Ensino e Pesquisa 7 12,7 

Logística, Infraestrutura e Hotelaria 8 14,5 

Tecnologia da Informação 2 3,60 

    

Tempo de atuação 

Até 2 anos 3 5,50 

De 3 a 5 anos 2 3,60 

De 6 a 10 anos 9 16,4 

Mais de 10 anos 41 74,5 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

A pesquisa obteve 55 instrumentos com preenchimento válidos, correspondendo a 88,7% 

das 62 unidades organizacionais de primeira linha de defesa do Hospital Universitário da 

Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD) elegíveis para participação no estudo. A 

elevada taxa de resposta contribui para a representatividade dos resultados e reduz a possibilidade 

de viés decorrente de não resposta. 
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Quanto à área de atuação dos respondentes, observou-se maior participação de unidades 

vinculadas à Assistência (21,8%), seguida por Administração e Finanças (18,2%), Logística, 

Infraestrutura e Hotelaria (14,5%) e Ensino e Pesquisa (12,7%). Também participaram unidades 

de Apoio à Assistência (10,9%), Gestão de Pessoas (7,3%), Contratualização e Regulação (5,5%), 

Qualidade (5,5%) e Tecnologia da Informação (3,6%), evidenciando a abrangência institucional da 

amostra. 

Em relação ao tempo de atuação na unidade organizacional, predominou o grupo com 

mais de dez anos de experiência (74,5%), seguido pelos respondentes com seis a dez anos (16,4%). 

Os grupos com até dois anos (5,5%) e três a cinco anos (3,6%) apresentaram participação menos 

expressiva. Esse perfil indica que a maior parte dos participantes possui ampla experiência em suas 

respectivas unidades, conferindo maior consistência às percepções apresentadas acerca das práticas 

de gestão de riscos e controles internos. 

 
4.1.2 Maturidade global e por dimensões 

Após a verificação da confiabilidade do instrumento, calcularam-se os escores das sete 

dimensões e, posteriormente, o Índice Global de Maturidade (IGM), obtido pela média desses 

resultados. Conforme a Figura 7, o IGM foi de 2,17, classificando a organização no Nível 2 - 

Inicial/Informal, o que indica práticas ainda em estágio inicial de institucionalização. 

 

Figura 8 - Índice Global de Maturidade obtido 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
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A Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das sete dimensões do modelo, incluindo 

média, desvio-padrão, mediana e a respectiva classificação de maturidade. 

 

Tabela 2 - Estatísticas descritivas das dimensões do modelo 
Dimensão Média Desvio Padrão Mediana Classificação 

Ambiente de governança e 
estrutura 

2,48 0,90 2,2 Nível 2 - Inicial/Informal 

Controles internos 2,47 0,96 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Comunicação e informação 2,15 0,85 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Análise e avaliação de riscos 2,07 0,83 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Monitoramento e revisão 2,07 0,88 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Identificação de riscos 2,05 0,91 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Tratamento de riscos 1,90 0,92 2,0 Nível 2 - Inicial/Informal 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
Os resultados indicam que todas as dimensões foram classificadas no Nível 2 - 

Inicial/Informal, com médias variando entre 1,90 e 2,48. As médias foram interpretadas conforme 

a escala de maturidade definida no modelo, composta por cinco níveis com intervalos de igual 

amplitude, permitindo classificar as dimensões segundo estágios previamente estabelecidos de 

institucionalização das práticas. As maiores médias foram observadas nas dimensões Ambiente de 

governança e estrutura (2,48) e Controles internos (2,47). Em seguida, aparecem Comunicação e 

informação (2,15), Análise e avaliação de riscos (2,07), Monitoramento e revisão (2,07) e 

Identificação de riscos (2,05). A dimensão Tratamento de riscos apresentou a menor média entre 

as dimensões avaliadas (1,90). 

Embora as médias apresentem amplitude relativamente reduzida entre as dimensões, os 

desvios-padrão, situados entre 0,83 e 0,96, evidenciam variabilidade nas avaliações realizadas 

pelas unidades organizacionais. A maior dispersão foi observada em Controles internos (DP = 

0,96), seguida de Tratamento de riscos (DP = 0,92) e Identificação de riscos (DP = 0,91). Em 

sentido oposto, Análise e avaliação de riscos apresentou o menor desvio-padrão (DP = 0,83), 

seguida de Comunicação e informação (DP = 0,85), indicando maior concentração das respostas 

em torno das respectivas médias. 

Assim, embora o conjunto das dimensões revele um padrão institucional 

predominantemente Inicial/Informal, os valores de dispersão mostram que esse estágio de 

maturidade não se manifesta de forma inteiramente homogênea entre as unidades analisadas. 
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Nenhuma dimensão alcançou o Nível 3 - Formalizada, cujo limite inferior é 2,60, reforçando a 

predominância de práticas ainda pouco estruturadas no contexto pesquisado.  

Para apresentar os resultados de forma integrada e facilitar a comparação entre as sete 

dimensões, a Figura 8 representa o perfil de maturidade obtido com base nas respectivas médias. 

Figura 9 - Radar de Maturidade 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

A representação em radar evidencia a relativa proximidade entre os escores das 

dimensões. As maiores extensões correspondem a Ambiente de governança e Controles internos, 

enquanto a maior retração ocorre em Tratamento de riscos. O formato geral da figura confirma que 

não há uma dimensão isolada com desempenho altamente superior às demais e que o estágio inicial 

de maturidade se manifesta de forma abrangente no conjunto das práticas avaliadas. 

 
4.1.3 Distribuição dos níveis de maturidade 

Embora a análise das dimensões apresente uma visão geral do desempenho do modelo de 

maturidade, torna-se igualmente relevante verificar como as unidades organizacionais se 

distribuem entre os diferentes níveis de maturidade estabelecidos nesta pesquisa. Essa análise 

permite identificar o estágio de institucionalização predominante das práticas de gestão de riscos e 
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controles internos no HU-UFGD. A Tabela 3 apresenta a distribuição das unidades organizacionais 

segundo os cinco níveis de maturidade propostos. 

 
Tabela 3 - Distribuição das unidades organizacionais por nível de maturidade 

Nível de maturidade Frequência (n) Participação Percentual (%) 

Nível 1 - Inexistente 18 32,7 

Nível 2 - Inicial / informal 26 47,3 

Nível 3 - Formalizada 7 12,7 

Nível 4 - Implementada e monitorada 2 3,60 

Nível 5 - Consolidada e orientada à decisão 2 3,60 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

Ainda conforme Tabela 3, 17 unidades organizacionais (30,9%) foram classificadas no 

Nível 1 - Inexistente, evidenciando que parcela significativa das unidades ainda apresenta práticas 

inexistentes ou em estágio bastante incipiente de desenvolvimento. No Nível 2 - Inicial/Informal, 

foram classificadas 27 unidades (49,1%), constituindo o grupo predominante da pesquisa. Em 

seguida, seis unidades organizacionais (10,9%) alcançaram o Nível 3 - Formalizada, enquanto três 

unidades (5,5%) foram classificadas no Nível 4 - Implementada e Monitorada. Por fim, apenas 

duas unidades (3,6%) atingiram o Nível 5 - Consolidada e Orientada à Decisão. 

Considerando conjuntamente os resultados, verifica-se que 80,0% das unidades avaliadas 

concentram-se nos níveis 1 e 2 de maturidade, indicando que a institucionalização da gestão de 

riscos e dos controles internos ainda se encontra em estágio inicial no HU-UFGD. Em 

contrapartida, apenas 9,1% alcançaram os níveis mais elevados de maturidade (níveis 4 e 5), 

evidenciando que práticas estruturadas, monitoradas e incorporadas ao processo decisório ainda 

estão restritas a uma pequena parcela da instituição. A Tabela 4 apresenta as estatísticas descritivas 

do Índice Global de Maturidade segundo a área de atuação das unidades participantes. 

 

Tabela 4 - Estatísticas descritivas do Índice Global de Maturidade por área de atuação 
Área de atuação 

agrupada 
n Média 

Desvio 
Padrão 

Mediana Mínimo Máximo Classificação 

Assistência 18 2,60 1,07 2,18 1,06 4,73 Nível 3 - Formalizada 

Administração 30 1,99 0,44 1,98 1,24 2,93 Nível 2 - Inicial / informal 

Ensino e Pesquisa 7 1,81 0,58 1,68 1,11 2,78 Nível 2 - Inicial / informal 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
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Para preservar a confidencialidade dos respondentes e reduzir o risco de identificação de 

unidades com pequeno número de participantes, as unidades organizacionais foram agrupadas em 

três grandes áreas: Assistência, Administração e Ensino e Pesquisa. Esse agrupamento permitiu 

comparar os resultados entre áreas institucionais mais amplas, sem expor informações 

individualizadas, mantendo-se a apresentação do número de unidades, da média, do desvio-padrão, 

da mediana e dos valores mínimo e máximo do IGM. 

 

4.1.4 Comparação da maturidade entre as áreas de atuação 

Com o objetivo de verificar se o grau de maturidade da gestão de riscos e dos controles 

internos diferia entre as áreas de atuação das unidades organizacionais, realizou-se o teste não 

paramétrico de Kruskal-Wallis (Kruskal; Wallis, 1952). A Tabela 5 apresenta os resultados obtidos. 

 

Tabela 5 - Comparação do grau de maturidade entre as áreas de atuação 
Teste χ² gl p-valor Resultado 

Kruskal-Wallis 4,80 2 0,0909 
Não foram observadas diferenças significativas entre as 
áreas de atuação. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

Conforme apresentado, não foram identificadas diferenças estatisticamente significativas 

no grau de maturidade entre as áreas de atuação avaliadas (χ2=4,80; gl=2; p=0,0909). Esse 

resultado indica que os níveis de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos foram 

semelhantes entre as áreas de Assistência, Administração e Ensino e Pesquisa.  

Considerando que participaram unidades vinculadas à assistência, administração, ensino, 

apoio, os resultados sugerem que o estágio de institucionalização da gestão de riscos e dos controles 

internos constitui uma característica compartilhada pela organização como um todo. Assim, as 

fragilidades identificadas ao longo da pesquisa não se concentram em áreas específicas, mas 

refletem um desafio institucional que demanda ações de fortalecimento de alcance transversal. 

 
4.1.5 Comparação da maturidade segundo o tempo de atuação 

Buscando verificar se o tempo de atuação dos respondentes influenciava a percepção sobre 

o grau de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos, realizou-se o teste não 

paramétrico de Kruskal-Wallis (Kruskal; Wallis, 1952). A Tabela 6 apresenta os resultados obtidos 

para essa comparação. 
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Tabela 6 - Comparação do Índice Global de Maturidade segundo o tempo de atuação dos 
respondentes 

Teste χ² gl p-valor Resultado 

Kruskal-Wallis 6,45 3 0,0916 
Não foram observadas diferenças significativas entre os 
grupos de tempo de atuação. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

Ainda de acordo com a Tabela 6, não foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas no grau de maturidade entre os grupos definidos pelo tempo de atuação (χ² = 6,45; 

gl = 3; p = 0,0916). Esse resultado indica que a percepção dos respondentes sobre a maturidade da 

gestão de riscos e dos controles internos mostrou-se semelhante, independentemente do tempo de 

experiência na unidade organizacional. 

Embora tenham sido observadas diferenças nas médias entre os grupos, essas variações 

não foram suficientes para caracterizar diferenças estatisticamente significativas. Destaca-se, 

ainda, que a categoria "De 3 a 5 anos" foi composta por apenas dois respondentes, enquanto o 

grupo "Mais de 10 anos" concentrou a maior parte da amostra. Essa distribuição desigual dos 

participantes entre os grupos recomenda cautela na interpretação das diferenças observadas. 

Em conjunto, os resultados das comparações por área de atuação e por tempo de atuação 

indicam que a percepção sobre o grau de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos 

apresenta comportamento relativamente homogêneo entre os diferentes perfis de respondentes, 

reforçando a interpretação de que o estágio de maturidade identificado representa uma 

característica institucional do HU-UFGD. 

 

4.1.6 Grau de institucionalização das práticas 

Embora a análise das dimensões e dos níveis de maturidade permita compreender o 

estágio geral de institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos, torna-se necessário 

examinar o comportamento das práticas que compõem cada dimensão do modelo. Essa análise 

possibilita identificar quais práticas apresentam maior grau de institucionalização e quais ainda 

representam os principais desafios para as unidades organizacionais avaliadas. A Tabela 7 

apresenta as cinco práticas com maiores médias e as cinco práticas com menores médias, 

permitindo destacar os aspectos mais desenvolvidos e aqueles que demandam maior atenção 

institucional. 
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Tabela 7 - Práticas com maiores e menores médias de maturidade 

Grupo Dimensão Prática avaliada Média 
Desvio 
Padrão 

Classificação 

Práticas mais 
institucionalizadas 

Ambiente de 
governança e 

estrutura 

A unidade considera a gestão de riscos 
no planejamento, na priorização de 

ações e na tomada de decisão. 
2,71 1,07 Formalizada 

Controles 
internos 

A unidade formaliza seus controles em 
normas, rotinas, procedimentos, 

protocolos ou instrumentos 
equivalentes. 

2,65 1,16 Formalizada 

Controles 
internos 

A unidade executa seus controles de 
forma padronizada e incorporados à sua 

rotina. 
2,65 1,11 Formalizada 

Ambiente de 
governança e 

estrutura 

A unidade participa ou já participou de 
atividades formais de mapeamento ou 

avaliação de riscos. 
2,6 1,08 

Inicial / 
informal 

Controles 
internos 

A unidade registra ou mantém 
evidências da execução dos controles 

internos. 
2,49 1,07 

Inicial / 
informal 

Práticas menos 
institucionalizadas 

Análise e 
avaliação de 

riscos 

A unidade utiliza matriz de riscos ou 
outro instrumento/metodologia para 

apoiar a avaliação dos riscos. 
1,78 0,98 Inexistente 

Análise e 
avaliação de 

riscos 

A unidade considera a situação do risco 
antes e depois dos controles existentes 
distinguindo risco inerente e residual, 

quando realiza a avaliação. 

1,84 0,81 
Inicial / 
informal 

Identificação 
de riscos 

A unidade considera diferentes 
tipologias de risco no processo de 

mapeamento, como riscos operacionais, 
legais, reputacionais e 

financeiros/orçamentários, quando 
aplicáveis. 

1,84 0,92 
Inicial / 
informal 

Tratamento 
de riscos 

A unidade estabelece prazos ou 
periodicidade de acompanhamento para 

os planos de tratamento dos riscos. 
1,85 0,97 

Inicial / 
informal 

Tratamento 
de riscos 

A unidade define formalmente os 
responsáveis pelos planos de tratamento 

dos riscos. 
1,89 0,94 

Inicial / 
informal 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
 

Conforme apresentado na Tabela 7, as práticas com maior grau de institucionalização 

concentram-se principalmente nas dimensões Ambiente de governança e estrutura e Controles 

internos. Destacam-se a consideração da gestão de riscos no planejamento e na tomada de decisão, 

a participação em atividades formais de mapeamento de riscos e a formalização e execução dos 

controles internos, indicando que essas práticas já se encontram relativamente incorporadas à rotina 

de parte das unidades organizacionais. 



 

 

96 

Em contrapartida, as menores médias foram observadas em práticas relacionadas às etapas 

finais do processo de gestão de riscos, especialmente aquelas vinculadas ao Tratamento de Riscos, 

ao Monitoramento e revisão e à Análise e avaliação de riscos, como pode ser observado na íntegra 

no Apêndice III. Entre estas destacam-se a utilização de metodologias formais para avaliação dos 

riscos, o estabelecimento de prazos para acompanhamento dos planos de tratamento, o 

monitoramento contínuo das respostas implementadas e a consideração do risco inerente e residual 

durante a avaliação dos riscos. 

Esses resultados demonstram que, embora existam iniciativas voltadas à identificação dos 

riscos e à adoção de mecanismos de controle, persistem fragilidades na consolidação do ciclo 

completo de gestão de riscos. Em especial, observa-se menor institucionalização das práticas 

relacionadas ao tratamento, ao monitoramento e ao aperfeiçoamento contínuo, etapas essenciais 

para assegurar que as informações produzidas pelo processo de gestão de riscos sejam efetivamente 

utilizadas na melhoria dos processos organizacionais e na tomada de decisão. 

 
 
4.1.7 Percepção dos respondentes sobre as dificuldades para a institucionalização da gestão 
de riscos e dos controles internos 

Além de mensurar o grau de maturidade das práticas de gestão de riscos e dos controles 

internos, o instrumento buscou identificar os principais fatores que, na percepção dos respondentes, 

dificultam a institucionalização dessas práticas nas unidades organizacionais. A Tabela 8 apresenta 

a frequência e o percentual de respostas atribuídas a cada dificuldade investigada. 

 

Tabela 8 - Principais dificuldades identificadas pelos participantes 
Dificuldade Frequência (n) Participação Percentual (%) 

Falta de sistemas ou ferramentas 40 72,7 

Falta de metodologia clara 34 61,8 

Falta de tempo 28 50,9 

Falta de capacitação 26 47,3 

Falta de pessoal 25 45,5 

Falta de integração entre setores 23 41,8 

Falta de definição de responsabilidades 22 40,0 

O setor não iniciou o processo 12 21,8 

Resistência à mudança 10 18,2 

Não há dificuldades relevantes 2 3,60 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
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Conforme elencado na Tabela 8, a principal dificuldade apontada pelos respondentes foi 

a falta de sistemas ou ferramentas de apoio, mencionada por 72,7% das unidades organizacionais. 

Em seguida, destacaram-se a falta de metodologia clara (61,8%) e a falta de tempo (50,9%), 

indicando que os principais obstáculos à institucionalização da gestão de riscos estão relacionados 

à ausência de instrumentos estruturados e às limitações operacionais enfrentadas pelas unidades. 

Também foram frequentemente mencionadas a falta de capacitação (47,3%), a falta de 

pessoal (45,5%), a falta de integração entre setores (41,8%) e a falta de definição de 

responsabilidades (40,0%). Esses resultados sugerem que as dificuldades percebidas não se 

restringem à disponibilidade de recursos, mas envolvem igualmente aspectos organizacionais e de 

coordenação institucional. Por outro lado, apenas 3,6% dos respondentes afirmaram não identificar 

dificuldades relevantes para a implementação da gestão de riscos e dos controles internos. Esse 

resultado reforça a percepção de que os desafios identificados são amplamente compartilhados 

entre as unidades organizacionais participantes da pesquisa. 

 
4.2 Evidências da consistência do modelo de mensuração 
 
4.1.1 Consistência interna do instrumento 

Antes da análise dos resultados referentes ao grau de maturidade da gestão de riscos e dos 

controles internos, procedeu-se à avaliação da consistência interna do instrumento de pesquisa. 

Essa etapa teve por finalidade verificar o grau de confiabilidade das escalas utilizadas para 

mensurar as sete dimensões analíticas propostas no modelo. Para essa finalidade, empregou-se o 

coeficiente Alfa de Cronbach (1951), amplamente utilizado para avaliar a consistência interna de 

instrumentos compostos por múltiplos itens, conforme demostrado na Tabela. 

 
Tabela 9 - Consistência interna das dimensões e do instrumento completo 
Dimensão Número de Assertivas Alfa de Cronbach 

Ambiente de governança e estrutura 5 0,894 

Identificação de riscos 4 0,906 

Análise e avaliação de riscos 4 0,881 

Controles internos 5 0,941 

Tratamento de riscos 4 0,955 

Comunicação e informação 3 0,912 

Monitoramento e revisão 4 0,947 

Instrumento completo 29 0,975 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
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Conforme se observa na Tabela 9, todas as dimensões analisadas apresentaram elevados 

índices de confiabilidade. Os coeficientes Alfa de Cronbach variaram entre 0,881 e 0,955, enquanto 

o instrumento completo alcançou 0,975, indicando excelente consistência interna. 

As dimensões Identificação de riscos, Controles internos, Tratamento de riscos, 

Comunicação e informação e Monitoramento e revisão apresentaram índices classificados como 

excelentes. As dimensões Ambiente de governança e estrutura e Análise e avaliação de riscos 

também obtiveram resultados elevados, classificados como bons, demonstrando que os itens 

utilizados para mensurar cada dimensão apresentam comportamento consistente. 

Além disso, a análise das correlações item-total mostrou que todas as 29 assertivas 

atenderam aos critérios de permanência adotados na pesquisa, não sendo necessária a exclusão de 

nenhuma. Assim, o instrumento foi mantido integralmente para as análises subsequentes. 

 
4.2.2 Correlação entre as dimensões do modelo 

Após a análise do grau de maturidade das unidades organizacionais, procedeu-se à 

avaliação da relação entre as dimensões que compõem o modelo de mensuração proposto. Essa 

etapa teve como objetivo verificar se as dimensões apresentam comportamento consistente e 

complementar, preservando, ao mesmo tempo, suas características específicas. Para essa 

finalidade, foi utilizado o coeficiente de correlação de Spearman (1904), considerando-se apenas 

as correlações classificadas como fortes ou muito fortes, como demonstrado na Tabela 10. 

 
Tabela 10 - Matriz sintética das principais correlações entre as dimensões 

Dimensão 1 Dimensão 2 ρ de Spearman p-valor Intensidade 

Análise e avaliação de riscos Identificação de riscos 0,859 <0,001 Muito forte 

Monitoramento e revisão Controles internos 0,725 <0,001 Forte 

Tratamento de riscos Análise e avaliação de riscos 0,719 <0,001 Forte 

Monitoramento e revisão Comunicação e informação 0,687 <0,001 Forte 

Monitoramento e revisão Análise e avaliação de riscos 0,686 <0,001 Forte 

Tratamento de riscos Identificação de riscos 0,683 <0,001 Forte 

Monitoramento e revisão Tratamento de riscos 0,668 <0,001 Forte 

Identificação de riscos Ambiente de governança e estrutura 0,649 <0,001 Forte 

Monitoramento e revisão Identificação de riscos 0,649 <0,001 Forte 

Análise e avaliação de riscos Ambiente de governança e estrutura 0,614 <0,001 Forte 

Comunicação e informação Análise e avaliação de riscos 0,606 <0,001 Forte 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa (2026). 
Nota: foram apresentadas apenas as correlações classificadas como fortes ou muito fortes. Todas as correlações 
foram estatisticamente significativas (p < 0,001). 
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Os dados constantes na Tabela 10, mostram que todas as correlações identificadas foram 

positivas e estatisticamente significativas (p < 0,001), indicando que as dimensões do modelo 

apresentam comportamento convergente. A maior associação foi observada entre as dimensões 

Identificação de riscos e Análise e Avaliação de riscos (ρ = 0,859), classificada como muito forte, 

evidenciando a estreita relação entre a identificação de riscos e sua posterior avaliação. 

Também foram observadas correlações fortes entre Controles internos e Monitoramento 

e revisão (ρ = 0,725), Análise e Avaliação de riscos e Tratamento de riscos (ρ = 0,719), bem como 

entre Monitoramento e revisão e Comunicação e informação (ρ = 0,687). Esses resultados 

demonstram que as diferentes dimensões do modelo se desenvolvem de forma integrada, refletindo 

a natureza sistêmica da gestão de riscos e dos controles internos. 

Destaca-se, ainda, que nenhuma correlação apresentou coeficiente superior a 0,90, 

indicando que, embora relacionadas, as dimensões preservam distinção conceitual e não 

representam medidas redundantes de um mesmo aspecto. Esse comportamento reforça a coerência 

da estrutura proposta para o modelo de mensuração, evidenciando que cada dimensão contribui de 

forma específica para a avaliação da maturidade organizacional. 

 

4.3 Discussão 

O objetivo desta pesquisa consistiu em elaborar e testar um modelo de mensuração da 

maturidade da gestão de riscos e dos controles internos aplicável aos órgãos da administração 

pública federal e submetê-lo à avaliação empírica por meio de um estudo de caso realizado no 

Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD). Nesse contexto, 

a discussão dos resultados não se limita ao diagnóstico obtido na organização investigada, mas 

busca analisar em que medida o modelo desenvolvido demonstrou consistência para mensurar a 

maturidade organizacional, identificar diferentes níveis de institucionalização das práticas e 

produzir informações úteis para o fortalecimento da governança pública. 

Diferentemente de estudos cujo foco se restringe à avaliação da maturidade de uma única 

organização, a presente pesquisa teve como propósito desenvolver um instrumento de mensuração 

estruturado, fundamentado nos principais referenciais internacionais de gestão de riscos e controles 

internos e alinhado às diretrizes da administração pública federal. Assim, os resultados obtidos no 

HU-UFGD constituem evidências empíricas da aplicação do modelo, permitindo discutir sua 



 

 

100 

consistência, sua capacidade analítica e seu potencial de utilização em outros contextos 

organizacionais. 

A discussão foi organizada em torno de cinco aspectos centrais decorrentes da aplicação 

do modelo: (i) sua consistência para avaliar a maturidade da gestão de riscos e dos controles 

internos; (ii) sua capacidade de posicionar a organização no processo de institucionalização 

descrito pela literatura; (iii) sua aptidão para identificar as etapas do ciclo de gestão de riscos que 

apresentam maior necessidade de fortalecimento; (iv) sua capacidade de evidenciar fatores que 

dificultam a evolução da maturidade organizacional; e (v) seu potencial de aplicação como 

instrumento de apoio à governança em órgãos da administração pública federal. 

 

4.3.1 O modelo de mensuração apresentou consistência para avaliar a maturidade da gestão 
de riscos e dos controles internos 

Os resultados obtidos na etapa de avaliação empírica demonstram que o modelo 

desenvolvido apresentou consistência para mensurar a maturidade da gestão de riscos e dos 

controles internos. A elevada consistência interna observada nas sete dimensões do instrumento, 

associada à manutenção das 29 assertivas originalmente propostas, indica que a estrutura concebida 

foi capaz de representar, de forma coerente, os diferentes componentes que caracterizam a gestão 

de riscos no contexto da Administração Pública. 

Esse resultado é coerente com a fundamentação teórica que sustentou a construção do 

modelo. Conforme discutido no Capítulo 2, a gestão de riscos deixou de ser compreendida como 

um conjunto isolado de técnicas para assumir o papel de processo estruturado de governança, 

integrado ao planejamento institucional, à tomada de decisão e aos mecanismos de controle. Essa 

evolução é observada tanto no COSO Enterprise Risk Management (COSO, 2017) quanto na ISO 

31000 (ISO, 2018) e no Orange Book (2004), que convergem ao definir a gestão de riscos como 

um processo contínuo, sistêmico e integrado às atividades organizacionais. Sob essa perspectiva, a 

mensuração da maturidade exige um instrumento capaz de avaliar não apenas práticas isoladas, 

mas o grau de desenvolvimento das diferentes etapas que compõem esse processo. 

A opção por estruturar o modelo em sete dimensões decorreu exatamente dessa 

compreensão teórica. As dimensões de Governança, Identificação, Análise e Avaliação, Controles 

Internos, Tratamento dos Riscos, Comunicação e Monitoramento representam componentes 

complementares de um mesmo sistema de gestão. Dessa forma, a elevada consistência observada 
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durante a aplicação do instrumento indica que essas dimensões atuam de maneira integrada, 

preservando simultaneamente sua especificidade conceitual, aspecto também evidenciado pelas 

correlações positivas observadas entre as dimensões, sem ocorrência de sobreposição que 

comprometesse sua capacidade discriminatória. 

Os resultados também dialogam com a revisão sistemática da literatura desenvolvida nesta 

pesquisa. A análise dos estudos publicados ao longo dos dez anos de vigência da Instrução 

Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 evidenciou que a literatura nacional concentrou seus 

esforços na análise de aspectos específicos da gestão de riscos, como governança, implementação 

de metodologias, controles internos ou estruturas organizacionais, havendo escassez de 

instrumentos capazes de mensurar, de forma integrada, o grau de maturidade das práticas. Nesse 

contexto, o modelo proposto representa um avanço ao reunir, em um único instrumento, os 

principais componentes identificados na literatura e organizá-los em uma estrutura analítica 

passível de aplicação empírica. 

Assim, a principal contribuição deste primeiro conjunto de resultados não reside apenas 

na demonstração de que o instrumento apresentou elevada consistência interna, mas na evidência 

de que foi capaz de operacionalizar conceitos teóricos amplamente discutidos na literatura em um 

modelo de mensuração aplicável ao contexto da administração pública federal. A avaliação 

empírica realizada no HU-UFGD demonstra que o instrumento produz resultados coerentes, 

preserva a lógica conceitual que fundamentou sua construção e oferece uma base estruturada para 

a avaliação da maturidade da gestão de riscos e dos controles internos. 

 

4.3.2 O modelo permitiu posicionar a organização no processo de institucionalização da 
gestão de riscos e dos controles internos 

Um dos principais resultados decorrentes da aplicação do modelo foi a possibilidade de 

posicionar a organização avaliada em um estágio específico do processo de institucionalização da 

gestão de riscos e dos controles internos. Diferentemente de instrumentos que produzem apenas 

um índice sintético de maturidade, o modelo desenvolvido nesta pesquisa permitiu interpretar os 

resultados dentro de um processo evolutivo de desenvolvimento organizacional, evidenciando não 

apenas o nível de maturidade alcançado, mas também o estágio de institucionalização das práticas 

avaliadas. 
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Os resultados obtidos demonstraram que todas as dimensões permaneceram classificadas 

no nível Inicial/Informal, enquanto a maior parte das unidades organizacionais concentrou-se nos 

níveis iniciais de maturidade. Esse comportamento indica que a gestão de riscos já integra o 

contexto organizacional da instituição avaliada, porém sua incorporação aos processos de gestão 

ainda ocorre de maneira parcial. Em outras palavras, identificam-se evidências da existência de 

práticas relacionadas à gestão de riscos e aos controles internos, mas essas práticas ainda não 

apresentam o grau de padronização, integração e utilização sistemática esperado em organizações 

que atingiram níveis mais elevados de maturidade. 

Essa interpretação está diretamente relacionada à compreensão de institucionalização 

apresentada na fundamentação teórica. Conforme discutido no Capítulo 2, a Teoria Institucional 

compreende a institucionalização como um processo por meio do qual normas, práticas e estruturas 

deixam de representar apenas mecanismos formais de conformidade e passam a orientar 

efetivamente o comportamento organizacional (Selznick, 1957; Meyer; Rowan, 1977; Tolbert; 

Zucker, 1999). Sob essa perspectiva, não basta que políticas, metodologias ou procedimentos 

existam formalmente; é necessário que sejam incorporados às rotinas administrativas, influenciem 

os processos decisórios e sejam reconhecidos como parte do funcionamento regular da 

organização. Assim, o estágio de maturidade identificado pelo modelo indica que esse processo de 

incorporação ainda se encontra em desenvolvimento. 

Essa interpretação também é coerente com os referenciais internacionais utilizados na 

construção do instrumento. O COSO Enterprise Risk Management (COSO, 2017), a ISO 31000 

(ISO, 2018) e o Orange Book (2004) convergem ao afirmar que a gestão de riscos constitui um 

processo contínuo, integrado à governança e orientado ao alcance dos objetivos institucionais. 

Nesses referenciais, a maturidade organizacional decorre da capacidade de integrar todas as etapas 

do processo de gestão de riscos ao funcionamento cotidiano da organização, superando uma 

abordagem meramente normativa ou documental. Dessa forma, os resultados obtidos sugerem que 

a organização avaliada já iniciou esse processo de integração, mas ainda não alcançou um estágio 

em que a gestão de riscos esteja plenamente incorporada aos mecanismos de governança e à tomada 

de decisão. 

Os achados também apresentam forte convergência com a revisão sistemática da literatura 

realizada nesta pesquisa. A síntese dos estudos nacionais permitiu identificar uma trajetória 

evolutiva da produção científica sobre gestão de riscos na administração pública federal, 
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estruturada em três grandes fases. A primeira correspondeu à difusão dos referenciais 

internacionais e à incorporação dos conceitos de gestão de riscos às normas e diretrizes 

governamentais. A segunda caracterizou-se pela implementação organizacional, marcada pela 

elaboração de políticas, metodologias, estruturas de governança e instrumentos de apoio. A terceira 

fase passou a enfatizar a consolidação das práticas mediante sua integração aos processos 

institucionais, ao monitoramento contínuo e ao apoio à tomada de decisão. 

Sob essa perspectiva, a aplicação do modelo de mensuração indica que a organização 

avaliada apresenta características predominantemente compatíveis com a segunda fase descrita na 

revisão sistemática. Os resultados demonstram que já existem estruturas de governança, 

mecanismos de controle e iniciativas relacionadas à gestão de riscos, porém permanecem 

limitações quanto à consolidação dessas práticas, especialmente no que se refere à sua utilização 

sistemática para orientar decisões gerenciais e promover o aperfeiçoamento contínuo dos processos 

organizacionais. Essa convergência entre os resultados empíricos e a evolução identificada na 

literatura reforça a capacidade do modelo de traduzir, em indicadores mensuráveis, o processo de 

institucionalização descrito pelos estudos analisados. 

Nesse contexto, a contribuição do modelo ultrapassa a simples classificação da maturidade 

organizacional. Ao permitir identificar o nível de maturidade apresentado pela organização em 

relação às diferentes dimensões avaliadas, o instrumento favorece uma leitura mais abrangente dos 

resultados, possibilitando reconhecer aspectos mais e menos desenvolvidos na gestão de riscos e 

nos controles internos. Essa perspectiva amplia seu potencial de utilização como ferramenta de 

diagnóstico e apoio ao planejamento, contribuindo para a realização de avaliações periódicas e para 

a definição de ações voltadas ao fortalecimento da governança nos órgãos da administração pública 

federal. 

 

4.3.3 O modelo permitiu identificar as etapas do ciclo de gestão de riscos que demandam 
maior fortalecimento institucional 

Além de mensurar o grau de maturidade organizacional, a aplicação do modelo 

possibilitou identificar quais componentes do processo de gestão de riscos apresentam maior ou 

menor nível de institucionalização. Essa capacidade analítica representa uma das principais 

contribuições do instrumento desenvolvido, pois amplia sua utilidade para além da classificação 
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da maturidade, permitindo compreender em quais etapas do ciclo de gestão de riscos se concentram 

as principais fragilidades organizacionais. 

Os resultados evidenciaram que as maiores médias foram observadas nas dimensões 

Governança e Controles Internos, enquanto as menores médias concentraram-se nas práticas 

relacionadas ao Tratamento dos Riscos e, em menor intensidade, ao Monitoramento. A análise 

individual das práticas reforçou esse comportamento ao demonstrar que atividades relacionadas à 

definição de planos de tratamento, ao acompanhamento das respostas aos riscos e ao 

estabelecimento de mecanismos sistemáticos de monitoramento apresentaram os menores níveis 

de institucionalização entre os componentes avaliados. 

Sob a perspectiva da fundamentação teórica, esse resultado possui significado relevante. 

Conforme discutido no Capítulo 2, a gestão de riscos constitui um processo cíclico e contínuo, no 

qual governança, identificação, análise, tratamento, comunicação e monitoramento são etapas 

interdependentes. O COSO Enterprise Risk Management (COSO, 2017), a ISO 31000 (ISO, 2018)  

e o Orange Book (2004) convergem ao afirmar que a efetividade da gestão de riscos depende da 

integração dessas etapas em um processo permanente de apoio à tomada de decisão e ao alcance 

dos objetivos organizacionais. Assim, o desempenho relativamente superior das etapas iniciais do 

processo, associado às fragilidades observadas nas etapas finais, sugere que a organização já 

incorporou importantes fundamentos da gestão de riscos, mas ainda enfrenta dificuldades para 

transformar as informações produzidas em ações sistemáticas de resposta, acompanhamento e 

aperfeiçoamento contínuo. 

Esse resultado apresenta convergência com os achados da revisão da literatura, na qual se 

observou maior concentração de estudos voltados à implementação de políticas, metodologias, 

estruturas de governança e processos de identificação de riscos, em comparação com pesquisas que 

abordam o monitoramento contínuo, a revisão periódica dos riscos e o uso sistemático dessas 

informações na tomada de decisão. Assim, o diagnóstico obtido por meio da aplicação do modelo 

reproduz empiricamente um padrão já observado na literatura nacional, reforçando a compreensão 

de que os maiores desafios da Administração Pública não estão mais relacionados à introdução do 

tema da gestão de riscos, mas à consolidação de seu ciclo completo de funcionamento. 

Nesse contexto, merece destaque o fato de que o modelo não apenas identifica que a 

maturidade organizacional permanece em estágio inicial, mas também evidencia em quais etapas 

do processo de gestão de riscos essa maturidade encontra seus principais obstáculos. Essa 
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característica amplia significativamente sua utilidade gerencial, pois permite direcionar ações de 

aperfeiçoamento para componentes específicos do sistema de gestão de riscos, em vez de limitar-

se à atribuição de um indicador global de maturidade. 

Sob essa perspectiva, o modelo desenvolvido aproxima-se da lógica preconizada pelos 

referenciais internacionais, segundo os quais a gestão de riscos deve constituir um instrumento de 

aprendizagem organizacional e de melhoria contínua. Ao evidenciar as etapas do ciclo que 

apresentam menor grau de institucionalização, o modelo oferece aos gestores informações capazes 

de subsidiar a definição de prioridades, orientar planos de fortalecimento institucional e 

acompanhar a evolução da maturidade ao longo do tempo, contribuindo para que a gestão de riscos 

deixe de representar apenas um requisito normativo e passe a constituir um mecanismo efetivo de 

apoio à governança pública. 

 

4.3.4 O modelo evidenciou fatores críticos para a evolução da maturidade organizacional 

Outra evidência da capacidade diagnóstica do modelo desenvolvido refere-se à 

identificação dos fatores que dificultam a evolução da maturidade da gestão de riscos e dos 

controles internos. Além de mensurar o estágio de desenvolvimento das práticas organizacionais, 

o instrumento permitiu levantar a percepção dos respondentes acerca dos principais obstáculos 

enfrentados pelas unidades organizacionais para a institucionalização da gestão de riscos, 

agregando uma dimensão explicativa ao diagnóstico produzido. 

Os resultados demonstraram que as dificuldades mais frequentemente apontadas 

concentraram-se na ausência de sistemas ou ferramentas de apoio, na inexistência de metodologias 

claramente definidas, na limitação de tempo disponível para execução das atividades e na 

necessidade de capacitação das equipes. Em conjunto, esses fatores evidenciam que os desafios 

para o avanço da maturidade organizacional não decorrem exclusivamente da inexistência de 

estruturas formais de governança, mas também de limitações relacionadas às capacidades 

organizacionais necessárias para operacionalizar a gestão de riscos de forma sistemática. 

Essa interpretação é consistente com a fundamentação teórica apresentada no Capítulo 2. 

A literatura sobre governança pública e gestão de riscos destaca que a institucionalização dessas 

práticas depende da combinação de elementos normativos, estruturais, tecnológicos e humanos. A 

existência de políticas ou metodologias constitui condição necessária, mas insuficiente, para 

assegurar a efetiva incorporação da gestão de riscos ao funcionamento organizacional. Conforme 
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discutido a partir do COSO ERM, da ISO 31000 e do Orange Book (2004), a gestão de riscos 

pressupõe o desenvolvimento de capacidades institucionais que permitam integrar processos, 

pessoas, informações e mecanismos de monitoramento em um sistema contínuo de apoio à tomada 

de decisão. 

Os resultados obtidos também convergem com as evidências identificadas na revisão 

sistemática da literatura. Os estudos analisados demonstraram que, após a incorporação dos 

referenciais internacionais ao setor público brasileiro, a principal dificuldade passou a concentrar-

se menos na elaboração de normas e mais na implementação efetiva das práticas de gestão de 

riscos. Aspectos como deficiência de capacitação, limitações metodológicas, insuficiência de 

recursos tecnológicos e dificuldades de integração entre unidades organizacionais foram 

recorrentes nos estudos revisados, indicando que essas barreiras constituem um padrão observado 

em diferentes órgãos da Administração Pública. 

A análise conjunta dos níveis de maturidade e das barreiras percebidas permite compreender com 

maior precisão os fatores associados às fragilidades identificadas. No caso analisado, os resultados 

indicam que limitações relacionadas a sistemas e ferramentas, metodologia, disponibilidade de 

tempo, capacitação e pessoal coexistem com baixos níveis de maturidade em diferentes dimensões. 

Essa leitura integrada contribui para orientar a definição de prioridades de ação, ao relacionar os 

resultados da avaliação às condições que podem dificultar o avanço das práticas de gestão de riscos 

e controles internos. 

 

4.3.5 O modelo apresenta potencial de aplicação como instrumento de diagnóstico da 
maturidade na administração pública federal 

Os resultados obtidos ao longo desta pesquisa permitem afirmar que o modelo 

desenvolvido apresenta potencial de aplicação como instrumento de diagnóstico da maturidade da 

gestão de riscos e dos controles internos em órgãos da administração pública federal. Essa 

conclusão não decorre apenas da consistência estatística observada durante sua avaliação empírica, 

mas principalmente da capacidade do modelo de produzir informações úteis para a compreensão 

do estágio de institucionalização das práticas organizacionais e para o direcionamento de ações de 

aprimoramento da governança. 

A aplicação do modelo no HU-UFGD demonstrou que o instrumento foi capaz de 

mensurar a maturidade organizacional, posicionar a instituição em um estágio específico do 
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processo de institucionalização, identificar as dimensões que apresentam maior e menor grau de 

desenvolvimento, evidenciar práticas críticas do ciclo de gestão de riscos e apontar fatores 

percebidos como limitadores da evolução institucional. Em conjunto, essas características 

conferem ao modelo uma capacidade diagnóstica que ultrapassa a produção de indicadores 

descritivos, permitindo compreender de forma estruturada como a gestão de riscos se desenvolve 

no contexto organizacional. 

Sob a perspectiva da administração pública federal, essa característica possui especial 

relevância. A institucionalização da gestão de riscos, impulsionada por normativos como a 

Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e pelos referenciais internacionais de 

governança, ampliou a necessidade de instrumentos capazes de acompanhar a evolução das práticas 

organizacionais. Entretanto, conforme evidenciado na revisão sistemática da literatura, ainda são 

reduzidos os estudos que disponibilizam modelos estruturados para mensuração da maturidade 

aplicáveis ao contexto das organizações públicas brasileiras. Nesse cenário, o modelo proposto 

contribui para preencher parte dessa lacuna ao integrar, em um único instrumento, elementos de 

governança, gestão de riscos e controles internos fundamentados em referenciais consolidados e 

operacionalizados por meio de indicadores passíveis de aplicação prática. 

Outro aspecto que reforça seu potencial de utilização refere-se à possibilidade de aplicação 

periódica do instrumento. Como o modelo produz resultados por dimensão, por prática avaliada e 

por nível de maturidade, torna-se possível acompanhar a evolução institucional ao longo do tempo, 

comparar ciclos sucessivos de avaliação e verificar os efeitos das ações implementadas para 

fortalecimento da gestão de riscos e dos controles internos. Dessa forma, o modelo não se limita 

ao diagnóstico inicial, podendo constituir um instrumento permanente de monitoramento da 

maturidade organizacional. 

Além de sua utilização no âmbito institucional, o modelo também apresenta potencial para 

apoiar processos de benchmarking entre organizações públicas que compartilhem estruturas, 

competências ou exigências normativas semelhantes. A adoção de critérios padronizados de 

mensuração favorece a comparação de resultados, a identificação de boas práticas e o 

compartilhamento de experiências voltadas ao fortalecimento da governança pública, preservadas 

as especificidades de cada contexto organizacional. 

Nessa perspectiva, entende-se que a principal contribuição desta pesquisa transcende a 

elaboração de um instrumento de coleta de dados ou a realização de um diagnóstico organizacional 
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específico. O modelo desenvolvido constitui uma ferramenta de apoio à governança, capaz de 

transformar conceitos teóricos e diretrizes normativas em evidências objetivas para subsidiar 

decisões gerenciais. Sua aplicação empírica demonstrou que é possível avaliar, de forma 

estruturada, o estágio de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos, identificar 

oportunidades de melhoria e produzir informações úteis para o planejamento institucional, 

reforçando seu potencial de utilização em diferentes órgãos da administração pública federal. 

 

 

5 SEÇÃO PROPOSITIVA (PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO) 

 

5.1 Fundamentação da proposta 

Os resultados da pesquisa evidenciaram que, embora a gestão de riscos e os controles 

internos sejam requisitos estabelecidos pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016, sua 

implementação ainda ocorre de forma heterogênea nos órgãos públicos. No estudo de caso 

realizado no HU-UFGD, o diagnóstico indicou que as práticas avaliadas se encontram 

predominantemente no Nível 2 - Inicial/Informal, caracterizado pela existência de iniciativas 

pontuais, ainda pouco padronizadas e sistematizadas. 

Os achados demonstraram que a identificação do nível de maturidade, isoladamente, não 

é suficiente para apoiar a evolução das organizações. Torna-se necessário dispor de um instrumento 

que, além de mensurar o estágio de maturidade, forneça orientações para o aperfeiçoamento das 

práticas de gestão de riscos e controles internos e incentive a utilização de evidências documentais 

para conferir maior objetividade e confiabilidade ao diagnóstico. 

Dessa forma, foi desenvolvido o Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de 

Riscos e Controles Internos, constituído por um instrumento estruturado de diagnóstico, 

classificação da maturidade, validação por evidências documentais e recomendações de 

ferramentas compatíveis com cada nível de desenvolvimento, visando apoiar a evolução das 

práticas de gestão de riscos e controles internos na administração pública federal. 

 

5.2 Produto Técnico-Tecnológico proposto 

Como resposta ao problema de pesquisa, foi desenvolvido o Modelo de Mensuração da 

Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos, classificado como Produto Técnico-
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Tecnológico (PTT), com a finalidade de apoiar órgãos e entidades da administração pública federal 

na avaliação do nível de maturidade de suas práticas de gestão de riscos e controles internos. 

O modelo foi concebido a partir dos referenciais estabelecidos pela Instrução Normativa 

Conjunta nº 01/2016, pelo Decreto nº 9.203/2017, pela ABNT NBR ISO 31000:2018 e pela ABNT 

NBR ISO 31010:2019, incorporando ainda os resultados obtidos na revisão da literatura e no estudo 

empírico realizado nesta pesquisa. 

O PTT é composto por um instrumento estruturado de diagnóstico baseado em escala 

Likert de cinco pontos, que permite mensurar o estágio de maturidade das práticas organizacionais 

em sete dimensões: governança e responsabilidades, identificação de riscos, análise e avaliação, 

controles internos, tratamento dos riscos, comunicação e consulta e monitoramento e revisão. A 

partir das respostas, é calculado o Índice Global de Maturidade (IGM), permitindo classificar a 

organização em cinco níveis evolutivos de maturidade. 

Além da mensuração, o modelo incorpora mecanismos destinados a ampliar a 

confiabilidade do diagnóstico, por meio da recomendação de validação das respostas com 

evidências documentais, bem como apresenta recomendações de métodos e técnicas de avaliação 

de riscos compatíveis com cada nível de maturidade, fundamentadas na ABNT NBR ISO 

31010:2019. 

O Produto Técnico-Tecnológico foi estruturado para ser de fácil aplicação, podendo ser 

utilizado por diferentes órgãos e entidades da administração pública federal como instrumento de 

diagnóstico, acompanhamento da evolução da maturidade e apoio ao planejamento de ações 

voltadas ao fortalecimento da governança, da gestão de riscos e dos controles internos. 

 

5.3 Estrutura do produto 

O Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos foi 

estruturado para apoiar as organizações em todas as etapas do processo de avaliação da maturidade, 

desde a aplicação do diagnóstico até a definição de ações para o aperfeiçoamento das práticas de 

gestão de riscos e controles internos. Sua estrutura integra mecanismos de mensuração, 

classificação, validação das informações e orientação para a melhoria contínua. 

O modelo é composto pelos seguintes elementos: 
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▪ Instrumento de diagnóstico, constituído por 29 assertivas, estruturado em escala Likert de 

cinco pontos, organizado em sete dimensões relacionadas à gestão de riscos e aos controles 

internos; 

▪ Índice Global de Maturidade (IGM), obtido a partir da média das dimensões avaliadas, 

permitindo sintetizar o estágio de maturidade da organização; 

▪ Classificação da maturidade, composta por cinco níveis evolutivos, que representam desde 

a inexistência das práticas até sua consolidação e utilização como suporte à tomada de 

decisão; 

▪ Matriz de evidências do diagnóstico, que recomenda a apresentação de documentos 

comprobatórios das práticas declaradas, conferindo maior objetividade e confiabilidade ao 

processo de avaliação; 

▪ Recomendações de ferramentas de avaliação de riscos, compatíveis com cada nível de 

maturidade, fundamentadas na ABNT NBR ISO 31010:2019, com o objetivo de orientar a 

evolução das práticas organizacionais. 

 

5.4 Contribuições práticas 

O Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos foi 

desenvolvido com o propósito de oferecer uma solução prática para apoiar a implementação e o 

aperfeiçoamento da gestão de riscos e dos controles internos na administração pública federal. Ao 

integrar diagnóstico, classificação da maturidade, validação por evidências documentais e 

recomendações de ferramentas de avaliação de riscos, o modelo amplia a capacidade das 

organizações de avaliar, monitorar e direcionar ações de melhoria de forma estruturada. 

Entre as principais contribuições práticas do produto destacam-se: 

▪ disponibilização de um instrumento padronizado para mensuração da maturidade em gestão 

de riscos e controles internos; 

▪ utilização de critérios objetivos para classificação do estágio de maturidade organizacional; 

▪ incentivo à validação das respostas por meio de evidências documentais, aumentando a 

confiabilidade do diagnóstico; 

▪ apoio à definição de ações de melhoria compatíveis com o nível de maturidade identificado; 

▪ estímulo à adoção de métodos e técnicas de avaliação de riscos fundamentados na ABNT 

NBR ISO 31010:2019; 
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▪ possibilidade de acompanhamento da evolução da maturidade ao longo do tempo, 

subsidiando o monitoramento institucional e a tomada de decisão. 

Dessa forma, o modelo constitui um instrumento de apoio à gestão, permitindo que os 

resultados do diagnóstico sejam convertidos em ações concretas para o fortalecimento da 

governança, da gestão de riscos e dos controles internos, contribuindo para a melhoria contínua da 

administração pública. 

 

5.5 Aplicabilidade 

O Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos foi 

concebido para ser aplicado em órgãos e entidades da administração pública federal abrangidos 

pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016, podendo também ser adaptado para outras 

organizações públicas que adotem práticas de governança, gestão de riscos e controles internos. 

Sua aplicação pode ser realizada de forma periódica, permitindo acompanhar a evolução 

do nível de maturidade organizacional ao longo do tempo, identificar oportunidades de melhoria e 

subsidiar o planejamento de ações voltadas ao fortalecimento da governança institucional. A 

utilização do modelo também possibilita a realização de diagnósticos comparativos entre unidades 

organizacionais e o monitoramento dos resultados das ações implementadas. 

Por utilizar um instrumento estruturado em escala Likert, critérios objetivos de 

classificação da maturidade, validação por evidências documentais e recomendações 

fundamentadas na ABNT NBR ISO 31010:2019, o modelo apresenta características que favorecem 

sua replicabilidade, simplicidade de aplicação e potencial de utilização por diferentes organizações 

públicas. 

O PTT desenvolvido nesta pesquisa encontra-se apresentado integralmente no Apêndice 

IV, contendo as orientações para sua aplicação, os instrumentos de diagnóstico, os critérios de 

classificação da maturidade e os mecanismos de apoio à implementação de ações de melhoria. 

 

5.6 Implementação do produto 

O Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos foi 

desenvolvido para possibilitar sua aplicação imediata, não demandando infraestrutura tecnológica 

específica ou softwares proprietários. O instrumento pode ser implementado por meio de diferentes 
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plataformas de coleta de dados, como REDCap, Google Forms, Microsoft Forms, planilhas 

eletrônicas ou outros sistemas utilizados pela organização. 

Após a aplicação do instrumento, o cálculo do Índice Global de Maturidade (IGM) e a 

classificação do nível de maturidade podem ser realizados de forma automatizada, permitindo a 

identificação do estágio de desenvolvimento da organização. Com base nessa classificação, o 

modelo direciona recomendações de métodos e técnicas de avaliação de riscos compatíveis com o 

nível de maturidade identificado, apoiando a definição de ações para o aprimoramento da gestão 

de riscos e dos controles internos. 

A adoção periódica do modelo possibilita acompanhar a evolução da maturidade 

organizacional, avaliar a efetividade das ações implementadas e subsidiar o processo de melhoria 

contínua da governança, da gestão de riscos e dos controles internos. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo elaborar e testar um modelo de mensuração da 

maturidade da gestão de riscos e dos controles internos aplicável aos órgãos da administração 

pública federal, submetendo-o à aplicação empírica no Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados (HU-UFGD). O estudo partiu do reconhecimento de que, apesar dos 

avanços normativos ocorridos no setor público federal, especialmente após a publicação da 

Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 (IN Conjunta nº 01/2016) (Brasil, 2016), ainda persistem 

dificuldades para incorporar essas práticas às rotinas organizacionais, aos processos decisórios e 

aos mecanismos de governança. 

Considera-se que o problema de pesquisa foi respondido mediante o desenvolvimento de 

uma estrutura capaz de avaliar, de forma sistematizada, o grau de institucionalização da gestão de 

riscos e dos controles internos. O modelo foi organizado em sete dimensões analíticas: Ambiente 

de Governança e Estrutura; Identificação de Riscos; Análise e Avaliação de Riscos; Controles 

Internos; Tratamento de Riscos; Comunicação e Informação; e Monitoramento e Revisão. Essas 

dimensões foram desdobradas em 29 práticas organizacionais, mensuradas por escala de cinco 

pontos e sintetizadas por meio de escores dimensionais e do Índice Global de Maturidade (IGM). 

A principal contribuição da pesquisa, portanto, não se restringe ao diagnóstico produzido 

no HU-UFGD. Consiste na elaboração de um modelo que transforma fundamentos teóricos e 

requisitos normativos em elementos observáveis e mensuráveis, permitindo classificar as práticas 
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em cinco níveis progressivos de maturidade, desde condições inexistentes ou incipientes até 

práticas consolidadas, integradas à tomada de decisão e orientadas à melhoria contínua. 

A aplicação no HU-UFGD possibilitou avaliar inicialmente a operacionalização e a 

consistência do modelo em uma organização pública caracterizada pela diversidade de processos 

assistenciais, administrativos, acadêmicos e de apoio. A participação de 55 das 62 unidades 

elegíveis proporcionou ampla representação das unidades da primeira linha, nível em que os riscos 

se manifestam diretamente e os controles internos são executados. Dessa forma, o estudo de caso 

cumpriu a função de demonstrar a utilização do modelo em um contexto organizacional real. 

As evidências estatísticas obtidas reforçaram a adequação inicial da estrutura proposta. As 

sete dimensões apresentaram elevados coeficientes de consistência interna, e o instrumento 

completo alcançou Alfa de Cronbach de 0,975. Todos os itens foram mantidos, e as correlações 

positivas e significativas entre as dimensões indicaram comportamento convergente, sem 

comprometimento de suas especificidades conceituais. 

O modelo também se mostrou capaz de posicionar a organização em um estágio definido 

de institucionalização. O IGM do HU-UFGD foi de 2,17, correspondente ao Nível 2 - 

Inicial/Informal, e todas as dimensões permaneceram nesse mesmo nível. Além disso, 80,0% das 

unidades concentraram-se nos níveis 1 e 2, indicando que as práticas existem, mas ainda 

apresentam baixa formalização, limitada padronização e reduzida integração aos processos 

decisórios. 

Embora relevantes para o HU-UFGD, esses resultados serviram principalmente para 

demonstrar a capacidade analítica do modelo. Além de produzir um índice global, o instrumento 

permitiu identificar diferenças entre dimensões e práticas. Governança e Controles Internos 

apresentaram os maiores escores, enquanto Tratamento dos Riscos obteve a menor média. Também 

foram identificadas fragilidades relacionadas ao uso de metodologias de avaliação, à distinção entre 

riscos inerentes e residuais, à definição de responsáveis e prazos e ao acompanhamento dos planos 

de tratamento. 

Essa capacidade de detalhamento amplia a utilidade do modelo. O IGM oferece uma visão 

sintética da maturidade institucional, enquanto os resultados por dimensão e por prática indicam 

os componentes que demandam maior atenção. Assim, o modelo permite compreender não apenas 

o nível alcançado, mas também as etapas do processo de gestão de riscos em que se concentram as 

principais lacunas. 
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O instrumento ainda possibilitou identificar fatores que dificultam a evolução da 

maturidade. A falta de sistemas ou ferramentas, a ausência de metodologia clara, a limitação de 

tempo, a necessidade de capacitação, a insuficiência de pessoal, a baixa integração entre setores e 

a indefinição de responsabilidades demonstraram que a institucionalização depende não apenas de 

normas e estruturas formais, mas também do desenvolvimento de capacidades metodológicas, 

tecnológicas, organizacionais e humanas. 

As comparações realizadas não identificaram diferenças estatisticamente significativas 

entre as áreas de Assistência, Administração e Ensino e Pesquisa, definidas especificamente para 

a análise da estrutura organizacional do HU-UFGD, nem entre os grupos estabelecidos segundo o 

tempo de atuação dos respondentes. Esses resultados reforçam a interpretação de que, no contexto 

institucional investigado, as fragilidades observadas apresentam caráter transversal, não se 

concentrando em áreas, unidades ou segmentos específicos. Ressalta-se que, em futuras aplicações 

do modelo, o agrupamento das áreas poderá ser adaptado à estrutura organizacional da instituição 

avaliada.  

A estrutura desenvolvida apresenta potencial de replicação em outros órgãos da 

administração pública federal, pois foi fundamentada em referenciais normativos e conceituais 

aplicáveis ao setor público, e não exclusivamente nas características do HU-UFGD. A vinculação 

das questões aos dispositivos da Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 confere rastreabilidade 

ao instrumento, enquanto a adoção de critérios absolutos de classificação permite que diferentes 

organizações sejam avaliadas segundo os mesmos parâmetros. 

O modelo também poderá ser aplicado periodicamente, possibilitando acompanhar a 

evolução institucional, verificar os efeitos das ações implementadas e identificar práticas que 

permaneçam estagnadas. Dessa forma, sua utilização pode ultrapassar o diagnóstico pontual e 

constituir instrumento permanente de monitoramento, planejamento e aprendizagem 

organizacional. 

Como desdobramento aplicado, foi desenvolvido o Produto Técnico-Tecnológico (PTT) 

denominado Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos 

aplicável aos órgãos da Administração pública federal. O produto sistematiza as dimensões, os 

critérios de cálculo, as faixas do IGM, os níveis de maturidade e as orientações destinadas ao 

fortalecimento das práticas. Sua contribuição está na conexão entre diagnóstico e intervenção, 
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permitindo transformar os resultados em prioridades e recomendações compatíveis com o estágio 

identificado. 

No plano teórico, a pesquisa contribui ao integrar governança pública, gestão de riscos, 

controles internos e maturidade organizacional em uma única estrutura analítica. Sob o enfoque 

metodológico, apresenta um instrumento estruturado, rastreável e capaz de combinar síntese e 

detalhamento. No plano institucional, oferece ao HU-UFGD uma base para orientar ações de 

formalização, tratamento, monitoramento e utilização das informações de risco na tomada de 

decisão. 

A pesquisa apresenta, entretanto, limitações. A aplicação foi realizada em uma única 

organização pública, o que restringe a generalização direta dos resultados institucionais. Além 

disso, o uso de questionário de autoavaliação pode estar sujeito a diferenças de interpretação, níveis 

distintos de conhecimento e efeitos de desejabilidade social. Os dados também representam um 

retrato do período da coleta, não permitindo avaliar, isoladamente, a evolução das práticas ao longo 

do tempo. 

Diante dessas limitações, recomenda-se a aplicação do modelo em outros órgãos e 

entidades públicas, abrangendo diferentes portes, áreas e estruturas organizacionais. Estudos 

futuros também poderão combinar a autoavaliação com análise documental, entrevistas e 

verificação de evidências, como matrizes de riscos, planos de tratamento, procedimentos, registros 

de controles e relatórios de monitoramento. A realização de estudos longitudinais poderá, ainda, 

verificar a sensibilidade do modelo às mudanças organizacionais e acompanhar trajetórias de 

evolução da maturidade. 

Conclui-se que a pesquisa alcançou o objetivo proposto ao desenvolver um modelo 

estruturado de mensuração da maturidade da gestão de riscos e dos controles internos, 

fundamentado em referenciais aplicáveis à Administração pública federal. A aplicação no HU-

UFGD apresentou evidências iniciais de consistência e demonstrou que o modelo é capaz de 

mensurar o estágio de institucionalização, produzir um índice global, diferenciar dimensões, 

identificar lacunas e evidenciar fatores que limitam a evolução institucional. 

Mais do que atribuir uma pontuação, o modelo oferece uma estrutura para compreender 

como a gestão de riscos e os controles internos se desenvolvem e quais ações podem favorecer sua 

evolução. Ao articular diagnóstico, classificação e orientação para o aprimoramento, a pesquisa 



 

 

116 

entrega um instrumento com potencial para apoiar o planejamento, o monitoramento, a tomada de 

decisão e a melhoria contínua nos órgãos públicos. 
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APÊNDICE I – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA MATURIDADE EM GESTÃO 

DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA MATURIDADE EM GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
Base normativa: Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 

Público-alvo: Gestores das unidades organizacionais de primeira linha 

        

Seção 1 - Perfil do Respondente 

        

 Principal Área de atuação 

1.1 

 Assistência 
  

  

 Apoio à Assistência     

 Contratualização e Regulação 

 Qualidade     

 Administração e Finanças     

 Gestão de Pessoas     

 Ensino e Pesquisa     

 logística, Infraestrutura e Hotelaria  

 Tecnologia da Informação       

        

 Tempo de atuação no hospital 

1.2 

 Até 2 anos 
  

  

 3 a 5 anos     

 6 a 10 anos     

 Mais de 10 anos       

Instruções para as seções 2 a 8 
 
Considere a situação atual da unidade organizacional e assinale, para cada assertiva, o nível que 
melhor representa o estágio de maturidade da prática.  
1 - Inexistente: a prática não existe ou não foi identificada na unidade. 

2 - Inicial / informal: a prática ocorre de forma pontual ou informal, sem padronização, documentação 
ou responsável claramente definido. 

3 - Formalizada: a prática está formalizada, com procedimentos, responsáveis ou registros definidos. 

4 - Implementada e monitorada: a prática é aplicada regularmente e possui acompanhamento, registros 
ou evidências de execução. 
5 - Consolidada e orientada à decisão: a prática está integrada à rotina institucional e subsidia a tomada 
de decisão, o monitoramento dos resultados e o aprimoramento da gestão. 
  
Seção 2 - Ambiente de Governança e Estrutura 
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Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta nº 
1/2016) 

Resposta 

2.1 
A unidade possui responsável formalmente definido 
para a gestão de riscos na unidade ou para os riscos 
sob sua responsabilidade. 

Art. 20, caput e §1º; 
art. 16, parágrafo 
único   

2.2 
A unidade dispõe de orientação institucional, 
metodologia ou diretrizes para gestão de riscos e 
controles internos. 

Art. 17, II, d, e e f; 
art. 23, §2º, III, V e 
VII   

2.3 
A unidade participa ou já participou de atividades 
formais de mapeamento ou avaliação de riscos. 

Art. 13; art. 14, I e 
IV; art. 16, III e 
parágrafo único   

2.4 
A unidade possui objetivos claramente definidos e 
comunicados, os quais orientam a identificação e a 
gestão de riscos. 

Art. 9º; art. 16, II 
  

2.5 
A unidade considera a gestão de riscos no 
planejamento, na priorização de ações e na tomada de 
decisão. 

Art. 14, IV e V; art. 
17, II, a 

  

Seção 3 - Identificação de Riscos 

Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

3.1 
A unidade identificou formalmente seus principais 
riscos. 

Art. 13; art. 16, III; 
art. 18   

3.2 
A unidade possui documento, registro, planilha, matriz 
ou sistema contendo os riscos identificados. 

Art. 16, III; art. 17, II, 
e   

3.3 
A unidade descreve seus riscos de forma clara, 
contemplando o evento de risco e, quando aplicável, 
suas causas e consequências. 

Art. 16, III e IV; art. 
2º, XIII 

  

3.4 

A unidade considera diferentes tipologias de risco no 
processo de mapeamento, como riscos operacionais, 
legais, reputacionais e financeiros/orçamentários, 
quando aplicáveis. 

Art. 18, a, b, c e d 

  

Seção 4 - Análise e Avaliação de Riscos 
 
  

Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

4.1 
A unidade avalia seus riscos considerando o impacto 
que podem causar. 

Art. 16, IV; art. 2º, XI 
e XIII   

4.2 
A unidade avalia a probabilidade de ocorrência dos 
riscos. 

Art. 16, IV; art. 2º, XI 
e XIII   

4.3 
A unidade considera a situação do risco antes e depois 
dos controles existentes distinguindo risco inerente e 
residual, quando realiza a avaliação. 

Art. 16, IV; art. 2º, 
XIV e XV 
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4.4 
A unidade utiliza matriz de riscos ou outro 
instrumento/metodologia para apoiar a avaliação dos 
riscos. 

Art. 16, IV; art. 17, 
II, e 

  

Seção 5 - Controles Internos 

Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

5.1 
A unidade possui controles definidos para reduzir ou 
mitigar seus principais riscos. 

Art. 3º, caput e §2º; 
art. 11, III; art. 16, VI   

5.2 
A unidade formaliza seus controles em normas, 
rotinas, procedimentos, protocolos ou instrumentos 
equivalentes. 

Art. 8º, XI; art. 11, 
III; art. 16, VI 

  

5.3 
A unidade executa seus controles de forma 
padronizada e incorporados à sua rotina. 

Art. 4º; art. 5º; art. 
11, III   

5.4 
A unidade registra ou mantém evidências da execução 
dos controles internos. 

Art. 10, III; art. 11, 
IV e V   

5.5 
A unidade mantém controles proporcionais ao nível 
de risco e os revisa quando necessário. 

Art. 14, III; art. 3º, 
§5º; art. 11, V   

Seção 6 - Tratamento de Riscos 
  

Questão  Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

6.1 
A unidade possui plano de tratamento, plano de ação 
ou medida definida para os principais riscos avaliados. 

Art. 16, V e VI; art. 
15, III   

6.2 
A unidade define formalmente os responsáveis pelos 
planos de tratamento dos riscos. 

Art. 20, caput e §1º 
  

6.3 
A unidade estabelece prazos ou periodicidade de 
acompanhamento para os planos de tratamento dos 
riscos. 

Art. 17, II, b; art. 16, 
VIII 

  

6.4 
A unidade acompanha a execução dos planos de 
tratamento e verifica se as respostas ao risco estão 
funcionando. 

Art. 16, VIII; art. 20, 
§2º, II 

  

Seção 7 - Comunicação e Informação 

Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

7.1 
A unidade compartilha informações sobre riscos e 
controles internos de forma clara e tempestiva entre a 
chefia, a equipe e as instâncias responsáveis. 

Art. 11, IV; art. 16, 
VII 

  

7.2 
A unidade comunica riscos relevantes, deficiências de 
controle ou necessidades de ação às instâncias 
superiores, quando necessário. 

Art. 12, parágrafo 
único; art. 15, I; art. 
20, §2º, III   
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7.3 
A unidade recebe retorno, orientação ou feedback 
institucional sobre os riscos comunicados e sobre os 
controles adotados. 

Art. 15, I; art. 16, 
VII; art. 23, §2º, V e 
VII   

Seção 8 - Monitoramento e Revisão 

Questão Pergunta 
Artigos de Amparo 
(IN Conjunta 
MP/CGU nº 1/2016) 

Resposta 

8.1 
A unidade revisa periodicamente seus riscos, 
considerando mudanças internas ou externas 
relevantes. 

Art. 13; art. 16, VIII; 
art. 17, II, b 

  

8.2 
A unidade revisa periodicamente seus controles 
internos para verificar se continuam eficazes. 

Art. 3º; art. 11, V; 
art. 12   

8.3 
A unidade implementa ações corretivas quando 
identifica falhas em controles ou mudanças no nível 
de risco. 

Art. 8º, XIV e XV; 
art. 11, V; art. 16, 
VIII   

8.4 

A unidade utiliza monitoramento contínuo, revisões 
específicas ou mecanismos equivalentes para 
acompanhar a efetividade da gestão de riscos e dos 
controles internos. 

Art. 11, V, a e b; art. 
16, VIII 

  

Seção 9 - Dificuldades na Implementação 

Questão Pergunta 

9.1 

Quais são as principais dificuldades enfrentadas pela unidade na implementação da gestão de 
riscos e controles internos? 
(Pode selecionar mais de uma opção) 

  

 Falta de capacitação  

 Falta de metodologia clara  

 Falta de tempo  

 Falta de sistemas ou ferramentas 

 Falta de pessoal  

 Falta de definição de responsabilidades  

 Falta de integração entre setores  

 Resistência à mudança  

 O setor não iniciou o processo 

 Não há dificuldades relevantes 
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APÊNDICE II - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa “Modelo de mensuração da 
maturidade em gestão de riscos e controles internos em organizações públicas: estudo em 
unidades organizacionais de um hospital universitário federal”, desenvolvida por Hélcio de 
Brito Lima, servidor do Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-
UFGD/HU Brasil) e discente do Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública em 
Rede Nacional (PROFIAP), sob orientação do(a) Prof. Dr. Alexandre de Souza Corrêa. A presente 
pesquisa integra a dissertação de mestrado do pesquisador e tem como objetivo elaborar um modelo 
de mensuração da maturidade da gestão de riscos e dos controles internos aplicáveis aos órgãos da 
administração pública federal, utilizando como campo empírico unidades organizacionais de um 
hospital universitário federal. Para isso, o estudo fundamenta-se em referenciais como o COSO-
ERM, a ISO 31000 e a Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016, além de normativos relacionados 
à governança, à gestão de riscos e aos controles internos na administração pública federal. Gostaria 
de contar com sua participação, considerando que a pesquisa possui relevância científica e social 
ao contribuir para o fortalecimento da governança pública, o aprimoramento da gestão de riscos e 
dos controles internos e a melhoria da eficiência e da tomada de decisão no setor público, 
especialmente no contexto das organizações hospitalares vinculadas ao Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Caso aceite participar desta pesquisa, será solicitado o preenchimento de um survey 
eletrônico, operacionalizado por meio de instrumento estruturado disponibilizado na plataforma 
Research Electronic Data Capture (REDCap), contendo assertivas relacionadas às práticas de 
gestão de riscos, controles internos e processos organizacionais da unidade em que o participante 
atua. A participação será direcionada exclusivamente às chefias formais das unidades 
organizacionais ou aos respectivos substitutos formais, considerando sua atuação direta nos 
processos e seu conhecimento sobre as atividades desenvolvidas na unidade. O tempo estimado 
para o preenchimento do instrumento é de aproximadamente 5 a 10 minutos, podendo ser 
respondido de forma remota, no momento mais conveniente ao participante. 

Os riscos previstos de sua participação nessa pesquisa são mínimos, podendo incluir 
eventual desconforto ao responder perguntas relacionadas à sua percepção sobre processos 
organizacionais ou práticas institucionais. Como medidas para minimizar estes riscos, serão 
adotadas as seguintes providências: garantia de anonimato, sigilo das informações, possibilidade 
de não responder a perguntas que causem desconforto e liberdade para interromper a participação 
a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. 

Não há previsão de benefícios diretos individuais decorrentes da participação na pesquisa. 
Como benefício indireto, espera-se contribuir para o aprimoramento dos processos de gestão, o 
fortalecimento da governança institucional e a melhoria das práticas de gestão de riscos e controles 
internos na administração pública federal.  

Sua participação é voluntária, e em decorrência você não receberá qualquer valor em 
dinheiro. Você não terá nenhum gasto por participar nesse estudo, pois qualquer gasto que você 
tenha por causa dessa pesquisa lhe será ressarcido. É assegurado ao participante o direito de não 
responder ao instrumento ou interromper seu preenchimento antes do envio das respostas, sem 
qualquer prejuízo às suas atividades profissionais, avaliação funcional ou vínculo institucional com 
o HU-UFGD/HU Brasil. O participante poderá obter esclarecimentos sobre sua participação na 
pesquisa diretamente com os pesquisadores ou mediante contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal da Grande Dourados (CEP/UFGD). Não serão coletados dados 
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pessoais identificáveis, sendo garantido o anonimato dos participantes. Os resultados da pesquisa 
serão apresentados de forma agrupada, por categorias amplas de análise relacionadas às áreas de 
atuação das unidades organizacionais (tais como: assistência, apoio à assistência, contratualização 
e regulação, qualidade, administração e finanças, gestão de pessoas, ensino e pesquisa, logística, 
infraestrutura e hotelaria, e tecnologia da informação), não sendo possível a identificação 
individual dos respondentes ou de unidades específicas. Essa forma de apresentação visa preservar 
a confidencialidade das informações e evitar qualquer identificação indireta no contexto 
institucional. 

Os dados obtidos por meio do instrumento eletrônico serão utilizados exclusivamente para 
os objetivos desta pesquisa e armazenados em ambiente seguro, com acesso restrito ao pesquisador 
e ao orientador. Após o término da pesquisa, os dados serão mantidos pelo período de até 5 (cinco) 
anos e posteriormente eliminados por meio de exclusão digital segura. 

 

Contato 

Pesquisador Responsável: Hélcio de Brito Lima 

Endereço: Rua Antônio Luiz Viegas, nº 1520, Jardim dos Estados, Dourados-MS, Brasil. 

E-mail: helciolima@ufgd.edu.br 

Telefone/Celular: (67)99602-4649 

 

*Dúvidas ou denúncia em relação a esta pesquisa, entrar em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa do Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) pelo e-mail: cep@ufgd.edu.br, 
pelo telefone (67) 3410-2853, ou diretamente no endereço Rua João Rosa Goes, 1761, Vila 
Progresso - Unidade 1 (sala 501). CEP: 79.825-070 - Dourados – MS 

Eu, ________________________________________________________________, declaro estar 
ciente do anteriormente exposto e concordo voluntariamente em participar desta pesquisa, 
autorizando meu representado a participar da pesquisa, assinando este consentimento em duas vias, 
ficando com a posse de uma delas. 

Dourados, _____ de _____________ de _____. 

 

Assinatura do Participante da Pesquisa: _________________________________ 
 
 

 Eu, Hélcio de Brito Lima declaro que forneci, de forma apropriada, todas as informações 
referentes à pesquisa ao participante. 
 

Assinatura do pesquisador responsável: _________________________________ 
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APÊNDICE III – RELAÇÃO GERAL DAS PRÁTICAS AVALIADAS 
 
 

Dimensão Prática avaliada Média Classificação 

Ambiente de 
governança e 
estrutura 

A unidade considera a gestão de riscos no planejamento, na 
priorização de ações e na tomada de decisão. 

2,71 Formalizada 

Ambiente de 
governança e 
estrutura 

A unidade participa ou já participou de atividades formais 
de mapeamento ou avaliação de riscos. 

2,60 
Inicial / 

informal 

Ambiente de 
governança e 
estrutura 

A unidade dispõe de orientação institucional, metodologia 
ou diretrizes para gestão de riscos e controles internos. 

2,47 
Inicial / 

informal 

Ambiente de 
governança e 
estrutura 

A unidade possui objetivos claramente definidos e 
comunicados, os quais orientam a identificação e a gestão 
de riscos. 

2,42 
Inicial / 

informal 

Ambiente de 
governança e 
estrutura 

A unidade possui responsável formalmente definido para a 
gestão de riscos na unidade ou para os riscos sob sua 
responsabilidade. 

2,20 
Inicial / 

informal 

Identificação de 
riscos 

A unidade identificou formalmente seus principais riscos. 2,31 
Inicial / 

informal 

Identificação de 
riscos 

A unidade possui documento, registro, planilha, matriz ou 
sistema contendo os riscos identificados. 

2,04 
Inicial / 

informal 

Identificação de 
riscos 

A unidade descreve seus riscos de forma clara, 
contemplando o evento de risco e, quando aplicável, suas 
causas e consequências. 

2,02 
Inicial / 

informal 

Identificação de 
riscos 

A unidade considera diferentes tipologias de risco no 
processo de mapeamento, como riscos operacionais, legais, 
reputacionais e financeiros/orçamentários, quando 
aplicáveis. 

1,84 
Inicial / 

informal 

Análise e 
avaliação de 
riscos 

A unidade avalia seus riscos considerando o impacto que 
podem causar. 

2,42 
Inicial / 

informal 

Análise e 
avaliação de 
riscos 

A unidade avalia a probabilidade de ocorrência dos riscos. 2,25 
Inicial / 

informal 

Análise e 
avaliação de 
riscos 

A unidade considera a situação do risco antes e depois dos 
controles existentes distinguindo risco inerente e residual, 
quando realiza a avaliação. 

1,84 
Inicial / 

informal 

Análise e 
avaliação de 
riscos 

A unidade utiliza matriz de riscos ou outro 
instrumento/metodologia para apoiar a avaliação dos 
riscos. 

1,78 Inexistente 

Controles 
internos 

A unidade formaliza seus controles em normas, rotinas, 
procedimentos, protocolos ou instrumentos equivalentes. 

2,65 Formalizada 

Controles 
internos 

A unidade executa seus controles de forma padronizada e 
incorporados à sua rotina. 

2,65 Formalizada 
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Controles 
internos 

A unidade registra ou mantém evidências da execução dos 
controles internos. 

2,49 
Inicial / 

informal 

Controles 
internos 

A unidade possui controles definidos para reduzir ou mitigar 
seus principais riscos. 

2,36 
Inicial / 

informal 

Controles 
internos 

A unidade mantém controles proporcionais ao nível de risco 
e os revisa quando necessário. 

2,20 
Inicial / 

informal 

Tratamento de 
riscos 

A unidade possui plano de tratamento, plano de ação ou 
medida definida para os principais riscos avaliados. 

1,95 
Inicial / 

informal 

Tratamento de 
riscos 

A unidade define formalmente os responsáveis pelos planos 
de tratamento dos riscos. 

1,89 
Inicial / 

informal 

Tratamento de 
riscos 

A unidade acompanha a execução dos planos de tratamento 
e verifica se as respostas ao risco estão funcionando. 

1,89 
Inicial / 

informal 

Tratamento de 
riscos 

A unidade estabelece prazos ou periodicidade de 
acompanhamento para os planos de tratamento dos riscos. 

1,85 
Inicial / 

informal 

Comunicação e 
informação 

A unidade comunica riscos relevantes, deficiências de 
controle ou necessidades de ação às instâncias superiores, 
quando necessário. 

2,27 
Inicial / 

informal 

Comunicação e 
informação 

A unidade compartilha informações sobre riscos e controles 
internos de forma clara e tempestiva entre a chefia, a 
equipe e as instâncias responsáveis. 

2,22 
Inicial / 

informal 

Comunicação e 
informação 

A unidade recebe retorno, orientação ou feedback 
institucional sobre os riscos comunicados e sobre os 
controles adotados. 

1,95 
Inicial / 

informal 

Monitoramento 
e revisão 

A unidade implementa ações corretivas quando identifica 
falhas em controles ou mudanças no nível de risco. 

2,35 
Inicial / 

informal 

Monitoramento 
e revisão 

A unidade revisa periodicamente seus controles internos 
para verificar se continuam eficazes. 

2,02 
Inicial / 

informal 

Monitoramento 
e revisão 

A unidade utiliza monitoramento contínuo, revisões 
específicas ou mecanismos equivalentes para acompanhar a 
efetividade da gestão de riscos e dos controles internos. 

1,96 
Inicial / 

informal 

Monitoramento 
e revisão 

A unidade revisa periodicamente seus riscos, considerando 
mudanças internas ou externas relevantes. 

1,95 
Inicial / 

informal 
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APÊNDICE IV – PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO MODELO DE 

MENSURAÇÃO DA MATURIDADE EM GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES 
INTERNOS APLICÁVEL AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Proposta orientada pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016 e
aplicável aos órgãos da administração pública federal

Modelo de Mensuração da Maturidade em
Gestão de Riscos e Controles Internos
Aplicável aos Órgãos e Entidades da
Administração Pública Federal



Relatório técnico apresentado pelo mestrando Hélcio de Brito Lima ao
Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede, sob orientação
do docente Dr. Alexandre de Souza Corrêa, como parte dos requisitos
para obtenção do título de Mestre em Administração Pública.

Proposta orientada pela Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016
e aplicável aos órgãos da administração pública federal

Modelo de Mensuração da
Maturidade em Gestão de Riscos e
Controles Internos Aplicável aos
Órgãos e Entidades da
Administração Pública Federal
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RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 04

A administração pública federal brasileira
atua em um ambiente cada vez mais
dinâmico e desafiador, marcado por
demandas sociais complexas, restrições
orçamentárias, riscos emergentes e
exigências crescentes por transparência,
integridade e resultados efetivos. 

Nesse cenário, a gestão de riscos e os
controles internos consolidam-se como
instrumentos estratégicos para apoiar a
tomada de decisão, promover a boa
governança, assegurar a conformidade
legal e proteger o valor público (COSO,
2013, 2017; ABNT, 2018).

Para orientar e padronizar essas práticas, a
Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016
estabeleceu referencial técnico para a
gestão de riscos, os controles internos e a
governança na administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.  

Passados dez anos de sua publicação,
ainda persistem desafios relacionados à
institucionalização, à integração entre
processos, à capacitação das equipes, à
cultura organizacional e à adoção de
metodologias e ferramentas adequadas.

Essas diretrizes apresentam convergência
com referenciais reconhecidos
internacionalmente, como o Internal
Control - Integrated Framework, do COSO, e
a ABNT NBR ISO 31000:2018, que orientam,
respectivamente, a estruturação dos
controles internos e o processo de gestão
de riscos (BRASIL, 2016; COSO, 2013; ABNT,
2018)

Diante desse contexto, torna-se necessária
a disponibilidade de instrumentos que
permitam avaliar o nível de maturidade
dessas práticas, identificar fragilidades e
orientar ações de melhoria contínua,
contribuindo para fortalecer a capacidade
institucional e a efetividade na entrega de
valor à sociedade.

A presente proposta é aplicada aos órgãos
e entidades da administração pública
federal que buscam aprimorar seus
processos de gestão de riscos e controles
internos, em conformidade com o
referencial da IN Conjunta MP/CGU nº
01/2016 e demais normativos correlatos.



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

ODS 9 – Indústria, Inovação e Infraestrutura: fortalece a capacidade
institucional para inovar, modernizar processos e adotar boas práticas de
gestão.
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A proposta posiciona-se no tempo social
atual, em que a sociedade demanda
instituições públicas mais íntegras,
transparentes, responsáveis e orientadas a
resultados, e no espaço institucional das
políticas de governança, integridade e
gestão de riscos do Poder Executivo
Federal. 

O modelo desenvolvido está alinhado aos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) da Organização das Nações Unidas,
contribuindo especialmente para o ODS
elencados a seguir:

ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes: promove instituições eficazes,
responsáveis e transparentes em todos os níveis.

ODS 17 – Parcerias e Meios de Implementação: estimula a cooperação entre
órgãos e o compartilhamento de conhecimento para a melhoria da gestão
pública.



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 06

Esta proposta destina-se aos órgãos e
entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional
que buscam aprimorar suas práticas de
gestão de riscos e controles internos, em
atendimento à Instrução Normativa
Conjunta n° 01/2016 e demais normativos
aplicáveis.

O modelo proposto foi desenvolvido para
apoiar a avaliação do nível de maturidade
dessas práticas, identificar fragilidades,
definir prioridades de melhoria e
fortalecer a governança, a integridade e a
geração de valor público.

A proposta oferece um instrumento
prático, estruturado e de fácil aplicação.
Espera-se que os destinatários utilizem os
resultados para aprimorar processos,
fortalecer controles, reduzir riscos,
aumentar a transparência e melhorar a
entrega de serviços públicos à sociedade.

Além das unidades gestoras, a proposta
também beneficia órgãos de controle
interno e externo, instâncias de
governança pública, sociedade e cidadãos,
como usuários e beneficiários dos serviços
públicos e a academia e pesquisadores
interessados no tema.



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

A gestão de riscos e os controles internos passaram a ocupar
posição estratégica na Administração Pública Federal,
especialmente após a publicação da Instrução Normativa
Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e do Decreto nº 9.203/2017, que
estabeleceram diretrizes para fortalecer a governança,
aprimorar os processos organizacionais e ampliar a capacidade
institucional de alcançar resultados.

Apesar desse avanço normativo, a implementação dessas
práticas ainda ocorre de forma heterogênea entre os órgãos e
entidades públicas. Enquanto algumas organizações
apresentam processos estruturados e integrados, outras ainda
desenvolvem práticas predominantemente informais, pouco
documentadas ou desvinculadas dos processos de tomada de
decisão.

SITUAÇÃO PROBLEMA
Diagnóstico, análise e linha de intervenção
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Além disso, a institucionalização da gestão de
riscos frequentemente enfrenta desafios
relacionados à definição de responsabilidades,
padronização de procedimentos, integração
entre unidades organizacionais, monitoramento
das ações implementadas e utilização das
informações produzidas para apoiar decisões
estratégicas e operacionais.

Essa realidade dificulta a consolidação de uma
cultura organizacional orientada à gestão de
riscos e limita a capacidade das organizações de
identificar prioridades, aperfeiçoar seus
controles internos e promover a melhoria
contínua de seus processos.

Outro desafio observado refere-se à
inexistência, em muitas organizações, de
instrumentos padronizados capazes de avaliar
objetivamente o estágio de desenvolvimento
das práticas de gestão de riscos e controles
internos. 

Na ausência de critérios uniformes de
mensuração, torna-se mais difícil diagnosticar
fragilidades, comparar resultados, acompanhar  
a evolução institucional e direcionar esforços
para os aspectos que demandam maior
atenção.

Da mesma forma, avaliações baseadas
exclusivamente na percepção dos respondentes
podem reduzir a confiabilidade dos
diagnósticos quando não são acompanhadas
por evidências documentais que demonstrem a
efetiva implementação das práticas avaliadas.

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de
instrumentos que permitam mensurar, de
forma estruturada e objetiva, o nível de
maturidade da gestão de riscos e dos controles
internos, produzindo informações confiáveis
para apoiar a tomada de decisão, orientar a
priorização de ações de melhoria e fortalecer a
governança nas organizações públicas.

Essa necessidade constitui a linha de
intervenção adotada nesta proposta,
direcionada ao desenvolvimento de uma
solução capaz de apoiar os órgãos da
Administração Pública Federal na avaliação
sistemática de suas práticas e na promoção da
melhoria contínua.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

A existência de normas e diretrizes não assegura, por si só, a efetiva institucionalização da gestão de
riscos e dos controles internos. Para que essas práticas contribuam para a melhoria da governança e
da gestão pública, é necessário que as organizações disponham de instrumentos capazes de
diagnosticar seu estágio de desenvolvimento, identificar fragilidades, produzir evidências confiáveis
e orientar a definição de prioridades de melhoria. A mensuração da maturidade organizacional
representa, nesse contexto, um importante mecanismo de apoio à gestão, permitindo transformar
informações em conhecimento para subsidiar decisões, fortalecer os processos institucionais e
acompanhar a evolução das práticas de governança, gestão de riscos e controles internos ao longo
do tempo.
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RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

Esta proposta disponibiliza um Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e
Controles Internos Aplicável aos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal,
destinado a avaliar, de forma padronizada e objetiva, o estágio de desenvolvimento das práticas
de gestão de riscos e controles internos, com base nos requisitos estabelecidos pela Instrução
Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016.

O modelo permite diagnosticar o nível de maturidade organizacional, identificar fragilidades
prioritárias, orientar a definição de ações de melhoria e acompanhar a evolução das práticas
institucionais, fortalecendo a governança, a gestão de riscos e os controles internos.

Sua utilização favorece a padronização dos processos de diagnóstico, a tomada de decisão
baseada em evidências e o aprimoramento contínuo da capacidade institucional dos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal.
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ESTRUTURA DO MODELO
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RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

À
superintendência 
Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD)

Pelo presente, encaminhamos o produto técnico-tecnológico intitulado “Modelo de Mensuração
da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos aplicável aos órgãos e entidades da
administração pública federal”, derivado da dissertação de mestrado “Modelo de Mensuração aa
Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos em órgãos da Administração Pública:
Estudo em um hospital universitário federal”, de autoria de “Hélcio de Brito Lima”.

Os documentos citados foram desenvolvidos no âmbito do Mestrado Profissional em
Administração Pública em Rede Nacional (Profiap), instituição associada “Universidade Federal
da Grande Dourados (HU-UFGD)”.

A solução técnico-tecnológica é apresentada sob a forma de Relatório Técnico Conclusivo e tem
como propósito disponibilizar um modelo estruturado para diagnosticar, mensurar e classificar
o nível de maturidade da gestão de riscos e dos controles internos em órgãos da Administração
Pública, mediante o cálculo do Índice Global de Maturidade e dos escores de suas dimensões. A
proposta também busca subsidiar o planejamento de ações de aprimoramento institucional,
orientando a seleção de ferramentas e práticas compatíveis com o nível de maturidade
identificado.

Solicitamos, por gentileza, que ações voltadas à implementação desta proposição sejam
informadas à Coordenação Local do Profiap, por meio do endereço profiap@ufgd.edu.br.

PROTOCOLO DE ENTREGA DA
PROPOSTA AOS PRATICANTES
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Dourados-MS, 27 de julho de 2026

Registro de recebimento

__________________________________________________________
superintendência

Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD)
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RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

IMPACTO

Impacto Impacto Realizado: Alta(o) 
Impacto Potencial: Alta(o) 

Justificativa de Impacto: O produto apresenta alto impacto realizado por ter sido aplicado em uma organização
pública federal, permitindo mensurar de forma estruturada a maturidade da gestão de riscos e dos controles
internos, identificar fragilidades institucionais e subsidiar a definição de ações de melhoria. Sua aplicação
gerou um diagnóstico objetivo, sintetizado pelo Índice Global de Maturidade e pelos resultados das dimensões
avaliadas, proporcionando informações relevantes para o planejamento, a priorização de medidas e o
fortalecimento da governança institucional. 

O impacto potencial também é considerado alto, uma vez que o modelo pode ser replicado em diferentes
órgãos e entidades da administração pública, sem necessidade de software específico ou de investimentos
elevados. O produto possibilita aplicação por meio de ferramentas acessíveis, como REDCap, Microsoft Forms
ou Excel, e associa os níveis de maturidade a recomendações práticas de aprimoramento. Dessa forma,
apresenta potencial para ampliar a institucionalização da gestão de riscos e dos controles internos, apoiar a
tomada de decisão e promover a melhoria contínua em diferentes contextos organizacionais. 

APLICABILIDADE 

Aplicabilidade Realizada: Alta(o) 
Aplicabilidade Potencial: Alta(o) 
Replicabilidade: Alta(o) 

Justificativa de Aplicabilidade: A aplicabilidade realizada é considerada alta, pois o produto foi efetivamente
utilizado no HU-UFGD para mensurar a maturidade da gestão de riscos e dos controles internos, possibilitando
a obtenção de um diagnóstico institucional estruturado, a identificação de fragilidades e a classificação do nível
de maturidade por dimensão e de forma global. 

A aplicabilidade potencial também é alta, uma vez que o modelo pode ser utilizado por diferentes órgãos e
entidades da administração pública, independentemente de sua área de atuação, porte ou estrutura
organizacional. Sua implementação não exige software específico, podendo ser operacionalizada por meio de
ferramentas amplamente disponíveis, como REDCap, Microsoft Forms, Google Forms ou Excel. 

A replicabilidade é igualmente alta, pois o produto apresenta estrutura padronizada, critérios objetivos de
mensuração, escala de classificação previamente definida e orientações de aplicação que permitem sua
reprodução em outros contextos institucionais. Além disso, o modelo pode ser adaptado às particularidades
de cada organização sem comprometer sua lógica de avaliação, favorecendo sua disseminação e utilização em
diferentes unidades da administração pública. 

ATRIBUTOS QUALIFICADORES DO PTT
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Pontuação do PTT: 91.67 
Classificação do PTT: TA1

Número do Processo: 512023002973-4 



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO

INOVAÇÃO

Inovação: Média(o) 

Justificativa de Inovação: A inovação do produto é classificada como média, pois o modelo não se limita à
reprodução de instrumentos já existentes, mas promove a integração de referenciais reconhecidos de
governança, gestão de riscos e controles internos em uma estrutura própria de mensuração. O produto
articula sete dimensões de avaliação, uma escala de maturidade em cinco níveis, o cálculo do Índice Global de
Maturidade e recomendações de aprimoramento associadas aos resultados obtidos. Seu caráter inovador
decorre, principalmente, da sistematização desses elementos em um instrumento único, aplicável à
administração pública federal, capaz de transformar as respostas do diagnóstico em informações gerenciais e
orientações práticas. Embora utilize fundamentos e técnicas já consolidados, o produto apresenta uma nova
configuração metodológica e operacional, adaptada às necessidades das organizações públicas. 

COMPLEXIDADE

Complexidade: Alta(o) 

Justificativa de Complexidade: A complexidade do produto é classificada como alta, uma vez que seu
desenvolvimento exigiu a articulação de diferentes referenciais teóricos, normativos, metodológicos e
estatísticos. O modelo reúne conceitos de governança, gestão de riscos, controles internos e maturidade
organizacional, estruturados em sete dimensões e operacionalizados por meio de indicadores e escala de
mensuração específica. Além do instrumento diagnóstico, o produto contempla o cálculo dos escores
dimensionais e do Índice Global de Maturidade, a classificação dos resultados em cinco níveis, a identificação
de evidências institucionais e a apresentação de recomendações de aprimoramento associadas ao estágio de
maturidade identificado. Sua elaboração também envolveu revisão da literatura, adaptação ao contexto da
administração pública federal, aplicação empírica e análise de confiabilidade e das relações entre as
dimensões. Dessa forma, o produto resulta da combinação de múltiplos conhecimentos, procedimentos e
componentes interdependentes, exigindo elevado grau de sistematização para sua construção, aplicação e
interpretação. 
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O presente campo registra a implementação e os impactos realizados e potenciais do Modelo de Mensuração
da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos aplicável aos órgãos e entidades da administração
pública federal. No momento da defesa, o impacto realizado decorre da aplicação empírica do modelo no
Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados (HU-UFGD), que possibilitou a
mensuração da maturidade institucional, a identificação de fragilidades e a produção de informações
sistematizadas para subsidiar o processo decisório.

Impacto Real: aplicação e diagnóstico institucional

O Modelo de Mensuração da Maturidade em Gestão de Riscos e Controles Internos aplicável aos órgãos e
entidades da administração pública federal, foi desenvolvido e aplicado no HU-UFGD, instituição na qual foi
realizada a validação empírica do produto. Sua aplicação permitiu mensurar a maturidade das práticas de
governança, gestão de riscos e controles internos, tanto de forma global quanto nas sete dimensões que
compõem o modelo.

A aplicação do instrumento resultou em um Índice Global de Maturidade de 2,17, correspondente ao Nível 2 -
Inicial/Informal. Esse resultado demonstrou que, embora existam práticas relacionadas à governança, à gestão
de riscos e aos controles internos, sua aplicação ainda ocorre de maneira parcialmente estruturada, pouco
integrada e dependente de iniciativas pontuais.

O diagnóstico também permitiu identificar fragilidades mais acentuadas nas dimensões de tratamento de
riscos, identificação de riscos, análise e avaliação de riscos e monitoramento e revisão. Além disso, foram
constatadas limitações relacionadas à disponibilidade de sistemas e ferramentas, à definição de metodologias,
ao tempo disponível, à capacitação e à disponibilidade de pessoal.

Dessa forma, o impacto realizado do produto evidencia-se pela produção de um diagnóstico institucional
estruturado, pela identificação objetiva das áreas prioritárias de intervenção e pela geração de informações
capazes de subsidiar decisões gerenciais e orientar ações de aprimoramento.

O modelo foi formalmente encaminhado ao HU-UFGD em 27/07/2026, conforme documentos comprobatórios
anexos. A entrega foi acompanhada de ofício de apresentação contendo os principais resultados da pesquisa,
as fragilidades identificadas e a proposição de adoção institucional do Modelo de Mensuração da Maturidade
em Gestão de Riscos e Controles Internos em órgãos da Administração Pública.

Impacto potencial: adoção institucional e melhoria contínua

O impacto potencial do modelo está relacionado à sua incorporação às práticas de governança, gestão de
riscos e controles internos do HU-UFGD e de outras organizações públicas. Sua utilização periódica poderá
transformar o diagnóstico realizado em um processo contínuo de avaliação e melhoria institucional.

A adoção do modelo permitirá que a organização identifique suas fragilidades prioritárias, estabeleça ações
corretivas, defina responsáveis e prazos, acompanhe a evolução das sete dimensões avaliadas e realize novas
mensurações em períodos subsequentes. A comparação entre os resultados poderá demonstrar avanços,
permanências ou retrocessos nos níveis de maturidade e apoiar o redirecionamento das ações institucionais.

Dessa forma, o produto apresenta potencial para contribuir com a institucionalização da gestão de riscos e dos
controles internos, o fortalecimento da governança e a utilização mais sistemática das informações sobre
riscos nos processos decisórios.

EVIDENCIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO E
IMPACTO DA PROPOSTA
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Conforme Hopkinson (2011), a maturidade em gestão de riscos está relacionada à consistência dos processos,
à integração das informações de risco à tomada de decisão e à capacidade institucional de aprendizagem e
melhoria contínua. Nessa perspectiva, o impacto potencial do modelo decorre de sua capacidade de converter
percepções e evidências organizacionais em informações sistematizadas, capazes de orientar decisões,
priorizar intervenções e acompanhar a evolução das práticas institucionais.

Documentos comprobatórios disponíveis no momento da defesa, em conformidade com a Política de Impacto
do PROFIAP (item 2.3), a saber:

São apresentados como documentos comprobatórios desta entrega:

a) Comprovante de envio eletrônico do PTT ao Hospital Universitário (HU-UFGD), datado de 27/07/2026;

EVIDENCIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO E
IMPACTO DA PROPOSTA
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2.3. Comprovação da Aplicação do PTT – Como critério essencial para a conclusão do curso,
o mestrando deve apresentar um comprovante de entrega do PTT à instituição pública
correspondente, evidenciando a implementação ou o potencial de aplicação das propostas
desenvolvidas; 



Discente: Hélcio de Brito Lima 
Mestrando do Programa de Mestrado Profissional em

Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP)

Orientador: Dr. Alexandre de Souza Corrêa
Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD 

25 de julho de 2026
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	A gestão de riscos e os controles internos passaram a ocupar posição estratégica na Administração Pública Federal, especialmente após a publicação da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e do Decreto nº 9.203/2017, que estabeleceram diretrizes para fortalecer a governança, aprimorar os processos organizacionais e ampliar a capacidade institucional de alcançar resultados.
	Apesar desse avanço normativo, a implementação dessas práticas ainda ocorre de forma heterogênea entre os órgãos e entidades públicas. Enquanto algumas organizações apresentam processos estruturados e integrados, outras ainda desenvolvem práticas predominantemente informais, pouco documentadas ou desvinculadas dos processos de tomada de decisão.


	Além disso, a institucionalização da gestão de riscos frequentemente enfrenta desafios relacionados à definição de responsabilidades, padronização de procedimentos, integração entre unidades organizacionais, monitoramento das ações implementadas e utilização das informações produzidas para apoiar decisões estratégicas e operacionais.
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	Solicitamos, por gentileza, que ações voltadas à implementação desta proposição sejam informadas à Coordenação Local do Profiap, por meio do endereço profiap@ufgd.edu.br.
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